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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo geral desenvolver uma proposta metodológica que 

auxiliasse os estudantes com deficiência intelectual, participantes do Programa Iniciação ao 

Mundo do Trabalho, a desenvolverem seu Projeto de Vida desde uma perspectiva que 

contemplasse sua subjetividade e seus aspectos identitários. Os objetivos específicos 

trabalhados durante a pesquisa foram: (1) relacionar o conceito de diversidade humana à 

formação social das pessoas com deficiência intelectual e suas representações, considerando os 

fatores relativos à sua identidade e alteridade; (2) estabelecer os parâmetros legais que norteiam 

a inclusão das pessoas com deficiência intelectual na política educacional de Iniciação ao 

Mundo do Trabalho em consonância com o conceito de Projeto de Vida apresentado pela escola 

de ensino integral do governo do Estado de São Paulo; (3) conceituar a temática Projeto de Vida 

baseando-se na perspectiva de desenvolvimento da subjetividade do educando; (4) testar um 

conjunto de práticas educativas elaboradas com o propósito de fortalecer a inclusão e o 

desenvolvimento da autonomia de pessoas com deficiência intelectual na construção do seu 

Projeto de Vida. As práticas educativas se inserem na metodologia Planificação Centrada na 

Pessoa e foram aplicadas em seis encontros com onze estudantes do programa Iniciação ao 

Mundo do Trabalho, além de uma entrevista feita com os dois educadores participantes do 

processo de aplicação das atividades. Para análise da coleta dos dados e das informações obtidas 

a partir da realização das atividades junto aos educandos, e para as entrevistas semiestruturadas 

realizadas com os educadores participantes do processo, utilizou-se como referência 

a metodologia qualitativa de análise de conteúdo (Franco, 2021). A fundamentação teórica 

trazida nos primeiros capítulos do estudo deu-se por meio: (1) de Estudos Correlatos que 

auxiliaram na compreensão de que os temas Projeto de Vida, pessoas com deficiência 

intelectual e subjetividade ainda não tinham sido explorados em uma só pesquisa, 

demonstrando à importância em pesquisar a temática escolhida assim como a necessidade de 

trabalhar os conceitos encontrados nos estudos correlatos, mesmo que separadamente; (2) do 

entendimento dos conceitos de identidade fundamentados em estudos sociológicos de HALL 

(2020), BAUMAN (2001) e DUBAR (2009). Foram também trabalhadas as questões de 

alteridade e representações sociais com referência nos estudos desenvolvidos por MOSCOVICI 

(1981) e LEPRI (2012). Para o desenvolvimento das práticas educativas do Programa Iniciação 

ao Mundo do Trabalho, foram consideradas as referências do próprio documento que norteia o 

programa no município de São Paulo. Já para a compreensão da lógica do conceito Projeto de 

Vida, foram analisadas as citações presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a 

respeito da temática, além das ideias estabelecidas no modelo da escola de ensino integral 

proposto pelo Governo do Estado de São Paulo em relação a esse conteúdo. A proposta para a 

construção de um Projeto de Vida com base existencialista que valorizasse a subjetividade do 

sujeito por meio da intersubjetividade se deu, sobretudo, com base nos estudos propostos por 

HONNETH (2003) e pela crítica ao modelo de Projetos de Vida baseados em uma lógica 

neoliberal. As referências utilizadas nos quatro primeiros capítulos deste estudo permitiram a 

construção de um entendimento filosófico e epistemológico em relação à problemática a 

respeito da dificuldade que as pessoas com deficiência intelectual possuem em dar continuidade 

a seus projetos de vida durante ou após o término da Educação Básica. O estudo evidenciou 

que a criação de uma prática que repensasse esta lógica excludente é, de fato, um movimento 

de enfrentamento ao pensamento neoliberal, que tem como premissa de funcionamento a 

competitividade e o incentivo às relações que privilegiam o individualismo.  

 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência intelectual. Projeto de Vida. Subjetividade. 

Identidade. Profissionalização. 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The present study had as general objective to develop a methodological proposal that would 

help students with intellectual disabilities participating in the Initiation to the World of Work 

Program to develop their life project in a perspective that contemplated their subjectivity and 

their identity aspects. The specific objectives worked during the research were: (1) to relate the 

concept of human diversity to the social formation of people with intellectual disabilities and 

their representations, considering the factors related to their identity and otherness; (2) Establish 

the legal parameters that guide the inclusion of people with intellectual disabilities in the 

Initiation to the World of Work educational policy in line with the Life Project concept 

presented by the province of São Paulo; (3) conceptualize the life project theme based on the 

perspective of developing the subjectivity of the student; (4) test a set of educational practices 

designed with the purpose of strengthening the inclusion and development of the autonomy of 

people with intellectual disabilities in the construction of their life project. The educational 

practices are part of the Person-Centered Planning methodology and were applied in six 

meetings with eleven students participating in the Initiation to the World of Work program and 

an additional meeting of the two educators participating in the application process of the 

activities. For the collection of data and information obtained in the application of activities 

with the students and for the semi-structured interviews carried out with the educators 

participating in the process, the qualitative methodology of content analysis was used as a 

reference (Franco, 2021). The theoretical foundation brought in the first chapters of the study 

was through: (1) Related Studies that helped to understand that the themes of life project, people 

with intellectual disabilities and subjectivity had not yet been explored in a single research, 

demonstrating the novelty of the chosen theme, and also the need to work on the concepts found 

in related studies; (2) the understanding of identity concepts based on sociological studies by 

HALL (2020), BAUMAN (2001) and DUBAR (2009). The issues of otherness and social 

representations were also worked on with reference to the studies developed by MOSCOVICI 

(1981) and LEPRI (2012). For the development of the educational practices of the Initiation to 

the World of Work Program, the references of the document that guides the program in the city 

of São Paulo were considered. Curricular Common (BNCC) on the subject, in addition to the 

ideas established in the model of the integral education school proposed by the Government of 

the State of São Paulo regarding this content. The proposal for the construction of a life project 

with an existentialist basis that would value the subjectivity of the subject through 

intersubjectivity was mainly in reference to the studies proposed by HONNETH (2003) and by 

the criticism of the model of life projects based on a logic neoliberal. The references used in 

the first four chapters of this study allowed the construction of a philosophical and 

epistemological understanding in relation to the problem regarding the difficulty that people 

with intellectual disabilities have in continuing their life projects during or after the end of basic 

education. The study showed that the creation of a practice that rethinks this excluding logic is 

in fact a movement to confront neoliberal thinking, whose operating premise is competitiveness 

and the encouragement of relationships that privilege individualism. 
 

Keywords: Person with intellectual disability. Life project. Subjectivity. Identity. 

Professionalization. 
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APRESENTAÇÃO 

Relate suas mágoas e seus desejos, seus pensamentos passageiros, sua fé em qualquer 

beleza – relate tudo isto com íntima e humilde sinceridade. Utilize, para se exprimir, 

as coisas de seu ambiente, as imagens de seus sonhos e os objetos de suas lembranças 

(RILKE, 1998, p. 23). 

Sublimação1 

Aprender e ensinar são processos que acompanham o ser humano em todas as fases de 

sua vida. Intencional ou não, a troca de experiências, conceitos, significados e significantes está 

presente nos ambientes vivenciados por cada sujeito. Quando se busca afirmar um pensamento, 

apontar uma contradição ou apenas expor o que se pensa, busca-se o Outro2 para legitimar o 

que foi pensado. Assim será com a experiência da escrita deste texto, que ganhará sentido e 

significado coletivo à medida que for sendo lido e interpretado por outros sujeitos e seus 

significantes. 

Nessas diferentes experiências de troca ocorrem a formação identitária de cada um dos 

participantes e a busca por suas aspirações e desejos. Segundo Stuart Hall (2020), 

historicamente a referência do sujeito moderno se dava a partir de uma ótica Cartesiana, na qual 

o indivíduo era tido como um sujeito centrado, unificado, dotado de razão e com consciência 

de sua ação. Seguido a esse período, após a revolução francesa e a ascensão do iluminismo, 

surge o sujeito sociológico, que já não era mais considerado autônomo e autossuficiente em 

suas ações. Seus valores passaram, então, a ser organizados por símbolos e sentidos fora de sua 

individualidade, compartilhados pelos outros que o cercavam. Em continuidade a este sujeito 

de núcleo compartilhado, chega-se à concepção do sujeito atual, entendido como pós-moderno, 

que não possui em si uma identidade fixa, essencial ou permanente. 

Baseado em minha vivência, e na citação trazida no parágrafo abaixo, compreendo que 

o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao mundo do trabalho é processo-chave para o 

acesso construtivo às diferentes possibilidades de identidade presentes no mundo atual, assim 

como para o desenvolvimento de habilidades e atributos que contribuam para a socialização de 

 
1 Torezan (2009) descreve o ato da sublimação como sendo o momento em que o sujeito olha para dentro de si, 

direcionando a fantasia para os objetos que estão ao seu redor e convertendo sua energia sexual potencializada em 

uma atividade socialmente aceita. A esse fenômeno dá-se o nome de Sublimação, conceito trabalhado por diversos 

autores da psicanálise. Visto pela primeira vez em 1897, em uma carta de Sigmund Freud escrita para Wilhelm 

Fliess, ele aparece oficialmente publicado pelo autor em sua obra de 1905, Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade.   
2 No seminário 11, Lacan (1979b) desenvolve o processo através do qual o sujeito surge do Outro. Ele afirma: 

“Outro é o lugar em que se situa a cadeia do significante que comanda tudo que vai poder presentificar-se do 

sujeito, é o campo desse vivo onde o sujeito tem de aparecer” (p. 193-194). 
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todo e qualquer indivíduo, com ou sem deficiência. O acesso a diversos e significativos 

aprendizados de como estar com o outro em atividades de produção e convivência propicia que 

a educação para o mundo do trabalho fortaleça a coletividade e a responsabilidade de agir do 

estudante, preparando-o para a entrada no mercado de trabalho e para as demais atividades que 

irá desenvolver em sua vida adulta. A esse respeito Elenice Leite comenta: 

(...) a aquisição ou desenvolvimento dessas competências passa, do ponto de vista das 

empresas, pelos bancos da escola, centros de treinamento e pelo próprio mundo do 

trabalho, ou seja, pela educação geral, pela formação profissional e pela experiência. 

(...) A passagem pela escola representa, para a empresa, não só aquisição formal de 

conhecimentos, mas também a socialização fundamental para o mundo do trabalho, 

incluindo o desenvolvimento de atributos valorizados pelo mercado, como 

responsabilidade, disciplina e iniciativa. (LEITE, 1996, p. 165-166 apud DEL 

MASSO, 2000, p. 36) 

Assim como é a trajetória de vida de muitos brasileiros que tiveram que entrar no 

mercado de trabalho com pouco idade, aos treze anos, comecei a trabalhar como office boy em 

troca de uma bolsa de estudos em um colégio particular, onde cursei o Ensino Médio. Mesmo 

não obtendo um salário em mãos, à época, que me permitisse comprar os objetos de que tinha 

desejo, mas que não me eram acessíveis devido à ausência de recursos financeiros familiares, 

o ato de trabalhar me trouxe valores fundamentais de forma bastante precoce. Como destaque, 

me lembro de ter que me tornar responsável e capaz de entender que as escolhas feitas em minha 

adolescência seriam decisivas para que eu pudesse alcançar os objetivos e desejos na vida 

adulta.  

Certamente o trabalho possibilitou que eu desenvolvesse e estruturasse aspectos sociais 

e emocionais de minha personalidade precocemente, mas vale ressaltar que o trabalho limitou 

parte da minha dedicação aos estudos neste mesmo período, fazendo com que meu potencial 

acadêmico demorasse a se desenvolver de forma plena, uma vez que minha atenção e energia 

tinham de ser divididas com outras responsabilidades além do estudo. O que me ajudou na 

busca pelo equilíbrio das atividades desenvolvidas naquele período foi a perspectiva trazida por 

dois queridos professores que me acompanharam no Ensino Médio. Ambos me incentivaram e 

mostraram que o esforço despendido para estudar e trabalhar tão cedo poderia ser determinante 

em minha constituição identitária e na concepção do meu Projeto de Vida. Hoje vejo o quão 

decisivas foram essas escolhas para a formação de minha subjetividade na adolescência, 

resultando, por meio das diferentes experiências e possibilidades de construções intersubjetivas 

vividas naquele momento, em parte do que sou hoje como sujeito. 

Na época, em plena puberdade e adolescência, ter maturidade para compreender que 

esse esforço me traria valores e benefícios importantes em minha vida futura foi um grande 
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desafio, uma vez que todos os meus colegas de sala tinham tempo integral para se dedicar a 

seus estudos, além de recursos financeiros para se divertir e não ter que se preocupar em 

trabalhar em troca de uma bolsa de estudos. 

Por meio de seus ensinamentos, os dois professores que me auxiliaram nesse processo 

– Paulo, professor de história do colégio, e Cícera, professora de filosofia – me ajudaram a 

entender, ainda no Ensino Médio, que as coisas não são como são apenas por um acaso. Eles 

me mostraram que as estruturas sociais são pensadas por classes dominantes e que o 

conhecimento é a principal ferramenta de libertação e mobilização das classes sociais com 

menos recursos e acesso, que, desde cedo, precisam trabalhar na busca por oportunidades de 

equiparação aos que possuem mais capital.  

Por minha própria experiência, pude perceber que, para determinada classe social, o 

investimento programado é limitado e a oferta de serviços é restrita, pois ao chegar na escola 

de ensino particular tive que fazer um ano de aulas de reforço em diferentes matérias por estar 

atrasado em relação aos demais estudantes. Penso que este atraso é simbólico e reflete a 

sociedade desigual em oportunidades na qual vivemos, visto que, caso não tivesse tido essa 

oportunidade de acessar um ensino com qualidade superior em relação à escola que estava 

estudando anteriormente, dificilmente conseguiria visualizar um Projeto de Vida que me 

permitisse pensar em cursar um mestrado e acessar lugares de conhecimento a que hoje tenho 

acesso. 

 A família em que nasci, primeiro núcleo identitário natural em que todos somos 

incluídos, é exemplo que dá base a esta reflexão. Meus avós maternos eram analfabetos, tiveram 

seis filhos e quase cinquenta netos, a maioria dos meus primos e tios apenas concluíram o 

Ensino Médio, sendo eu o primeiro a cursar o mestrado. Para mim, ser essa exceção não 

representa somente ter tido uma vontade diferenciada dos meus parentes maternos, mas sim ter 

conseguido sonhar de acordo com as oportunidades que o meio no qual estive inserido me 

permitiu acreditar. 

Busco retribuir as oportunidades que tive em minha vida trabalhando em prol de 

oportunizar às pessoas com deficiência intelectual atendidas no Instituto Jô Clemente as 

condições necessárias para que possam construir seus respectivos projetos de vida de forma 

resiliente, por mais desafiadoras e excludentes que tenham sido suas trajetórias até então. Em 

sua obra, Em busca de sentido, Viktor Frankl (2019, p. 7) cita uma frase de Nietzsche: “Quem 

tem por que viver pode suportar quase qualquer como”. Encontrar esse sentido, a direção para 

o que se deseja, é o objetivo principal das atividades complementares desenvolvidas no 
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Programa Iniciação ao Mundo Trabalho (IMT), parte do objeto de estudo desenvolvido nesta 

pesquisa. 

A busca por trabalhar os aspectos relativos aos desejos, sonhos e possibilidades 

concretas para o educando conhecer a si mesmo propicia que o participante do IMT saiba seu 

lugar quanto sujeito na sociedade, e, a partir desse conhecimento, siga na construção de um 

Projeto de Vida que vise sua autonomia. De acordo com as experiências que vivi na elaboração 

e execução de projetos inclusivos, o que permite a realização de um programa que defenda e 

reproduza os valores e princípios citados acima é ter na equipe, para além das questões técnicas, 

profissionais que tenham ou almejem possuir esses mesmos valores e princípios em sua prática 

e em sua trajetória. 
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INTRODUÇÃO 

O relatório trazido pela Base de Dados dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 

referente ao ano de 2019, plataforma criada e utilizada pelo Governo do Estado de São Paulo, 

mostram que 61,42% dos alunos com deficiência matriculados na rede são pessoas com 

deficiência intelectual.3 No entanto, quando buscamos informações no índice de Relação Anual 

de informações Sociais (RAIS) a respeito da empregabilidade de pessoas com deficiência, do 

ano de 2019, vemos que as pessoas com deficiência intelectual são as que apresentam menor 

índice de inclusão no mercado de trabalho formal e em instituições de ensino técnico e 

superior.4  

Tais índices demonstram que o mercado de trabalho, para as pessoas com deficiência 

intelectual, é uma realidade pouco acessível, e, mesmo que sua inclusão escolar no ensino 

básico seja prevalente, como demonstrado pelos índices, a continuidade de um Projeto de Vida 

que leve a sua entrada no mercado de trabalho e/ou continuidade educacional formativa ainda 

é pouco vista. 

 As perspectivas trazidas por meio dos educandos participantes da presente pesquisa e 

dos educadores entrevistados demonstram a importância de desenvolver o conhecimento e o 

ato de projetar de forma acessível e lúdica, apoiando-se na construção de relações por meio do 

brincar, o que torna o tema Projeto de Vida algo passível de ser compreendido e vivenciado 

pelos participantes do estudo, por meio do processo de aplicação da metodologia espanhola 

Planificação Centrada na Pessoa (PCP), independente da dificuldade cognitiva ou de quaisquer 

outras características de atraso neuropsicomotor decorrentes da deficiência intelectual, todos 

puderam conhecer um pouco mais de si, e sonhar a construção de um Projeto de Vida possível 

de ser idealizado e futuramente vivenciado.  

Nesta perspectiva da acessibilidade e do lúdico, muitos autores trabalham a importância 

do brincar como ferramenta para a construção de “pontes” que promovam o acesso ao outro e 

a si mesmo. De acordo com a experiência dos autores do livro O Palhaço e o Psicanalista 

(DUNKER; THEBAS, 2020), em determinada ocasião, quando o escritor e palhaço Claudio 

Thebas iria iniciar uma atividade com um grupo de crianças, uma delas pediu a palavra e lhe 

solicitou que, antes que os participantes começassem aquela atividade elaborada e proposta por 

ele, pudessem simplesmente brincar, porque quando se brinca, torna-se amigo.  

 
3 Disponível em: https://www.basededadosdeficiencia.sp.gov.br/dadosCensoEducacaoBasicaAluno2019.php. 

Acesso em: 09/10/2022. 
4 Disponível em: https://www.basededadosdeficiencia.sp.gov.br/dadosrais2019.php. Acesso em:09/10/2022. 

https://www.basededadosdeficiencia.sp.gov.br/dadosCensoEducacaoBasicaAluno2019.php
https://www.basededadosdeficiencia.sp.gov.br/dadosrais2019.php
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Esse foi o “espírito” trazido para a elaboração das atividades direcionadas ao projeto 

Planificação Centrada na Pessoa e para a construção do Projeto de Vida dos educandos 

participantes da pesquisa. Assim como na fala da criança ao palhaço, apesar da seriedade e 

estruturação pensada em cada etapa da pesquisa, ao estar junto dos educandos na aplicação das 

atividades, tentou-se manter a leveza do brincar no ato de formar e ser formado, de dizer e ser 

escutado, de afetar-se pelo outro e, pelo outro, ser afetado. 

  Ainda na trilha do brincar, Donald Winnicott, em seu livro O Brincar e a Realidade 

(1975), dando continuidade à interpretação do conceito de Sublimação criado por Freud, 

ressalta a importância de o sujeito aprender a reconstruir sua realidade por meio de brincadeiras 

e objetos transicionais. Assim, ele poderá aprender e ressignificar dificuldades surgidas em sua 

trajetória, de forma que seus desejos possam ser deslocados para um campo funcional e 

saudável tanto a ele quanto à sociedade na qual está inserido, seja por meio de atividades 

artísticas e/ou científicas.  

Em 1961, com o intuito de auxiliar as pessoas com deficiência intelectual a direcionarem 

e sublimarem sua energia potencial por meio de atividades que as permitissem viver suas 

respectivas trajetórias – em termos atuais, a construírem seus próprios projetos de vida de forma 

autônoma –, de acordo com o contexto vivido na época, foi fundada a APAE DE SÃO PAULO 

(APAE SP), hoje chamada de Instituto Jô Clemente (IJC). A instituição é uma Organização da 

Sociedade Civil sem fins lucrativos, que promove a prevenção e a inclusão da pessoa com 

Deficiência Intelectual, produzindo e difundindo conhecimento, além de atuar em todas as fases 

da vida das pessoas atendidas, desde a infância ao processo de envelhecimento. 

 A organização tem como principal objetivo promover a prevenção diagnóstica e a 

inclusão social da pessoa com Deficiência Intelectual, estimulando o desenvolvimento de 

habilidades e potencialidades que favoreçam a escolaridade e a inclusão no mundo trabalho. 

Além disso, oferecem apoios na esfera jurídica aos atendidos e seus familiares acerca dos 

direitos e deveres da pessoa com deficiência. Vale destacar que, na área de saúde, a organização 

trouxe o Teste do Pezinho para o Brasil em 1976 e, hoje, possui o maior laboratório do país 

especializado na área, credenciado pelo Ministério da Saúde como Serviço de Referência em 

Triagem Neonatal5. 

Apoiado nas estruturas fornecidas pelo Instituto Jô Clemente e pela política da 

Secretária Municipal da Educação de São Paulo, para além de mudanças didáticas e 

metodológicas, a proposta deste estudo foi a de ouvir e construir, juntos aos educadores que 

 
5 Disponível em: https://www.ijc.org.br/pt-br/sobre/Paginas/default.aspx. Acesso em: 05/06/2022. 

https://www.ijc.org.br/pt-br/sobre/Paginas/default.aspx
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auxiliaram na condução da aplicabilidade prática da pesquisa e aos educandos e egressos do 

programa Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT), suas histórias, experiências, posições 

políticas e filosóficas sobre si mesmo e sobre o mundo, possibilitando que levem para suas 

vidas ideais que comunguem com a proposta de uma educação inclusiva e libertadora. A esse 

respeito, Paulo Freire nos lembra que: 

A educação libertadora não pode ser a que busca libertar os educandos de quadros-

negros para oferecer-lhes projetores. Pelo contrário, é a que se propõe, como prática 

social, a contribuir para a libertação das classes dominadas. Por isso mesmo, é uma 

educação política, tão política quanto a que, servindo às classes dominantes, se 

proclama, contudo, neutra. Daí que uma tal educação não possa ser posta em prática, 

em termos sistemáticos, antes da transformação revolucionária da sociedade. 

(FREIRE, 1981, p. 89)  

 

Para que haja a concepção desse projeto de educação libertadora, se fez necessário que 

a equipe de trabalho refletisse tal concepção. As diversidades profissional, social e identitária 

presentes na formação da equipe foram essenciais para que a construção e produção dos projetos 

desenvolvidos no setor de trabalho fizessem emergir a subjetividade presente nos sujeitos 

participantes. Valorizar a diversidade da formação humana no processo de aprendizagem, assim 

como ter um objetivo de educação voltada para a autonomia, auxiliou no entendimento e na 

construção de uma proposta de trabalho que levasse em consideração diferentes contextos, 

entendendo e auxiliando os estudantes atendidos de acordo com as circunstâncias por eles 

vividas e as demandas surgidas em seu processo formativo.  

 A equipe multidisciplinar do Instituto Jô Clemente (IJC), antiga Apae de São Paulo6, 

que apoia e desenvolve o programa IMT, além dos educadores em sala, é formada por pedagogo 

responsável pela coordenação, terapeuta ocupacional, assistente social, psicopedagogo e 

psicólogos, que contribuem para o desenvolvimento do programa realizado junto à Prefeitura 

de São Paulo, auxiliando e apoiando as pessoas com deficiência intelectual, dentro e fora da 

sala de aula, na construção de seus projetos de vida, respeitando suas escolhas e facilitando a 

construção de sua autonomia.  

Vale destacar que, para a participação direta na aplicação da pesquisa prática, foram 

convidados dois educadores que já atendem os estudantes no dia a dia do programa, a fim de 

que pudessem auxiliar na construção das práticas previstas nesta pesquisa, além de terem a 

 
6 A instituição atualmente com mais sessenta e um anos, segundo as informações disponíveis em seu site, mudou 

de nome em novembro de 2019 com o intuito de ampliar seu campo de atuação para outros estados e municípios, 

difundindo suas ideias e posicionamentos a respeito da inclusão das pessoas com deficiência intelectual na 

educação e no mundo do trabalho com o máximo de independência e autonomia. Disponível em: 

https://ijc.org.br/pt-br/imprensa/releases/Paginas/apae-de-sao-paulo-se-torna-instituto--jo-clemente-para-

expandir-atuacao-na-causa-da-deficiencia-intelectual-no-pais.aspx. Acesso em: 05/06/2022. 

https://ijc.org.br/pt-br/imprensa/releases/Paginas/apae-de-sao-paulo-se-torna-instituto--jo-clemente-para-expandir-atuacao-na-causa-da-deficiencia-intelectual-no-pais.aspx
https://ijc.org.br/pt-br/imprensa/releases/Paginas/apae-de-sao-paulo-se-torna-instituto--jo-clemente-para-expandir-atuacao-na-causa-da-deficiencia-intelectual-no-pais.aspx
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capacidade de avaliar a evolução dos estudantes após o desenvolvimento do processo de 

Planificação Centrada na Pessoa (PCP)7. 

Assim como o trabalho elaborado no programa IMT, outras práticas desenvolvidas no 

setor usam como referência os quatro Pilares da Educação propostos pela Unesco (2010)8 e pela 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017-2018). Em relação a esta última referência 

trazida, o termo “Projeto de Vida”, que norteia os estudos desta pesquisa, é citado no documento 

por dezessete vezes.  

As dezessete citações acerca do tema Projeto de Vida na BNCC possibilitam uma 

interpretação pouco conclusiva sobre a aplicabilidade do tema em sala de aula, uma vez que 

não há uma diretriz específica atuando como norteadora do processo de desenvolvimento 

metodológico. As indicações são apresentadas de forma generalista, aproximando determinado 

tópico trabalhado no documento à temática Projeto de Vida. Por esse motivo, no terceiro 

capítulo desta pesquisa, foram analisadas cada uma das citações, trazendo como contraponto 

reflexivo o modelo proposto no programa IMT, desenvolvido entre o Instituto Jô Clemente e a 

Rede de Ensino do município de São Paulo. 

 Ao se pensar uma diretriz temática e metodológica que seja para todos, destaca-se a 

necessidade de acesso a um ensino de qualidade que privilegie a autonomia das pessoas com 

deficiência e suas especificidades. Nesta pesquisa, em especial, elegeu-se o público de pessoas 

com deficiência intelectual, justamente buscando explorar o fator inclusão em seu máximo 

limite, uma vez que os indicadores sociais paulistanos apresentados no início deste capítulo, 

mostram que as pessoas com deficiência intelectual são as que menos dão continuidade a sua 

vida pós-escolar, seja por meio da inclusão no mercado de trabalho ou pela continuidade de 

seus estudos em esferas técnicas ou universitárias.  

O principal objetivo do trabalho desenvolvido no setor de Inclusão Profissional e 

Longevidade, onde ocorrem as atividades do Programa IMT analisadas neste estudo, é a 

inclusão social plena da pessoa com deficiência intelectual, a partir dos eixos relativos à 

educação, saúde e trabalho, de forma integrada, buscando e construindo os apoios necessários 

para que as pessoas com deficiência e seus familiares sejam atendidas da melhor forma possível 

pelo Instituto.  

 
7 O PCP é uma metodologia de origem espanhola que foi utilizada como referência para o desenvolvimento dos 

encontros realizados junto aos estudantes desta pesquisa. Seu conceito e sua aplicabilidade serão explicados no 

quinto capítulo deste estudo, e os resultados de sua aplicação e análise, no capítulo subsequente. 
8 Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000109590_por. Relatório da Unesco publicado no 

Brasil em 2010. Acesso em: 09/10/2022. 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000109590_por
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Dentre esses espaços e as fases da vida percorridos pelo serviço, esta pesquisa destacou 

o momento em que ocorre a transição da escola para o mundo do trabalho, e outras perspectivas 

de inclusão social e continuidade dos estudos, período no qual se tornam mais latentes os 

questionamentos em relação à construção do Projeto de Vida do educando, devido à 

proximidade do fim da fase escolar e à ida para outros espaços da sociedade como consequência 

da chegada da vida adulta. Esse é o momento em que a pessoa com deficiência, junto a sua rede 

de apoio, olha para si e pergunta: quem sou? O que irei fazer quando “crescer”? Onde está meu 

desejo, vocação e possibilidade de construção do meu Projeto de Vida?  

Diante dessa problemática, foi criado, pela Secretaria Municipal de Educação (SME) de 

São Paulo, o programa Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT), desenvolvido em parceria com 

organizações da sociedade civil (ONG), como o Instituto Jô Clemente (antiga APAE SP),9 onde 

são instituídas normas e diretrizes para a celebração de termos de colaboração entre as ONG 

selecionadas como parceiras, que mantêm serviços de educação especial por meio dos Centros 

de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) e/ou Escolas de Educação Especial (EEE). 

O programa é ofertado para estudantes com deficiência intelectual que frequentam ou 

frequentaram o Ensino Fundamental na rede municipal de ensino de São Paulo e necessitam, 

segundo o objetivo do programa, de apoio para dar continuidade a seu Projeto de Vida durante 

ou após o término do Ensino Fundamental da Educação Básica.  

 Esta pesquisa teve o intuito de construir, junto aos estudantes com deficiência 

intelectual que frequentam o programa Iniciação ao Mundo do Trabalho, desenvolvido no 

Instituto Jô Clemente, uma proposta de trabalho utilizando a metodologia espanhola 

Planificação Centrada na Pessoa, a ser explicada detalhadamente no capítulo quatro deste 

estudo. Tal proposta conteve seis encontros que serviram de base para que os estudantes 

pudessem, por meio das atividades neles realizadas, desenvolver um Projeto de Vida que 

considerasse sua subjetividade e seus aspectos identitários.  

Por este motivo, a principal pergunta que fundamentou a pesquisa teórica deste trabalho 

e suas ações práticas foi: Como auxiliar a pessoa com deficiência intelectual a desenvolver, 

de forma autônoma e inclusiva, a continuidade de seu Projeto de Vida após o seu período 

de escolarização na Educação Básica?  

Na busca por delinear a resposta à questão acima, foi definido como objetivo geral deste 

trabalho: Desenvolver uma proposta metodológica que auxilie os estudantes com 

deficiência intelectual participantes do Programa Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT) 

 
9 Instrução Normativa SME Nº 34, de 08 de outubro de 2020, 6016.2020/0085641-2  
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a construírem seu Projeto de Vida desde uma perspectiva que contemple sua 

subjetividade e seus aspectos identitários.  

 Sustentado pelo objetivo geral descrito acima, foram construídos os seguintes objetivos 

específicos: 

• Relacionar o conceito de diversidade humana à formação social das pessoas com 

deficiência intelectual e suas representações, considerando os fatores relativos à sua 

identidade e alteridade;  

• Estabelecer os parâmetros legais que norteiam a inclusão das pessoas com deficiência 

intelectual na política educacional de Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT) e o 

conceito de Projeto de Vida na concepção da escola de ensino integral do Governo do 

Estado de São Paulo; 

• Conceituar a temática Projeto de Vida baseando-se na perspectiva do desenvolvimento 

da subjetividade do estudante;  

• Elaborar e aplicar um conjunto de práticas educativas relacionadas ao tema Projeto de 

Vida, fortalecendo a inclusão e a autonomia da pessoa com deficiência intelectual. 

 

Para a coleta dos dados e informações obtidas na aplicação das atividades junto aos 

estudantes, e para a realização das entrevistas semiestruturadas com os educadores participantes 

do processo, utilizou-se como referência a metodologia qualitativa de análise de conteúdo 

(Franco, 2021). 

Este estudo será estruturado em seis capítulos. O capítulo 1 traz a análise de pesquisas 

correlatas encontradas acerca da temática, dando ênfase à compreensão dos conceitos de Projeto 

de Vida, identidade, mundo do trabalho e subjetividade. Foi pesquisada, ainda, como palavra-

chave, “pessoa com deficiência intelectual”, uma vez que esse é o sujeito deste estudo. Já o 

capítulo 2 tem como intuito discutir o conceito de diversidade humana a partir das questões 

relacionadas à identidade e alteridade, correlacionando o tema com o contexto sócio-histórico 

das pessoas com deficiência intelectual e suas representações. 

O capítulo 3 traz as diretrizes normativas que conceituam as práticas desenvolvidas no 

programa IMT e as referências que norteiam a ideia de Projeto de Vida nas escolas de ensino 

integral do Governo do Estado de São Paulo, além dos conceitos trazidos pelas Base nacional 

Comum Curricular sobre esta mesma temática. O capítulo 4, por sua vez, apresenta 

conceitualmente as possibilidades ao se trabalhar o tema Projeto de Vida desde uma perspectiva 
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que valorize a subjetividade, contrastando com a ideia de um Projeto de Vida ancorado em um 

discurso neoliberal. 

O capítulo 5 diz respeito à conceituação da metodologia PCP utilizada como ferramenta 

para o início da construção de um Projeto de Vida que valorize a subjetividade e autonomia das 

pessoas com deficiência intelectual. O capítulo 6 traz a análise dos dados oriundos da aplicação 

da PCP realizada junto aos estudantes participantes do IMT, com destaque para a avaliação 

feita ao final da atividade e para as entrevistas desenvolvidas junto aos educadores participantes 

do processo. 

Por fim, o último item trata das Considerações Finais. Ali será apresentado um resumo 

correlacionando o estudo teórico desenvolvido na pesquisa com o alcance das atividades 

realizadas na proposta metodológica concebida e aplicada junto às pessoas com deficiência 

intelectual participantes da pesquisa. 

A construção dos fundamentos teóricos que dão base a esta dissertação visa abordar 

conceitos que ancorem práticas educacionais interativas entre os sujeitos que a vivenciam, 

considerando sua experiência, seu propósito, sua deliberação e seu significado sobre os 

conceitos que lhe são atribuídos, e que, por escolha, eles decidem se querem ou não que lhes 

pertença. A esse respeito, Vera Placco e Vera Souza nos lembram que:  

A experiência: é o ponto de partida e de chegada da aprendizagem. É ela que 

possibilita tornar o conhecimento significativo, por meio das relações que 

desencadeia. Mas não se trata de qualquer experiência; ela decorre da implicação com 

o ato de conhecer e da escolha deliberada por dar-se a conhecer determinado objeto 

ou evento. (PLACCO; SOUZA, 2006, p. 19) 

 

Com base nesse princípio de construção do saber, desenvolvido de forma significativa 

pelo educando que a vivencia, esta pesquisa baseou-se em estudos correlatos que tivessem como 

referência o sujeito enquanto agente da construção do seu próprio processo de formação 

educacional e social. Conforme compreendem as autoras, essa é a experiência do sujeito que 

entende sua história como ponto de partida e chegada, que significa e é significado diante das 

trocas dialéticas que é capaz de desenvolver junto ao grupo social no qual está inserido. Em 

relação a isso, serão analisados, no capítulo seguinte, os dados e referências trazidos de 

pesquisas correlatas, que agregaram na compreensão coletiva dos objetos refletidos nesse 

estudo, que por se tratar da natureza humana, são complexos, profundos e por vezes 

fragmentados. 
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 1. PESQUISAS CORRELATAS 

1.1 A busca: referências e experiências fragmentadas 

A especificidade do tema elaborado fez com que a busca por referências se tornasse um 

interessante quebra-cabeça de palavras e conceitos a serem encontrados nas plataformas de 

pesquisa. Tal dificuldade dá-se devido ao fato de o sujeito da pesquisa – a pessoa com 

deficiência intelectual – assim como os demais conceitos-chave – Projeto de Vida, identidade, 

mundo do trabalho e mais adiante, subjetividade – serem complexos e específicos, dificultando 

a convergência desses temas em uma única tese ou dissertação. A solução para avançar na busca 

foi destrinchar e procurar as principais temáticas que se aproximassem dos nossos temas, de 

forma separada.  

Do total pesquisado foram encontradas quarenta e duas dissertações, das quais foram 

selecionadas vinte para a leitura dos resumos e cinco para compor a tabela abaixo, tendo como 

critério principal a interação e conexão com os objetivos trazidos pela dissertação. Foram 

pesquisados no google scholar artigos com o título contendo os temas: pessoas com deficiência 

intelectual e Projeto de Vida, transição entre a escola e o mundo do trabalho. Em português não 

houve resultado de artigo que unisse essas temáticas em um mesmo estudo, mas, ao procurar 

essas palavras-chave em espanhol, foi encontrado um artigo com todas elas reunidas, sendo este 

o sexto elemento da tabela abaixo, onde consta o detalhamento do resultado de todo o processo 

de pesquisa no qual foram trabalhados os estudos correlatos. 

Quadro 1 – Estudo de pesquisas correlatas 

 

Autor Título da dissertação Ano Origem 

 ARAÚJO, 

Tatiana. 

Educação e Deficiência 

Intelectual: A 

Qualificação Profissional 

Como Mediadora Para a 

Inclusão Social e 

Constituição do Sujeito 

2009 Dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação da 

Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo, 

como requisito para a obtenção 

do grau de Mestre em Educação.                                                                                               

FRANÇA, João 

Victor Reis. 

TRABALHO, SAÚDE E 

SUBJETIVIDADE: uma 

análise sobre Pessoas com 

Deficiência Intelectual 

2020 Dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação em 

Psicologia da Universidade 

Federal do Maranhão – UFMA 

para a obtenção do título de 

mestre.       
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ROSA, Floriza 

Gomide Sales.                                                           

Educação e inclusão da 

pessoa com deficiência 

intelectual no mundo do 

trabalho: o caso dos 

egressos do Centro de 

Ensino de Educação 

Especial Helena Antipoff  

2014 Dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação / Mestrado em 

Educação da Universidade 

Federal do Maranhão para 

obtenção do título de Mestre em 

Educação.       

SOUZA, Izabel 

de Lourdes 

Gimenez.                                                                                                    

A Formação do 

professor numa 

perspectiva lúdico-

inclusiva: uma Realidade 

possível?  

2007 Dissertação de mestrado 

apresentada para a Universidade 

Estadual Paulista, Faculdade de 

Ciências e Tecnologia de 

Presidente Prudente.  

AZEVEDO, 

Kátia Rosa.  

A escolarização do 

estudante com 

deficiência intelectual 

nas representações 

sociais de professores de 

ensino médio.  

2013 Dissertação apresentada ao 

programa de Pós-graduação em 

Educação da Universidade de 

Brasília/UnB, como exigência 

parcial para  

obtenção do título de mestre em 

Educação 

LINA, C.; 

PARDO, E.; 

GOMEZ de 

ARANDA, C.; 

BOSCH, F. 

 La persona con 

discapacidad intelectual, 

el diseño de su proyecto 

de vida, transición de la 

vida escolar a la vida 

laboral 

2016 Artigo apresentado no IV 

Congreso Iberoamericano sobre 

el síndrome de Down  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Trajetória talvez seja a palavra que melhor represente o processo de construção das 

referências desta pesquisa, pois traz para o imaginário a ideia de estrada; busca; encontro; 

chegada e partida. Assim aconteceu na construção do caminho das pesquisas correlatas, 

conforme apresentadas na tabela acima: um caminho pouco retilíneo, mas bastante 

enriquecedor em cada uma de suas bifurcações.  

O tema da pesquisa e os sujeitos que a compõem propiciaram complexidade em sua 

busca e composição, pois os conteúdos Projeto de Vida e identidade possuem, em si, um leque 

extenso de materiais e pontos de vista próprios. Estudar tais temas, tendo como sujeito as 

pessoas com deficiência intelectual, aumentou ainda mais a especificidade e o exercício de 
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composição aliando todas essas esferas, o que trouxe ineditismo para a pesquisa assim como 

um intenso trabalho de lapidação na conexão entre as temáticas.  

De princípio, foi realizada, no banco da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), a pesquisa das palavras “deficiência intelectual” AND “representações 

sociais”, para as quais foram encontrados 10 resultados e realizada 1 seleção. Em seguida, foi 

pesquisado o tema “Deficiência intelectual AND “Mundo do Trabalho”, resultando em 8 

pesquisas encontradas, sendo selecionada 1 delas. Depois, buscou-se a palavra “lúdico-

inclusiva”, e foram encontrados 3 resultados de pesquisa, sendo 1 delas selecionada para este 

estudo. Foram realizadas, também, pesquisas na plataforma CAPES com as palavras-chave 

“deficiência intelectual AND Projeto de Vida”, a partir das quais foi obtido 1 resultado, 

selecionado para nosso estudo. Ainda nesta mesma plataforma, foram pesquisados os termos 

“deficiência intelectual” AND “trabalho” AND “subjetividade”, e encontrados 20 resultados de 

pesquisa, dos quais foi selecionada uma pesquisa em consonância com o tema da presente 

dissertação. 

Após o processo de busca e seleção de dissertações correlatas conforme descrito no 

parágrafo anterior, procurou-se identificar nessas dissertações a presença das temáticas de 

interesse para a elaboração da presente pesquisa, a saber: identidade, Projeto de Vida, mundo 

do trabalho, escola e pessoa com deficiência intelectual. Percebeu-se, no entanto, que todos 

esses temas foram encontrados de forma fragmentada, não havendo em português um estudo 

que os trouxesse conectados em uma só pesquisa. 

 Desenvolveu-se, então, a pesquisa por essas temáticas em espanhol, citando-as em uma 

mesma busca na internet. Ao digitar no Google Acadêmico persona con discapacidad 

intelectual, proyecto de vida, transición escolar y laboral, em primeiro lugar apareceu um artigo 

cujo título era: “La persona con discapacidad intelectual, el diseño de su proyecto de vida, 

transición de la vida escolar a la vida laboral”10, título bastante próximo do objeto de pesquisa 

pensado inicialmente para esta dissertação. 

Retornando ao primeiro estudo trazido na tabela de correlatas, Educação e Deficiência 

Intelectual: A Qualificação Profissional Como Mediadora Para a Inclusão Social e 

Constituição do Sujeito, desenvolvido por Tatiana Araújo (2009), foi possível observar que a 

pesquisa, já em seu resumo, colocava ênfase na importância de se aprofundar os conceitos 

acerca da escolarização e da empregabilidade das pessoas com deficiência intelectual, 

 
10 Tradução nossa: A Pessoa com deficiência intelectual, o desenho de seu Projeto de Vida, transição entre a vida 

escolar e a vida no trabalho.  
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afirmando que os ambientes escolares e profissionais observados pela vivência da pesquisadora 

não demonstravam estar preparados para realizar uma inclusão plena desse grupo. 

A dissertação está dividida em duas análises: a primeira delas examina a estrutura de 

programas de qualificação educacional e profissional desenvolvidos em duas instituições de 

São Paulo, e são analisados os aspectos familiares, culturais, identitários e de sexualidade 

relacionados a pessoas com deficiência intelectual. A outra perspectiva analisa a própria pessoa 

com deficiência intelectual e seu desenvolvimento em determinado ambiente profissional no 

qual foi incluída, dando ênfase às relações estabelecidas nesse local e sua capacidade de 

independência. 

Os resultados apresentados na pesquisa demonstram a importância de se aprofundarem 

os estudos referentes aos programas de inclusão profissional desenvolvidos em instituições com 

expertise no tema bem como aos ambientes onde esses sujeitos são incluídos, pois, por meio 

desses dois aspectos, é possível conhecer os caminhos que levam a pessoa com deficiência 

intelectual a uma inclusão social que promova a autonomia, socialização e constituição de seu 

Projeto de Vida. 

A segunda dissertação analisada, Trabalho, Saúde e Subjetividade: uma análise sobre 

Pessoas com Deficiência Intelectual, desenvolvida por João França (2020), traz elementos que 

dialogam diretamente com o espaço e a forma por meio dos quais também se desenvolveu a 

presente dissertação, principalmente em relação à prática do programa Iniciação ao Mundo do 

Trabalho (IMT). O Instituto Jô Clemente é uma instituição social, educacional e de saúde, 

portanto, ter um estudo que dialogue com essa referência foi fundamental para aproximar o 

contexto em que se dará a prática dos sujeitos das análises cognitivas e afetivas propostas neste 

trabalho de pesquisa.  

A motivação apresentada por essa pesquisa correlata é bastante próxima da justificativa 

que norteia a presente dissertação de mestrado. Em ambas foi visto que a pessoas com 

deficiência intelectual são as menos incluídas no mercado de trabalho formal e, por 

consequência, na sociedade como um todo. A diferença principal é que o autor da pesquisa 

correlata analisada presou por investigar as repercussões que a inclusão no trabalho traz para as 

pessoas com deficiência intelectual e sua subjetividade no próprio ambiente de trabalho onde 

foram incluídas. Já neste estudo, foi privilegiada a análise em relação à transição do ambiente 

escolar para o trabalhista e a expectativa pelo próximo passo dos sujeitos participantes da 

pesquisa. 

Foram utilizadas por França referências baseadas na Psicologia Sócio-histórica para 

discutir trabalho e subjetividade, e, para discutir os temas trabalho e saúde, utilizou-se a base 
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epistemológica da Psicodinâmica do Trabalho. Além desses estudos bibliográficos, a pesquisa 

de França foi desenvolvida de forma empírica em São Luís do Maranhão, com sete pessoas com 

Deficiência Intelectual que possuíam vínculo formal de trabalho ativo durante o levantamento 

dos dados. Todas estavam com laudo médico para deficiência intelectual conforme os padrões 

definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), padrões esses que também são utilizados 

pelas pessoas atendidas no Instituto Jô Clemente, com destaque para os testes do IJC, que são 

realizados e validados pela própria equipe ambulatorial da instituição, passíveis de consulta por 

meio dos prontuários individuais desenvolvidos para cada pessoa atendida. 

Foram analisadas falas a partir do roteiro de entrevistas semiestruturadas e apreciadas à 

luz da Análise Crítica do Discurso (ACD). Após a análise dos discursos, o autor da pesquisa 

concluiu que a entrada no mundo do trabalho representa grandes transformações e ganhos para 

a vida da pessoa com deficiência intelectual, ratificando a centralidade do trabalho na vida dos 

entrevistados e as vivências prazerosas no ambiente laboral. No entanto, foi constatado que, 

mesmo com limitações interpretativas e/ou cognitivas, as pessoas com deficiência intelectual 

percebem as barreiras impostas pela organização do trabalho, o que traz para elas vivências de 

sofrimento oriundas principalmente de comportamentos preconceituosos praticados por colegas 

de trabalho e clientes. 

Ainda na perspectiva da inclusão laboral, o terceiro estudo trazido na tabela foi 

desenvolvido por Floriza Rosa (2014), com o título de Educação e Inclusão da Pessoa com 

Deficiência Intelectual no Mundo do Trabalho: O caso dos egressos do Centro de Ensino de 

Educação Especial Helena Antipoff. A dissertação buscou analisar os fatores econômicos, 

sociais, educacionais e subjetivos do processo de inclusão e de exclusão da pessoa com 

deficiência intelectual no mundo do trabalho. 

A pesquisa de Rosa esteve norteada por uma abordagem do materialismo histórico-

dialético, e analisa as relações no campo da educação e trabalho desde uma perspectiva 

capitalista. Já as análises de desenvolvimento e aprendizagem foram baseadas na ótica de Piaget 

e Vygotsky.     

Foi trazido, para a metodologia aplicada ao trabalho, o estudo de caso de três egressos 

do Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff, sendo os sujeitos da pesquisa as 

pessoas com deficiência intelectual, suas mães e professoras, além dos funcionários de três 

empresas privadas que compõem o mercado de trabalho da região de São Luís do Maranhão. 

O estudo revelou que a reestruturação proposta pelas relações produtivas capitalistas 

afeta o desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual na medida em que elas tendem 

a se adaptar às demandam ofertadas pelo mercado de trabalho. Vale destacar que a análise 
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realizada por Rosa auxiliou na compreensão de que o meio social é ponto chave para o 

desenvolvimento do sujeito, o que trouxe, para o estudo do tema Projeto de Vida desta 

dissertação, a discussão sobre os impactos da lógica neoliberal. 

Em relação aos fatores subjetivos, a pesquisa demonstrou que a maneira pela qual as 

mães se relacionaram com seus filhos com deficiência intelectual durante o processo de 

inclusão impactou direta e significativamente na forma como eles se portaram nas ocupações 

de trabalho para a qual foram encaminhados. 

 O estudo constatou, ainda, que a formação educacional obtida pelas pessoas com 

deficiência influenciou no desenvolvimento de suas atitudes, possibilitando que os sujeitos em 

questão tivessem o desejo de ingressar no mundo do trabalho. As análises também evidenciaram 

que as atitudes e comportamentos dos incluídos moldaram-se de acordo com as necessidades e 

imposições do ambiente em relação a eles, implicando na mudança de seus valores subjetivos. 

 O trabalho também demonstrou que a forma como as oficinas são desenvolvidas na 

instituição pareceram desconectadas da realidade encontrada no mercado de trabalho local, 

necessitando, assim, que se modernizem os conteúdos e, possivelmente, a metodologia 

trabalhada no espaço de formação. Esse aspecto analítico foi de grande valia, pois, no trabalho 

desenvolvido pelo Instituto Jô Clemente, a metodologia do Emprego Apoiado (EA) utilizada 

no programa IMT é oposta à lógica das oficinas protegidas demonstradas nesse estudo correlato, 

o que possivelmente explica a diferença dos resultados obtidos nos estudos apresentados e nesta 

dissertação.   

Vale ressaltar que, na pesquisa analisada, foi utilizada a metodologia qualitativa de 

coleta e análise de dados trazidos por meio de observação. Os dados foram obtidos por meio de 

entrevistas individuais semiestruturadas e da realização de um grupo focal.  

A quarta pesquisa correlata sai da perspectiva laboral e traz o contexto escolar de 

desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual. Desenvolvida por Izabel Souza 

(2007), a dissertação de título A formação do professor numa perspectiva lúdico-inclusiva: 

uma realidade possível? oferece reflexões importantes a respeito do como trabalhar o lúdico 

com esse público em específico. 

Essa dissertação foi apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP, no Campus de Presidente Prudente. As linhas 

de pesquisa trabalhadas são os “Processos Formativos, Diferenças e Valores” e a formação do 

professor na contemporaneidade. 

 Apesar do título da pesquisa não parecer ter ligação direta com o tema proposto por esta 

dissertação, tê-la no processo de estudos correlatos foi fundamental como apoio para o 
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entendimento das atividades lúdicas desenvolvidas no programa IMT e para a criação da 

proposta do processo de planificação. Isso porque as atividades desenvolvidas no programa 

ocorrem no contraturno por meio de projetos que contemplam o lúdico, os jogos e as 

brincadeiras, como forma de conhecer e desenvolver as potencialidades presentes nos 

estudantes que frequentam as aulas. 

 Os seis professores participantes da pesquisa empreendida por Souza trabalham com 

pessoas com deficiência – comprometidas física, sensorial e/ou mentalmente – e com estudantes 

que são excluídos, direta ou indiretamente, do sistema escolar por conta de outras dificuldades 

de aprendizagem não especificadas. 

 O estudo analisado deixou evidente que, apesar dos professores reconhecerem a 

importância do brincar e da perspectiva lúdica nas atividades, eles ainda demonstram mais 

afinidade por propor interações somente cognitivistas, tendo dificuldades em expressar, em sua 

dinâmica de sala de aula, os valores e princípios da inclusão por meio da ludicidade.  

 Um outro aspecto trazido no resultado da pesquisa foi relativo à necessidade das 

formações sobre inclusão ofertadas aos professores e demais profissionais atuantes na escola 

que contextualizou o estudo. Ou seja, é preciso que se ofereçam aos professores, sempre que 

possível, além da perspectiva teórica que norteia os princípios inclusivos, práticas que tragam 

a inclusão como uma realidade possível de ser desenvolvida. Nesse contexto, a pesquisa propôs 

uma formação teórico-prática inicial e contínua, numa perspectiva lúdico-inclusiva.  

 A dissertação foi fundamentada por uma abordagem qualitativa, utilizando os princípios 

da entrevista reflexiva. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, que posteriormente 

foram transcritas na íntegra. Seu conteúdo passou por um processo de categorização, sendo 

construídas unidades de significados, e as categorias apresentadas foram articuladas com as 

discussões resultantes da pesquisa teórica. 

 O quinto estudo correlato analisado foi desenvolvido por Kátia Azevedo (2013), de 

título: A escolarização do estudante com deficiência intelectual nas representações sociais 

de professores de ensino médio. A dissertação foi apresentada ao programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade de Brasília/UnB, como exigência parcial para obtenção do título 

de mestre em Educação. 

 A pesquisa teve como objetivo investigar as representações sociais de estudantes com 

deficiência intelectual a partir da visão dos professores de Ensino Médio das escolas públicas 

de Brasília, correlacionando-as com a formação desses professores. O estudo teve como norte 

a Teoria das Representações Sociais (TRS) e a literatura referente à inclusão. Conhecer essa 
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dissertação foi de suma importância para estabelecer contato com a temática e analisar o 

contexto histórico das pessoas com deficiência intelectual sob tal ótica. 

 Em sua conclusão, foram apresentados dados que permitiram a classificação dos 

entrevistados em dois binômios legítimos. Em uma das representações, o aluno com deficiência 

intelectual é entendido como especial, e os professores com essa percepção se sentem 

despreparados e desmotivados para atender os sujeitos com tais especificidades. Em contraste 

a essa percepção, foi demonstrado, na pesquisa, um subgrupo de professores que desenvolvem 

uma formação continuada em educação inclusiva. Para eles, o aluno com deficiência intelectual 

é constituído não só de necessidades, mas também de potencialidades. 

 Outro aspecto analisado esteve relacionado à constatação de um movimento de 

lamentação por parte dos professores que trabalham com estudantes com deficiência. Foi dito 

que, apesar de essa prática ajudar a aliviar e dividir o mal-estar sentido pelos professores, ela 

acaba por limitar as crenças dos educadores sobre a capacidade de desenvolvimento desses 

estudantes, o que também leva a perpetuar uma representação social centrada exclusivamente 

na ideia de dificuldade e imutabilidade da pessoa com deficiência. 

 Os resultados indicam que, ao desenvolver com os professores uma formação 

continuada em educação inclusiva durante o processo escolar, isso possibilita que a forma de 

interpretar a existência de um aluno com deficiência em sala e as práticas executadas pelos 

professores junto a eles ultrapassem as observações centradas na evolução cognitiva dos 

estudantes. Desse modo, a formação permite que os docentes vejam as potencialidades no 

campo da afetividade e motricidade, fazendo com que a potencialidade cognitiva evolua em 

consequência dos demais aspectos. 

 A metodologia da pesquisa baseou-se na aplicação do questionário da TALP a 115 

professores de 11 escolas públicas e, posteriormente, com o uso do software EVOC, foram 

analisados os dados obtidos. No segundo momento, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com 9 professores, sendo utilizada, como base, a adaptação da análise de 

conteúdo proposta por Lawrence Bardin. 

 O sexto e último estudo trazido por esta pesquisa vem da região de Salamanca, na 

Espanha, local onde são desenvolvidos diversos estudos de inclusão na área educacional e 

laboral, sendo a região uma referência internacional nessa temática, com diversas produções e 

publicações. Vale ainda destacar que a metodologia de planificação aplicada no estudo 

desenvolvido no quinto capítulo desta dissertação também se originou na Espanha, mais 

precisamente, na região de Madrid. 
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Reafirmando o que havia sido dito em páginas anteriores, as cinco dissertações 

selecionadas trazem menções e pontos estratégicos para o trabalho de pesquisa aqui 

desenvolvido. Contudo, ainda havia a necessidade de encontrar em um mesmo documento de 

pesquisa, o tema central desta dissertação, a saber, a construção do Projeto de Vida para as 

pessoas com deficiência intelectual.  

 Por fim, o artigo “La persona con discapacidade intelectual, el diseño de su proyecto de 

vida, transición de la vida escolar e la vida laboral”, apresentado em 2016 no IV Congreso 

Iberoamericano sobre el síndrome de Down, trouxe, de forma resumida, importantes 

indicadores para a discussão a respeito da melhor forma de os estudantes com deficiência 

intelectual que frequentam os últimos anos da escola secundária obrigatória espanhola – 

proporcional ao Ensino Médio brasileiro – realizarem a transição entre o mundo da escola e do 

trabalho.  

Os autores destacam a importância de se ter um olhar individualizado para a realização 

de um plano centrado no aluno com deficiência intelectual e que contemple, desde o início de 

sua trajetória escolar, as questões cognitivas, afetivas e sociais. A esse respeito, os autores 

dizem que: “Hay que tener en cuenta no sólo su desarrollo personal en el ámbito académico, 

sino también en el plano personal (intrapersonal), social (interpersonal) y trascendente, 

procurando así un desarrollo integral de la persona”11 (LINA, C.; PARDO, E.; GOMEZ de 

ARANDA, C.; BOSCH, F, 2016, p. 4). 

A busca por uma educação que dê sentido à pessoa com deficiência intelectual em sua 

trajetória escolar, permitindo-a conectar suas habilidades funcionais, suas competências e seus 

desejos ao que é aprendido na instituição de ensino, é um dos pontos trazido pelo artigo e que 

inspira o trabalho de investigação desenvolvido nesta dissertação.  

Vale destacar que, para o apoio educacional conforme citado no artigo, os autores 

reforçam a existência do Programa de Diversificação Curricular (PDC), que tem por objetivo 

ofertar, por meio de itinerários específicos, estratégias para potencializar as capacidades dos 

estudantes com deficiência em prol de seu desenvolvimento autônomo e pleno. Nessa 

perspectiva, os autores ressaltam que:   

Como ya hemos dicho, la finalidad de la educación obligatoria es conseguir que el 

alumno adquiera las herramientas necesarias para favorecer su autonomía en todos los 

ámbitos de su vida. El alumno debe desarrollar conocimientos, capacidades, 

habilidades y actitudes y, al mismo tiempo, tiene que aprender a utilizar recursos 

personales para desenvolverse adecuadamente en su vida adulta, convirtiéndose en 

 
11  Tradução nossa: “Há que levar em conta não apenas o desenvolvimento pessoal no âmbito escolar, mas também 

um plano (intrapessoal), social (interpessoal) e transcendente, fazendo com que, assim, haja o desenvolvimento 

integral da pessoa”. 
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una persona más responsable, autónoma e integrada socialmente. (LINA, C.; PARDO, 

E.; GOMEZ de ARANDA, C.; BOSCH, F, 2016, p. 4)12 

 

As reflexões promovidas por esses estudos correlatos apoiaram as justificativas dos 

argumentos para esta dissertação foram inspiração para a criação das atividades de planificação 

e a posterior análise dos dados desenvolvidos nos encontros promovidos dentro do programa 

Iniciação ao Mundo do Trabalho. Assim, ofereceram clareza para a percepção dos elementos 

que compõem a etapa de transição entre a escola, mercado de trabalho e os demais espaços que 

a pessoa com deficiência intelectual queira ocupar socialmente. 

  

 
12 Tradução nossa: “Como já dissemos, o objetivo da escolaridade obrigatória é garantir que os alunos adquiram 

as ferramentas necessárias para favorecer sua autonomia em todas as áreas de suas vidas. O aluno deve desenvolver 

conhecimentos, habilidades, habilidades e atitudes e, ao mesmo tempo, deve aprender a utilizar os recursos 

pessoais para funcionar adequadamente em sua vida adulta, tornando-se uma pessoa mais responsável, autônoma 

e socialmente integrada”. 
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2. DIVERSIDADE HUMANA: IDENTIDADE E ALTERIDADE, A PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E SUAS REPRESENTAÇÕES 

Definitivamente não somos iguais, e é maravilhoso saber que cada um de nós que está 

aqui é diferente do outro, como constelações. O fato de podermos compartilhar esse 

espaço, de estarmos juntos viajando não significa que somos iguais; significa 

exatamente que somos capazes de atrair uns aos outros pelas nossas diferenças, que 

deveriam guiar o nosso roteiro de vida. Ter diversidade, não isso de uma humanidade 

com o mesmo protocolo. Porque isso até agora foi só uma maneira de homogeneizar 

e tirar nossa alegria. (KRENAK, 2019, p. 33) 

 A busca pela identidade, na mais ampla diversidade de características sociais e 

simbólicas que compõem cada indivíduo nascido neste planeta, é parte da maravilha de viver a 

jornada junto ao outro diferente de nós. Conforme dito por Ailton Krenak na citação acima, a 

tendência de se buscar um padrão único, homogêneo, restrito, na forma de ser e estar no mundo, 

tem trazido pouca alegria e, muitas vezes, um excesso de dominação e tirania, principalmente 

em relação aos grupos considerados minorias13, marcados por diferenças identitárias de cor, 

raça, gênero e religião, além de características referentes às condições orgânica e social – como 

no caso das pessoas com deficiência – ou étnica, como é o caso de Ailton, indígena do povo 

Krenak. 

  Mas como saber quem se é, em um mundo cada vez mais globalizado e com tantas 

possibilidades de ser? Duas definições de identidade podem auxiliar no entendimento dessa 

questão. A primeira delas diz que a identidade é definida pela diferença, ou seja, é quando a 

singularidade de alguma coisa ou de alguém é relativamente diferente de outra coisa ou de 

alguém. A segunda definição busca definir um ponto comum a uma classe de elementos, todos 

diferentes de um mesmo outro – ou seja, nesse caso, a identidade é o pertencimento comum. O 

que há de comum entre ambas as definições é que não existe definição de identidade sem 

alteridade (DUBAR, 2009). 

 É habitual que a primeira premissa identitária recebida pela maioria dos habitantes do 

planeta – seja por diferenciação ou por pertencimento – ocorra por meio da identificação 

nacionalista. Isso porque, na maioria dos lugares do mundo, a comunidade busca identificar 

oficialmente os indivíduos que pertencem a ela, de acordo com o território onde ele nasceu, que 

passa a dispor de uma certidão, ou algum outro documento, que comprove e vincule sua origem.  

Antes mesmo de poder se comunicar e decidir por si, a maioria das pessoas no mundo, 

por meio de sua nacionalidade, são consideradas integrantes de um dos 195 países que existem 

 
13 O conceito de minoria social refere-se, na sociologia, a um grupo social (muitas vezes em maior número 

expressivo) que vive à margem da sociedade e dos núcleos de poder. Disponível em: 

www.brasilescola.uol.com.br/sociologia/minoriascociais.htm. Acesso em: 09/04/2022. 

http://www.brasilescola.uol.com.br/sociologia/minoriascociais.htm
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no planeta, segundo os dados levantados pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2022. 

Vale ressaltar que há exceções nesta lógica da busca pela oficialização do documento de 

nascimento, pois existem diversas regiões separatistas no mundo, onde muitos cidadãos lutam 

pelo reconhecimento da nação enquanto independente, o que traz, na maioria das vezes, ainda 

mais complexidade na formação de sua identidade sócio-histórica. 

É importante destacar que se um cidadão se define como sendo brasileiro, por exemplo, 

ele o faz por exclusão. Ou seja, ele se define sendo brasileiro por não ser argentino, alemão, 

croata e assim por diante. Assim, define sua identidade nacional com base na diferença em 

relação às demais nacionalidades existentes no mundo (DA SILVA; HALL; WOODWARD, 

2014).  

Nessa mesma ótica, pode-se dizer que não ser o outro possibilita ao sujeito ser ele 

mesmo. Vale destacar que há exceção quanto à quantidade de nacionalidades que um indivíduo 

pode possuir e se reconhecer, já que a mesma pessoa pode ter mais de uma nacionalidade em 

relação a todas as outras que não possui. A lógica da identificação por exclusão, no entanto, 

segue sendo a mesma, e o que aumenta é apenas a possibilidade de serem obtidas dupla ou 

múltiplas nacionalidades.  

 Ao definir-se como pertencente a um grupo em específico, o sujeito é visto com 

determinadas características que representam aquele grupo de que ele é considerado 

pertencente, e, junto a essas características, podem surgir questões de identificação que 

promovam juízo de valor à representação social na qual ele está inserido. Sobre esse aspecto, 

Kathryn Woodward diz que “[a] identidade é marcada pela diferença, mas parece que algumas 

diferenças – neste caso entre grupos étnicos – são vistas como mais importante que outras, 

especialmente em lugares particulares e em momentos particulares” (DA SILVA; HALL; 

WOODWARD, 2014, p. 11).  

O contexto a que a autora se refere é pertinente às diferenças existentes entre croatas, 

bósnios e sérvios, no conflito de separação que houve na antiga Iugoslávia, onde esses cidadãos, 

a partir de determinado momento de suas vidas, tiveram que iniciar uma nova construção 

identitária nacional. Desse modo, mostraram ao mundo e a si mesmos que, mesmo com a 

dissolução de sua nação anterior, seguiam construindo e possuindo valores, princípios e 

características importantes, agora em uma nova representação social. 

 Da mesma forma acontece com outros grupos e suas representações, que, unidos por 

uma ou mais características, seguem tendo que ressignificar sua identidade representativa de 

acordo com fatos históricos que os acompanham. As pessoas com deficiência, por exemplo, 

somente após duas guerras mundiais, com o retorno de indivíduos mutilados, ganharam 
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visibilidade diante das sociedades de todo o mundo, que passaram a vê-los de modo 

historicamente diferente do que viam até então.  

Com o final das guerras, os soldados que retornaram mutilados a seus países de origem 

foram considerados heróis de guerra, e já não tinham o mesmo tratamento que as demais 

pessoas com deficiência recebiam à época. Os indivíduos que possuíam uma deficiência ou 

doença mental eram colocados em hospitais de caridade ou casa de saúde, segregados da 

sociedade, e, assim, passavam o resto de suas vidas convivendo apenas entre eles, ou, quando 

muito, recebiam visitas de parentes e amigos no próprio local (DA SILVA MARQUES, 1986). 

 Diferentes alterações e evoluções no olhar e na forma de se pensar a representação social 

do grupo composto pelas pessoas com deficiência ocorreram durante todo o século XX, 

marcado principalmente pelo período pós-Segunda Guerra Mundial, como citado por Otto 

Marques da Silva. Atualmente a discussão está marcada pela autonomia e pelos direitos 

universalistas das pessoas com deficiência em toda a sua trajetória de lutas e conquistas 

atingidas por meio do seu direito a ter voz e decidir sobre si mesmo. Em 2006, na Convenção 

da Organização das Nações Unidas (ONU), foi estabelecido o lema: “Nada de nós sem nós”.14 

 Nessa mesma convenção, o grupo de pessoas com deficiência redefiniram entre si 

valores, princípios, representações coletivas, conceitos, significados, significantes e signos, 

para que o mundo pudesse dirigir-se a eles da forma que consideram ser a mais adequada, 

ressignificando as terminologias e os signos relativos à sua representação social.  

É importante ressaltar que, para Lacan, “um signo é aquilo que representa algo para 

alguém” (LACAN, 1978 apud NASIO, 1993, p. 17). Sendo assim, o grupo de pessoas com 

deficiência possuía, até aquele momento da convenção, diversos signos estabelecidos por 

diferentes núcleos da sociedade que, em sua maioria, não representavam a visão das próprias 

pessoas com deficiência.  

No Brasil, até os dias de hoje, há documentos legislativos que se referem às pessoas com 

deficiência como sendo especiais, portadoras de deficiência, excepcionais e outros nomes 

inscritos historicamente. Esses, contudo, como será visto no parágrafo abaixo, já não 

representam a forma pela qual o grupo deseja ser visto e nomeado. Vale dizer, ainda, que os 

termos citados dão margem para a interpretação de significados sociais excludentes, reduzindo 

 
14 “A ativista Claudine Sherrill escreveu o artigo ‘Nothing About Us Without Us: An Issue of Inclusion?’ (Nada 

sobre nós, sem nós: Uma questão de inclusão?), na revista Palaestra, em 1/1/06, vol. 22, n.1, p.55. Diz a autora: 

‘O lema ‘Nada Sobre Nós, Sem Nós’, embora aplicável a qualquer grupo minoritário cuja representação seja 

negada nas decisões que afetam sua vida, evoluiu com o mote oficial da Disabled Peoples' International (DPI)’, 

fundada em 1981.” Alexandre Carvalho Baroni e Regina Atalla, divulgaram, ainda em Nova York (onde estavam), 

a histórica adoção da Convenção pela Assembleia Geral da ONU e o lema “Nada Sobre Nós, Sem Nós”. Disponível 

em: www.bengalalegal.com/nada-sobre-nos. Acesso em: 09/10/2022. 

http://www.bengalalegal.com/nada-sobre-nos
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a representação social das pessoas com deficiência a uma situação de diferenciação, 

lamentação, vitimização e sofrimento perene devido à sua condição orgânica primeira.  

Na mesma convenção citada acima, a ótica e a lógica estabelecidas foram mudadas, 

deixando para trás as terminologias usadas no Brasil e outras utilizadas nos demais países do 

mundo. O grupo escolheu que, quando em referência à sua representação social, eles deveriam 

ser chamados de “pessoas com deficiência”, pois o substantivo pessoa vem em primeiro lugar, 

e a palavra que caracteriza a deficiência vem em seguida, ressaltando que uma pessoa possui 

uma deficiência e não o contrário. 

Estabelecer o signo pelo qual o grupo gostaria de ser chamado mundialmente, a partir 

de uma escolha democrática feita pelas próprias pessoas com deficiência, foi de fato um avanço 

histórico. Por meio da linguagem, estabeleceu-se uma relação formal entre a representação 

social de pessoas com deficiência e os demais indivíduos do mundo. Tal definição traz à luz a 

importância de se cuidar dos aspectos linguísticos de uma sociedade, pois as identidades de 

cada pessoa e de um grupo são formadas por diferentes perspectivas concretas, sendo que a 

linguagem é justamente a materialização dessas perspectivas representativas. Afinal, as 

comunicações verbal e não verbal são o resultado dos atos desenvolvidos pela própria sociedade 

e seus indivíduos, e não elementos da natureza que surgem do acaso (DA SILVA; HALL; 

WOODWARD, 2014). 

 Ao tomar como base os pontos do texto levantados neste capítulo, dando ênfase aos 

aspectos relativos à convenção da ONU de 2006, tornam-se visíveis a preocupação e a 

importância dada pelas pessoas com deficiência em relação à sua concepção de representação 

social e sua formação identitária individual. Por esse motivo se faz necessário entender: qual a 

definição do conceito de identidade atualmente? Como sua mudança histórica, seus preceitos 

de alteridade e diferença impactam o sujeito na elaboração de seus desejos, em suas escolhas 

na vida adulta, e, principalmente, na concretude das ações que norteiam seu Projeto de Vida?     

2.1 Identidade e alteridade   

 A vida moderna e a pós-moderna trazem em seu cerne o conceito de globalização, que 

impacta diretamente na identidade cultural, ao se tornar cada vez mais volátil e de transição 

rápida. Nas sociedades chamadas de tradicionais, o passado é venerado e os símbolos têm um 

valor chave, pois se perpetuam de geração em geração. A tradição torna-se ferramenta para 

lidar com o tempo e o espaço, as experiências particulares ligam-se a experiências do passado 

que têm continuidade nas ações realizadas no presente, e, por sua vez, também no futuro que 

será construído (HALL, 2020). 
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 Se, por um lado, a palavra continuidade marcava as sociedades ditas tradicionais, 

anteriores aos períodos moderno e pós-moderno, o termo descontinuidade passou a ser o 

conceito chave para a explicação dos novos tempos vividos. Nesse sentido, Hall faz referência 

a outros autores dizendo que: 

 

 Giddens, Harvey e Laclau oferecem leituras um tanto diferentes da natureza da 

mudança do mundo pós-moderno, mas suas ênfases na descontinuidade, na 

fragmentação, na ruptura e no deslocamento contêm uma linha comum. Devemos ter 

isso em mente quando discutirmos o impacto da mudança contemporânea conhecida 

como “globalização”. (HALL, 2020, p. 14) 

  

 Compreender os aspectos que marcam os mundos moderno e pós-moderno são 

essenciais para que se consiga apoiar os indivíduos em sua constituição identitária e, 

consequentemente, como propõe um dos objetivos deste estudo, na possível construção de seus 

respectivos projetos de vida.  

Em um período anterior, como citado nos parágrafos acima, as referências obtidas por 

um indivíduo eram passadas de forma fragmentada, de geração para geração, e o leque das 

possíveis identidades de ser e estar no mundo era resumido àquelas apresentadas na comunidade 

onde determinada pessoa nascia e se desenvolvia.  

 No mundo de hoje, uma criança, adolescente ou adulto, que tenha acesso à tecnologia, 

em específico, à internet, pode conhecer e alcançar referências e possibilidades extremamente 

amplas e diferentes daquelas vivenciadas diariamente em sua comunidade. Fantasiosos ou não, 

esses aspectos culturais diversos, vindo de outras nações e realidades, podem influenciar 

diretamente a posição na qual o sujeito se enxerga no mundo, e, também, a construção de seu 

desejo a partir dessas identificações. Tal posição de acesso a diferentes realidades às quais 

muitos sujeitos estão submetidos nos dias de hoje, em diversas sociedades e comunidades do 

mundo todo, potencializa a diversidade de escolhas e colabora para a ampliação de 

possibilidades.  

Cria-se a dúvida se a realidade antes aceita e replicada por uma população que vivia em 

tal região – tendo como referência os valores, normas e costumes trazidos por seus antepassados 

e por suas referências locais – passa, agora, com o acesso a outras referências e realidades, a 

divergir da tradicional, de modo que os sujeitos criem uma identidade diferente do Eu, e, por 

consequência, do Nós. Claude Dubar, apoiado em Norbert Elias, discorre sobre esse aspecto:  

Assiste-se assim, segundo Elias, a um paradoxo de seu “processo de civilização”: a 

emergência potencial de uma nova definição do Nós globalizado – a humanidade 

como pertencimento comum – é acompanhado de um reforço das reivindicações 

étnicas, nacionais e estatais. Para a grande maioria dos seres humanos atuais, sua 

identidade principal é sua língua, sua cultura, sua nação ou sua etnia, que eles estão 
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prontos a defender por todos os meios. O reconhecimento oficial delas passa, para a 

maioria, pela constituição, pelo reconhecimento oficial e pela defesa de seu Estado-

nação. (DUBAR, 2009, p. 39) 

 

 O trecho acima reforça que, ainda hoje, apesar de todos os avanços tecnológicos e das 

características diversas da globalização pós-moderna, que permeiam a identidade de cada 

sujeito, os aspectos relativos à língua e à cultura local continuam a ter extrema importância para 

a identificação dos indivíduos com países de todo o mundo, mantendo acesa a ideia do 

tradicionalismo. 

 Um fato que confirma, na prática, a vivência do aspecto tradicionalista citado pelo autor, 

é a guerra entre Rússia e Ucrânia, ocorrida no momento da escrita desta dissertação. Apesar de 

muitos países rapidamente oferecerem exílio aos cidadãos ucranianos vivendo nos territórios 

do país que estão sendo bombardeados, muitos deles resolveram pegar em armas e lutar por sua 

terra, por sua cultura e por todos os demais aspectos do país ao qual pertencem e com o qual se 

identificam, negando-se a viver em um outro país ou cultura, como mostra o título da 

reportagem do dia 2 de março de 2022, “Ucranianos seguem lutando na maior cidade 

reivindicada pela Rússia”.15 

 Têm-se, portanto, como referência, estes dois aspectos formadores da identidade: de um 

lado, as influências tradicionais de uma nação, que fazem o sujeito sentir-se parte do local onde 

vive, da família e da comunidade à qual pertence, de outro, os diversos aspectos culturais 

globalizados, que têm cada vez mais capacidade ou não de influenciar a pessoa em sua formação 

subjetiva.  

Há como encontrar uma “verdadeira” identidade para cada pessoa – seja invocando algo 

que seria inerente à história que compõe os aspectos culturais pelos quais aquela pessoa se vê 

representada, ou buscando uma construção singular a partir de referências de pesquisas feitas 

com base em suas próprias escolhas? (DA SILVA, HALL, WOODWARD, 2014).    

 Como dito anteriormente, o sujeito pós-moderno vive intensamente um constante 

conflito interno paradoxal, influenciado pela lógica do empreendedor individual de riquezas, 

na esteira da teoria de Adam Smith, ora pela contestação desse modelo trazida pelo pensamento 

de Karl Marx, explícita, principalmente, em O Capital. Fato é que, com o avanço da internet e 

de uma comunicação mais globalizada, independente da escolha ideológica, os cidadãos, em 

grande parte do mundo, sentem-se cada vez mais na obrigação de alinhar sua identidade a 

grandes estruturas da sociedade, dando legitimidade às ações por eles realizadas (HALL, 2020). 

 
15 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/reuters/2022/03/02/kherson-cidade-reinvidicada-

russia-ucranianos-luta.htm Acesso em: 09/10/2022. 
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 Um exemplo da necessidade dessas estruturas legitimadoras pós-modernas são as redes 

sociais, cada vez mais influentes nas decisões tomadas pelos sujeitos e pelas instituições que 

compõem a sociedade. Seja referente a aspectos mais adultos voltados para o mercado de 

trabalho, como no caso do LinkedIn, ou a características que remetam ao lazer, como o TikTok, 

o ato de pertencer a uma rede e receber a aprovação dos usuários que participam daquela mesma 

estrutura traz ao usuário a sensação de se sentir parte de um todo e, até mesmo, de validar seus 

posicionamentos e atitudes diante de um grupo. Em relação à influência que as redes sociais 

exercem na formação subjetiva do sujeito, destaca-se que: 

As redes e softwares, entre outras modalidades de comunicação online tem crescido 

muito nos últimos anos da era digital. A comunicação digital gera preocupações, pois 

pode trazer influência para a construção da subjetividade nos seus usuários. 

Indivíduos buscam na família influências de crescimento social, a família é o principal 

responsável de dar o suporte e os primeiros contatos afetivos na infância. Os costumes, 

crenças, vem diretamente do ambiente que o sujeito está inserido […] todo indivíduo 

que ao acessar as redes, pode ser influenciado em sua construção de sujeito. Quando 

remetemos a possíveis influências na identidade, estamos referindo a intimidade, 

individual de cada um, a experiência de cada um adquirida no meio de sobrevivência. 

No ambiente virtual é encontrada uma sociedade chamada “sociedade da rede”. 

(GUIMARÃES; ALEIXO; COSTA, 2020, p. 7) 

 

 

A complexidade do mundo virtual influencia diretamente, e cada vez mais cedo, a 

construção subjetiva das pessoas em seu mundo real, aumentando os desafios na sua construção 

identitária. Antes, como dito pelos autores na citação acima, a família sempre era tida como o 

primeiro núcleo a oferecer os valores e referências para os sujeitos, até que fossem ganhando 

maturidade para construir seu próprio pensamento. Hoje, com o advento da citada “sociedade 

da rede”, outras referências além daquelas vividas no ambiente familiar têm entrado 

precocemente na formação subjetiva dos indivíduos. Seja por meio de jogos, redes sociais ou 

atividades programadas, crianças, adolescentes e até mesmo adultos buscam individualmente 

encontrar e realizar seus desejos, sonhos e formas de vivenciar o mundo. 

 Sobre esse aspecto, vale destacar que a construção individualista do ser encontra eco 

no mercado do trabalho, passando, a partir da sociedade pós-moderna, a ser intencional. A 

tecnologia tem influenciado na multiplicidade formativa dos indivíduos, e isso acontece 

também devido às estruturas que permeiam as relações de trabalho serem cada vez mais 

voláteis, flexíveis e individualistas: “são os homens e mulheres individuais que a suas próprias 

custas deverão usar, individualmente, seu próprio juízo, recursos e indústria para elevar-se a 

uma condição mais satisfatória e deixar para trás qualquer aspecto de sua condição presente de 

que se ressintam” (BAUMAN, 2001, p. 170). 
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Como apontado na citação acima, a mudança nas formas de produção marcada pela 

busca da satisfação de forma individualizada, por homens e mulheres, tem sido a principal 

tônica da sociedade pós-moderna, podendo influenciar diretamente na formação identitária da 

maioria das crianças nascidas nesse período, pois, conforme dito anteriormente, já não há, na 

maioria das vezes, a família como primeira e única formadora da subjetividade da criança 

nascida naquele núcleo. O trabalho agora é compartilhado por outros atores formativos, por 

exemplo, as creches, berçários e escolas de educação infantil que recebem, em seus espaços, as 

crianças com poucos meses de vida; além das influências vindas de diferentes locais, 

disseminadas pela facilidade tecnológica.  

Tais atores também poderão ter influência direta na formação da instância do Eu de 

determinado indivíduo, desenvolvendo um papel chave na construção de sua personalidade. De 

acordo com as referências psicanalíticas que serão apontadas no parágrafo abaixo, os primeiros 

entendimentos de como o sujeito se inscreve no mundo são aprendidos por meio das relações 

com as pessoas que o cercam. Essas relações iniciais são decisivas para a constituição identitária 

do sujeito, a formação de sua subjetividade, e a forma pela qual ele se relacionará futuramente 

com o outro e com todas as representações que o cercam.   

Para a psicanálise, a partir da hipótese criada por Freud e depois trabalhada por Lacan, 

na chamada fase ou estádio do espelho, esse outro com letra minúscula, que surge das relações 

fantasiosas com as figuras maternas e paternas, irá construir sua autoimagem, em média nos 

primeiros dezoito meses da criança, o que terá influência direta na forma como ela irá se ver 

durante a vida e, por consequência, se relacionar. A formação desse primeiro “eu”, com base 

no olhar do “outro”, dá início à criação dos diferentes sistemas de representação simbólica que 

o mundo irá oferecer ao sujeito, incluindo a língua, a cultura e a diferença sexual (HALL, 2020).  

Assim, para a psicanálise freudiana e lacaniana, a formação da identidade é influenciada 

principalmente por processos inconscientes, que ocorrem desde os primeiros momentos de vida 

de cada sujeito, desconstruindo a ideia de que a personalidade é impreterivelmente algo inato, 

existente na consciência de cada pessoa desde o momento de seu nascimento. Essa concepção 

psicanalítica que vê a identidade não como algo findado, mas como um processo sociológico 

construído de identificações que vão surgindo durante a vida, auxilia e sustenta ainda mais o 

entendimento da construção subjetiva do indivíduo inserido na cultura pós-moderna.  

Com influências cada vez mais múltiplas e fragmentadas, desde a infância, saber quem 

se é e o que se deseja, por si só, tem se tornado um exercício de alta complexidade. Junto dessa 

questão, retorna-se à influência dada pela divisão do trabalho presente em cada sociedade, pois 
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a necessidade de sobreviver atribuída a cada indivíduo irá influenciar significativamente em 

suas escolhas e, por consequência, na construção de sua identidade.  

 E, enfim, a divisão do trabalho nos oferece já o primeiro exemplo de como, enquanto 

os homens vivem em uma sociedade natural, enquanto, pois, ocorre uma separação 

entre o interesse particular e o interesse comum, enquanto por consequência, as 

atividades não são divididas voluntariamente, mas de modo natural, a própria ação do 

homem se erige diante dele como um poder alheio e hostil, um poder do momento em 

que o subjuga em vez de ser controlado por ele. Com efeito, a partir do momento em 

que o trabalho começa a ser dividido, cada homem se move num círculo exclusivo de 

atividades, que lhe é imposto e do qual não pode escapar; o homem torna-se caçador, 

pescador, pastor ou crítico e não tem outra alternativa que continuar a sê-lo – se não 

quiser ver-se privado dos seus meios de vida. (MARX; ENGELS, 2007, p. 35) 

 

 Como dito pelos autores, a divisão do trabalho é um fator decisivo para a construção 

identitária de cada sujeito, e a necessidade de garantir os seus meios de sobrevivência o farão 

pensar nas possibilidades de ser e existir no mundo, principalmente em relação à profissão que 

irá eleger.  

Os outros que partilham da necessidade de subsistência na comunidade em que o 

indivíduo nasce, cresce e se desenvolve, também acabam por influenciar diretamente na 

construção de sua subjetividade. Segundo as percepções psicanalíticas citadas anteriormente, 

esses outros sujeitos irão espelhar as possibilidades que o indivíduo poderá alcançar, podendo 

ele introjetar em sua identidade as opções, frustrações, limitações e outras percepções que os 

demais integrantes do grupo trazem, compondo, assim, a forma como o sujeito irá pensar seu 

próprio Projeto de Vida. 

   Ao pensar a formação da identidade a partir das bases sociológicas citadas até então, 

podem ser construídas algumas hipóteses sobre o pensar em relação ao insucesso de 

determinadas representações sociais.  

Conforme citado na introdução desta dissertação, as pessoas com deficiência intelectual 

representam a maior população de estudantes do ensino formal, no entanto, ao atingir a vida 

adulta elas são as que menos ocupam postos de trabalho, pois não dão continuidade ao seu 

Projeto de Vida no campo laboral. Compreender que o meio – o Outro – é decisivo em sua 

construção identitária, de fato auxilia na desconstrução do mito meritocrático que a culpabiliza 

por seu próprio fracasso nesse e em outros campos. 

Influenciados pelo fato de que a sociedade na qual eles estão inseridos – passando por 

família, escola e a comunidade como um todo – muitas vezes não manifesta preocupação em 

auxiliá-los a pensar sobre si, o ato de sonhar acaba por limitar-se às influências locais ou a 

exceções de pessoas de contexto e representações similares, que individualmente conseguiram 

se projetar na mídia por uma conjunção de fatores difíceis de se repetirem.  
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Antes de ser tematizada com a luta pela individualidade, a identidade é primeiro um 

lugar social, um espaço que se torna disponível dentro das estruturas representacionais 

do mundo social.[...] Parafraseando uma famosa frase de Sartre as representações 

precedem as identidades. Como na análise de Sartre, a essência é uma obra projetiva 

da experiência, então podemos dizer que as identidades tomam forma através da 

entrada do indivíduo no mundo das representações (DUVEEN, 1998, p. 98). 

 

 De acordo com a citação, a identidade, antes de abarcar fatores individuais, traz em sua 

construção fatores relacionados ao lugar social no qual o sujeito está inserido. Essa visão, 

baseada em um conceito nominalista (oposto ao essencialista), não crê na existência de uma 

posição fixa histórica essencial para cada sujeito nascido, mas sim em uma série de fatores que, 

designados pela linguagem, constroem estruturas que determinam a posição do sujeito em 

relação ao mundo. Essa perspectiva, portanto, auxilia no entendimento de que se faz necessário 

transformar a visão do meio e não somente do sujeito individualmente (DUBAR, 2009).  

O grupo de pessoas com deficiência intelectual também se destaca nesse aspecto. Todas 

elas trazem em si sua representação social, e nela estão marcadas não só as características sócio-

históricas, mas também as vivências que as diferenciam dos demais. No entanto, alguns desses 

grupos podem ter marcas obscurecidas, diferenciando quem é incluído nas relações sociais e 

quem delas é excluído (DA SILVA, HALL, WOODWARD, 2014).  

Em relação às oportunidades obtidas a partir das relações sociais, há fatores que 

justificam que o grupo de pessoas com deficiência intelectual seja socialmente ainda mais 

excluído que o das pessoas que possuem outras deficiências? Quais fatores diagnósticos e sócio-

históricos marcam a formação identitária desse grupo em específico?     

2.2 Deficiência Intelectual: desenvolvimento sócio-histórico 

Relatar informações e registros sócio-históricos fidedignos do grupo composto por 

pessoas com deficiência intelectual é de significativa complexidade, pois, historicamente, a 

maior parte dos apontamentos e experiências trazidos a respeito desse grupo e de suas vivências 

foram feitos do ponto de vista de seus familiares, de profissionais especializados e de estudiosos 

que pesquisaram suas trajetórias e experiências de vida. 

Era comum, até a metade do século XX, mais precisamente, antes do término da 

Segunda Guerra Mundial, que as pessoas com problemas de saúde mental, ou que possuíam 

diagnóstico de alguma deficiência, ficassem segregadas conjuntamente em manicômios ou 

instituições especializadas, sem um canal de comunicação específico junto à sociedade. Sendo 

assim, a análise de depoimentos e estudos históricos relacionados a esse grupo de pessoas, dessa 

e de outras épocas passadas, é uma tentativa de construir, a partir da narrativa de um terceiro, a 

arqueologia do que foi silenciado, do não dito a ser interpretado. Desse modo, fica a critério do 
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outro a compreensão de seus aspectos subjetivos e a forma pela qual foram socialmente 

expressos (FOUCAULT, 1972).  

Existem registros pictóricos de pessoas com deficiência desde os Egípcios. Por meio de 

desenhos realizados em cavernas, rochas e demais objetos, são vistas características de pessoas 

com deficiência física, como na placa de calcário, uma estela votiva dedicada à Deusa Astarte 

da Síria, exposta no museu de artes de Copenhague, Dinamarca. No campo principal da obra, 

se vê a identificação do “porteiro Roma”, personagem que aparenta ter, em sua perna esquerda, 

uma anomalia de musculatura e tem o pé atrofiado (“pés eqüinos”), talvez devido à paralisia 

infantil, segundo relatos de alguns médicos contemporâneos (DA SILVA, 1986). 

No entanto, é na Grécia antiga que estão os primeiros indícios históricos que citam a 

separatividade das pessoas com e sem deficiência, ainda distantes das classificações 

diagnósticas atuais e destituídos do conhecimento necessário para diferenciar alguém com 

déficits cognitivos e/ou sensoriais. Nessa época, era possível ver que a preocupação em ter 

pessoas com determinado padrão para servir ao estado de Esparta era decisivo, conforme mostra 

Plutarco:  

[...] se lhes parecia feia, disforme e franzina”, como refere Plutarco, esses mesmos 

anciãos, em nome do Estado e da linhagem de famílias que representavam, ficavam 

com a criança. Tomavam-na logo a seguir e a levavam a um local chamado 

“Apothetai”, que significa “depósitos”. Tratava-se de um abismo situado na cadeia de 

montanhas Taygetos, perto de Esparta, para lá a criança ser lançada e encontrar sua 

morte, “pois, tinham a opinião de que não era bom nem para a criança nem para a 

república que ela vivesse, visto como desde o nascimento não se mostrava bem 

constituída para ser forte, sã e rija durante toda a vida. (PLUTARCO apud DA SILVA, 

1986, p. 81) 

 

O foco dado pela sociedade grega da época era na formação de soldados e empregados 

que fortalecessem o império grego, e não se pensava o ser humano individualmente, uma vez 

que a forma de procriação dos indivíduos, assim como sua formação cívica, tinha sempre como 

base o objetivo de servir ao Estado, sendo esse considerado como o “pai” de todas as ações. 

Todo e qualquer sacrifício individual deveria ser realizado por esta instituição maior, e as 

crianças com “defeito”, como chamadas à época, eram aquelas que iriam gerar gastos e não 

trariam nenhum benefício para o coletivo, devendo ser eliminadas o mais rápido possível.  

 Em alguns lugares da Grécia antiga, conforme relatos obtidos no livro A República de 

Platão, invés do sacrifício, as crianças poderiam ser expostas em mercados locais, mas ficava 

claro que aquele cidadão, ao resolver assumir esta criança “defeituosa”, deveria ser responsável 

por todos os seus gastos, sem deixar de contribuir com a sociedade local (DA SILVA, 1986).  
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É importante citar que outros relatos dentro da mesma literatura deixam vestígios de que 

já nessa época começaram a surgir comportamentos piedosos e fraternos de alguns cidadãos 

que buscavam acolher alguns dos indivíduos com deficiência, sobreviventes do infanticídio 

produzido como prática da sociedade grega da época. 

Na idade Clássica, apoiado por Cícero, alguns governantes e outros médicos gregos que 

haviam se mudado para Roma passaram a não apoiar esta postura cruel de eliminação dos 

indivíduos considerados não merecedores da vida. A partir dessa época, as pessoas com 

deficiência começaram a obter uma postura inversa à obtida até então. Pessoas com deficiências 

de todos os tipos e outros indivíduos com problemas de saúde mental passaram a ser 

considerados enviados de Deus, detentores de poderes sobre naturais, capazes de ver o futuro e 

de praticar a cura de doenças em todas as pessoas que possuíssem enfermidades físicas ou 

psicológicas, chamadas de enfermidades da alma (ARIÈS, 1990). 

Com o surgimento do cristianismo muda-se radicalmente a visão acerca da pessoa com 

deficiência. No cristianismo chamado de primitivo, alguns dos padres da igreja baseavam seu 

discurso na passagem bíblica encontrada no capítulo segundo do Gênesis, versículo dezesseis, 

onde é dito que “o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus”. Sendo assim, quem 

ousaria dizer que uma criatura semelhante a Deus é feia e imprópria para o convívio social? 

Baseando o convívio humano nessa passagem do Gênesis, naturalmente fora criada uma 

sociedade em que a igualdade a respeito do convívio se tornou mais presente para todos. Afinal, 

ninguém é considerado impróprio tendo sido nascido e gerado semelhante ao criador (LEPRI, 

2012). 

Após o período inicial do cristianismo, a igreja foi tendo a necessidade de trazer 

respostas a respeito das causas responsáveis pelo surgimento das deficiências. A partir do século 

IV, o pensamento da igreja passou a vincular a questão das deficiências ao mau comportamento 

do homem. Ou seja, ao pecar, desobedecendo as regras da igreja, o homem gerava uma criança 

com deficiência ou com qualquer outro tipo de problema, de modo que o pecado do espírito 

passava a ser manifestado através de consequências carnais; a punição vinha por meio dos filhos 

gerados pelo casal que não seguissem as doutrinas e os dogmas sugeridos pela igreja da época.  

A pessoa deficiente, portanto, sofre para se redimir de um pecado do qual é filha, 

fornecendo ao mesmo tempo a oportunidade aos outros de se salvar, lhes fazendo 

caridade. Nascem assim as estruturas de caridade, nas quais a pietas Cristiana pode 

se exprimir com esse duplo significado: por um lado, instrumento de acolhimento, e 

por outro, oportunidade de salvação tanto para o pecador como para quem cuida dele. 

(LEPRI, 2021, p. 82) 

 

Conforme a citação acima, a concepção de que o ato sexual desenvolvido fora de um 

padrão estipulado pela igreja era responsável por gerar um ser humano com deficiência fez com 
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que surgisse o termo o “filho do pecado”. Esse estigma que perpassou toda Idade Média trouxe 

às pessoas com deficiência nascidas durante este período a ideia de que deveriam tentar perdoar-

se do pecado cometido por um outro nascido antes delas, sendo essa sua possibilidade de 

salvação.  

Após um longo período em que o pecado foi entendido como sendo o principal 

responsável pela geração e manifestação da deficiência em determinada pessoa, a sociedade 

medieval, possivelmente influenciada pela alquimia e outras formas de magia estudadas na 

época, passa a enxergar a pessoa com deficiência como um fenômeno mágico, buscando obter 

uma resposta pautada em argumentos que fossem explicativos de tal diferenciação (LEPRI, 

2012). 

 Ao final do período medieval e início do período moderno, o médico Ambroise Parè 

(1573) “descreve em seu tratado ‘Monstros e prodígios’ treze causas pelas quais é possível 

nascer deficiente. [...] Eis o elenco de causas que propõe Parè” (LEPRI, 2012, p. 87): 

Tabela 1 – As consequências para o nascimento da pessoa com deficiência 

(1) A glória de Deus 

(2) A cólera de Deus 

(3) A quantidade excessiva de sêmen 

(4) A quantidade insuficiente de sêmen 

(5) A imaginação da mãe grávida 

(6) Um útero muito pequeno 

(7) O modo como a mãe grávida fica sentada 

(8) Os impactos sofridos pela mãe 

(9) As causas hereditárias ou acidentais 

(10) O sêmen degenerado 

(11) Sêmens diferentes misturados entre si 

(12) A malícia dos vadios dos desonestos 

(13) A influência dos demônios  

Fonte:  LEPRI (2012) 
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 Apesar de atualmente as concepções descritas por Parè não terem ancoragem nas 

definições científicas, à época, o olhar direcionado para as questões biológicas, relacionando-

as ao aparecimento da deficiência, foi fundamental para a criação de uma nova representação 

que fosse além da definição obtida por meio da “vontade de Deus”.  

Surge, no período moderno, uma nova reflexão em que os fatores médicos e biológicos 

passam a ser levados em consideração, e esse é, sem dúvida, o primeiro passo em direção a um 

pensamento científico vinculado à busca de soluções para questões pertinentes às pessoas com 

deficiência. Vale destacar que, com a chegada dos filósofos ateus iluministas do século XVIII, 

inicia-se, de forma intensa, a busca pelas causas biológicas e ambientais geradoras das doenças 

e deficiências envolvendo questões psíquicas (LEPRI, 2012).  

A descoberta, no verão de 1798, de uma criança selvagem, na França, chamada de 

Victor, chama a atenção de dois pesquisadores interessados na causa da pessoa com deficiência, 

são eles Philip Pinel e Jean Itard. Após um período de convivência com a criança, ambos 

chegam a deduções diferenciadas, sendo que Pinel acredita que Victor se tornou assim devido 

à natureza que o gerou, ou seja, sua condição orgânica era a principal responsável por sua 

limitação cognitiva. Itard, por sua vez, trabalhou com a hipótese de que Victor não possuía as 

mesmas habilidades que os outros meninos de sua idade devido à restrição do convívio social 

ocasionada por seu isolamento desde o nascimento (LEPRI, 2012).  

A visão de Itard, por se aproximar (e até inspirar) de outras visões como a de Jean Jaques 

Rousseau, foi melhor aceita pela sociedade francesa e, posteriormente, por toda a Europa, 

fortalecendo assim o que daria base para a teoria ambientalista16. Essa teoria, aliás, é uma das 

responsáveis por ancorar o conceito de inclusão das pessoas com deficiência intelectual 

conforme visto nos dias de hoje.  

Após o período de “normalização por meio da educação”, é iniciado, a partir do século 

XIX, um novo conceito de normalidade, que se identifica com os ideais propostos pela 

burguesia da época e surge como solução ideal para a manutenção de uma sociedade organizada 

e produtiva. Quem não era capaz de produzir era considerado anormal, desajustado e, por esse 

motivo, foi criado um número expressivo de orfanatos, manicômios, hospitais e cárceres 

(LEPRI, 2012). Esse pensamento forneceu respaldo para que fosse realizada a retirada destes 

indivíduos considerados “anormais” da dita nova sociedade economicamente produtiva, já que 

nada deveria atrapalhar a guinada econômica das sociedades influenciadas pelo período pós-

Revolução Industrial. 

 
16 Cf. MEDEIROS; ENDERS; LIRA, 2015. 
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  Houve, nesse momento, a valorização dos estudos na área da frenologia (capacidade de 

analisar o caráter por meio da medida do crânio) e em outras áreas que identificavam possíveis 

alterações genotípicas nos indivíduos a partir de suas características fenotípicas. Esse tipo de 

conhecimento tornou-se a base dos estudos em relação às pessoas com deficiência, a fim de 

que, cada vez mais cedo, os indivíduos considerados fora do “padrão”, anormais – cujo 

potencial produtivo era questionado –, fossem encaminhados para seus cárceres e não 

comprometessem o desenvolvimento econômico coletivo (LEPRI, 2012). 

Com a evolução da produtividade industrial na maioria dos países do mundo, aumentou 

a busca obsessiva por uma sociedade padronizada que tivesse todos os seus desvios padrões 

resolvidos por especialistas, o que resultou na criação de uma escala de inteligência 

desenvolvida por Alfred Binet e Theodore Simon, no início do século XX. Vale destacar que o 

estudo realizado por eles continua a ser utilizado como referência para as escalas hoje criadas, 

e o principal objetivo segue sendo a medição de um quociente intelectual que permita analisar 

a capacidade cognitiva de cada indivíduo por meio da aplicação de testes psicológicos 

(GOMES-MACHADO, 2007). 

  Como já citado no início deste capítulo, a Segunda Guerra Mundial foi decisiva para a 

mudança de olhar a respeito das pessoas com deficiência. Com o retorno dos chamados heróis 

de guerra, muitos deles mutilados com algum tipo de deficiência, as sociedades do mundo todo 

tiveram de pensar formas que pudessem reintegrá-los à sociedade, visto que isolá-los em 

instituição especializadas para que fossem tratados clinicamente, como era feito à época, não 

era uma solução aceita para esse grupo. Diante da necessidade de recolocá-los em convívio 

social, surge o conceito de integração que, posteriormente, evoluiria para o que hoje é chamado 

de inclusão. 

Sobre esse aspecto, destaca-se o fato ocorrido em 1945, o surgimento da Organização 

das Nações Unidas (ONU). Três anos depois, em 1948, é celebrada a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, que, em seu artigo 7º, declara: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, 

sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra 

qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 

discriminação”17. A existência de um documento mundial, que direcionasse e determinasse o 

olhar que o mundo deveria ter sobre as minorias, mobilizou os países para que começassem a 

pensar em políticas públicas próprias destinadas às pessoas socialmente mais excluídas, 

proporcionando-lhes maior acesso ao desenvolvimento de uma vida digna e autônoma.  

 
17 Declaração Universal dos Direitos Humanos, artigo 7°, 1948. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: 04/05/2022. 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
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No Brasil, ainda no império de Dom Pedro II, houve duas tentativas de criação de leis 

específicas para pessoas com deficiência, cegas e surdas. Nos anos de 1854 e 1857, mesmo em 

um modelo institucionalizado, o imperador criou no Rio de Janeiro a escola para pessoas com 

deficiência visual conhecida como “Imperial Instituto dos Meninos Cegos”, que deu origem aos 

hoje conhecidos Instituto de Surdos e Mudos - INES e Instituto Benjamin Constant – IBC 

(IIGUAL - Inclusão e Diversidade, 2021).   

Durante todo o século XX, outras iniciativas foram tomadas na perspectiva da educação 

especial e do modelo voltado para a institucionalização. No entanto, somente em 24 de outubro 

de 1989 surge a Lei nº 7.853, na qual, desde uma perspectiva inclusiva relacionada ao 

tratamento das pessoas com deficiência, é dito que:  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre 

a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 

Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 

disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

(BRASIL, 1989) 

Ou seja, o Brasil só passou a olhar para o modelo de inclusão das pessoas com 

deficiência, e instituir a primeira Lei de proteção e garantia de seus direitos, após a 

redemocratização do país, faltando pouco mais de dez anos para o término do século XX. Desde 

então houve um grande esforço para trazer aos cidadãos brasileiros com deficiência os mesmos 

direitos discutidos e desenvolvidos nos demais países democráticos. É preciso destacar, aqui, a 

criação da Lei 8.213, de 1991, popularmente conhecida como Lei de Cotas, que incentiva a 

criação de vagas de trabalho para pessoas com deficiência por meio de uma reserva de vagas 

de empresas com 100 ou mais funcionários. Além disso, progressivamente, de acordo com a 

quantidade de profissionais existentes no estabelecimento, ele deverá contar com 2% a 5% de 

seu quadro formado por pessoas com deficiência. Apesar dessa legislação ser datada de 1991, 

ela entra em cena somente em 28 de outubro de 2003, com a Portaria nº 1.199, do Ministério 

do Trabalho, que impõe multa administrativa variável, prevista no Artigo 133, caso haja a 

infração do Artigo 93, referente ao preenchimento de vagas de trabalho por pessoas com 

deficiência.   

Tanto a adesão do Brasil à Declaração de Salamanca de 1994 quanto a Lei 9.394, de 

1996 – em que são garantidos aos estudantes com deficiência o acesso a recursos pedagógicos 

necessários e adequados para o seu desenvolvimento – demonstram a evolução do atendimento 

das pessoas desde uma perspectiva inclusiva e ambientalista, na qual a sociedade e seus 

aparelhos devem se adequar às pessoas com deficiência e não criar espaços específicos para 

isolá-las, segregá-las e impedir sua interação junto às pessoas sem deficiência. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.853-1989?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.853-1989?OpenDocument
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Com todas as definições sócio-históricas e legislativas vistas, torna-se clara a mudança 

de posição da pessoa com deficiência nas sociedades do mundo todo. Diante de todos esses 

aspectos, como fica a definição do diagnóstico da pessoa com deficiência intelectual? Quais 

suas principais características? Como sua representação social é estruturada?      

2.3 Deficiência Intelectual: diagnóstico e suas representações 

Como citado anteriormente, desde as escalas criadas por Alfred Binet, em 1905, que tiveram 

como intuito desenvolver uma classificação de inteligência norteada pelo Quociente Intelectual 

(Q.I), as pessoas com deficiência intelectual passaram a ser classificadas com base na aplicação 

de testes psicológicos que mensuram a capacidade cognitiva de cada indivíduo. Até a década 

de 1990, antes do Brasil adotar a educação inclusiva como política pública, os alunos que se 

enquadrassem como portadores de deficiência intelectual eram encaminhados para salas de 

educação especial, onde iriam se desenvolver de forma segregada, junto às demais pessoas com 

outro tipo de deficiência (DARCY; PRIOSTE; GOMES-MACHADO, 2006).   

Houve evolução quanto à atitude referente à inclusão da pessoa com deficiência intelectual 

nos espaços educacionais e nos demais espaços públicos e privados presentes na sociedade 

brasileira. No entanto, ao se pensar na definição do diagnóstico da pessoa com deficiência 

intelectual, o teste de Q.I., centrado na mensuração do raciocínio lógico do indivíduo avaliado, 

segue sendo utilizado como padrão para definição da deficiência intelectual. Vale destacar que 

a forma de avaliação tem sido aprimorada com a adição de indicadores avaliativos sociais que 

mensuram o potencial do avaliado também de acordo com o desenvolvimento que possui em 

sua comunidade e vida prática. 

Segundo a American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD), 

uma das principais referências no assunto: “A deficiência intelectual é uma condição 

caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no 

comportamento adaptativo que se origina antes dos 22 anos”. Ainda segundo a AAIDD, junto 

às limitações cognitivas observadas na aplicação do teste, o funcionamento adaptativo também 

é parte da definição diagnóstica, sendo esses elementos divididos e observados em três grupos:  

1° – Habilidades conceituais: linguagem e alfabetização; conceitos de dinheiro, tempo e 

número; autodireção. 

2ª – Habilidades sociais: habilidades interpessoais, responsabilidade social, autoestima, 

credulidade, ingenuidade (ou seja, cautela), resolução de problemas sociais e a capacidade de 

seguir regras/obedecer às leis e evitar ser vítima.  
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3ª – Habilidades práticas: atividades da vida diária (cuidados pessoais), habilidades 

ocupacionais, saúde, viagens/transporte, horários/rotinas, segurança, uso de dinheiro, uso do 

telefone. 

Segundo a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

com a Saúde (CID. 10), para que se tenha um diagnóstico definitivo da deficiência intelectual, 

deve haver, no indivíduo, um nível de rebaixamento do seu funcionamento cognitivo, 

resultando na diminuição da sua capacidade em se adaptar às demandas diárias do ambiente 

social no qual está incluído. Transtornos mentais ou físicos associados têm uma grande 

influência no quadro clínico e no uso de quaisquer habilidades. A categoria diagnóstica 

escolhida deve, portanto, estar baseada em avaliações globais de capacidade e não em qualquer 

área isolada de comprometimento ou habilidade específica. Os níveis de Q.I. são fornecidos 

como um guia e não devem ser aplicados rigidamente, em vista dos problemas de validação 

transcultural (DARCY; PRIOSTE; GOMES-MACHADO, 2006). 

Gustavo Teixeira a partir dos critérios diagnósticos da Organização Mundial de Saúde, diz 

que a deficiência intelectual pode ser classificada em: 

Deficiência intelectual leve = Q.I. compreendido entre 50 - 70 

Deficiência intelectual moderada = Q.I. compreendido entre 35 - 49 

Deficiência intelectual grave = Q.I. compreendido entre 20 - 34 

Deficiência intelectual profunda = Q.I. compreendido entre abaixo de 20 

(TEIXEIRA, 2014, p. 158) 

 

Vale destacar que, ao pesquisar sobre a deficiência intelectual, podem-se ocorrer 

confusões terminológicas, pois, com o decorrer dos anos, a própria terminologia tem sofrido 

alterações. Em sites oficiais, como o da Fiocruz, por exemplo, a deficiência intelectual é 

referenciada enquanto deficiência mental, conforme era chamada anteriormente, em manuais 

como o diagnóstico estatísticos de transtornos mentais (DSM IV). No caso da versão traduzida 

da CID 10, a deficiência é chamada de retardo mental, também sendo classificada de leve à 

profunda.   

 Com o lançamento do CID 11 no Brasil, previsto para o segundo semestre de 2022, 

espera-se que a terminologia esteja adequada e atualizada, respondendo à definição de pessoa 

com deficiência intelectual, eleita na convenção da ONU de 2006. Junto a este aspecto da 

definição e elaboração do diagnóstico, é fundamental entender quais são os fatores que 

ocasionam a deficiência intelectual, e, a esse respeito, Ruth Luckasson elenca:  

As causas e fatores de risco que podem levar a instalação da deficiência mental são 

inúmeras. Dentre elas, podemos destacar os seguintes fatores: 
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• Pré-natais: que incidem desde a concepção até o início do trabalho de parto: 

desnutrição materna, má assistência gestacional, doenças infecciosas, consumo de 

álcool e drogas pela mãe, poluição ambiental, fatores genéticos decorrentes de 

alterações cromossômicas numéricas ou estruturais (Síndrome de Down, síndrome de 

Martin Bell, entre outras) e alterações gênicas (erros inatos do metabolismo: 

fenilcetonúria, Síndrome de Willians, esclerose tuberosa, entre outras). 

• Perinatais: que incidem desde o início do trabalho de parto até o trigésimo dia 

de vida do bebê; podem ser divididos em trauma de parto, anoxia, prematuridade e 

baixo peso, icterícia grave em recém-nascidos e kernicterus (incompatibilidade 

RH/ABO). 

• Pós-natais: que incidem do trigésimo dia de vida ao final da adolescência; 

desnutrição, desidratação grave, carência de estimulação global, infecções 

(meningoencefalites, sarampo e etc.) infecções e outros. (LUCKASSON, 1992 apud 

DARCY; PRIOSTE; GOMES-MACHADO, 2006, p. 26-27) 

 

A prevalência de deficiência intelectual na população brasileira é de 0,8%, maior entre 

homens, sem diferenças por faixa etária, raça/cor da pele e demais variações (Pesquisa nacional 

de saúde, 2013). É visto que cerca de 80% das pessoas que possuem deficiência intelectual 

apresentam quadro leve, fazendo com que intervenções rapidamente direcionadas a elas tragam 

resultados. As pessoas que possuem o diagnóstico de deficiência intelectual, independente do 

grau, possuem quatro vezes mais de chances de apresentar outros diagnósticos 

comportamentais associados, como déficit de atenção/hiperatividade, autismo infantil, 

depressão, transtorno de bipolaridade, tiques ou transtornos ansiosos (TEIXEIRA, 2014). 

Muitas são as possibilidades de prevenção e estimulação para o tratamento, com 

destaque para o teste do pezinho, política nacional fundamental na detecção da deficiência 

intelectual logo após o nascimento, possibilitando uma intervenção precoce e decisiva para o 

desenvolvimento integral de quem nasce ou adquire o diagnóstico da deficiência intelectual.  

Fato é que a deficiência intelectual não é uma condição estática, um traço pessoal do 

indivíduo que a possuí. Como mostrado nos dados expostos neste texto, seu diagnóstico e 

tratamento possuem uma análise objetiva de critérios clínicos e biológicos, mas também uma 

esfera subjetiva, considerando fatores ecológicos, ambientais, históricos e sociais, indo muito 

além da definição dos “déficits” decorrentes de uma condição orgânica estabelecida 

inicialmente.  

O grau da deficiência intelectual que uma criança, jovem, adulto ou idoso possui não é 

determinado somente pela avaliação inicial de um teste realizado em determinado momento da 

vida, mas sim pela compensação social que lhe é fornecida desde a descoberta de seu 

diagnóstico até os dias finais de sua trajetória, pois tais traços serão decisivos na formação de 

sua personalidade (VYGOTSKY, 1983). Na obra Defectologia, Vygostky traz a importância de 

serem criados sistemas compensatórios para que as pessoas com deficiência possam trabalhar 

as barreiras que as impedem de atingir o potencial que desejam.  
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Fato é que, desenvolvendo os apoios necessários, respeitando as condições e limitações 

de forma individualizada, as pessoas com deficiência intelectual podem ser extremamente 

produtivas e levar uma vida social plena e funcional. Para apoiá-las neste processo de 

construção de apoios sociais e históricos, é importante criar possibilidades que a auxiliem no 

reconhecimento de sua subjetividade e na compreensão da representação social na qual está 

inserida. Mas o que são representações sociais? 

As representações sociais são entidades quase tangíveis. Elas circulam, cruzam-se e 

cristalizam incessantemente através de uma fala, um gesto, um encontro, em nosso 

universo cotidiano. A maioria das relações sociais estabelecidas, os objetos 

produzidos ou consumidos, as comunicações trocadas, delas estão impregnadas. 

Sabemos que as representações sociais correspondem, por um lado, à sua substância 

simbólica que entra na elaboração e, por outro, à prática que produz a dita substância, 

tal como a ciência ou os mitos correspondem a uma prática científica e mítica. 

(MOSCOVICI, 1978, p. 41) 

 

Conforme dito pelo autor, para se compreender a representação social de determinado 

grupo, faz-se necessário observar a substância simbólica produzida por meio das ações 

desenvolvidas no cotidiano, levando em conta não só as informações científicas, mas também 

míticas. Por esse motivo, este capítulo tem trazido informações a respeito da deficiência 

intelectual tanto biológicas quanto sócio-históricas, a fim de possibilitar a construção de uma 

visão que permita a análise psicológica e sociológica do grupo estudado. 

 Ao pensarmos na vida cotidiana, levando em consideração a complexidade do conceito 

científico e mítico, pode-se compreender as representações sociais enquanto a representação do 

que é conhecido atualmente como senso comum, pois a definição de representação social leva 

em conta os mitos e os sistemas de crenças de uma sociedade desenvolvidos a partir de 

conceitos, proposições e explicações construídos em relação a determinado objeto e/ou grupo 

social (MOSCOVICI, 1981).  

Como observado nos estudos históricos trazidos nesta pesquisa, a representação social 

de pessoas com deficiência, em particular de pessoas com deficiência intelectual, sofreu 

diversas alterações ao longo dos anos, passando por fases em que eram considerados como um 

estorvo para o Estado até circunstâncias nas quais eram mártires e símbolos de referência 

celebrativa. 

A luta atual vivida pelas pessoas com deficiência busca construir uma visão de 

representação social que as permita serem vistas de acordo com sua condição de indivíduo, 

possuidor de questões objetivas e subjetivas, fazendo com que sua condição de pessoa com 

deficiência não se sobreponha à sua condição complexa e desejante de ser humano.  
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No que diz respeito à pessoa com deficiência intelectual, espera-se que não haja um 

movimento de superestimação, tão pouco de subestimação, já que não é de interesse que a 

definição seja levada para o campo do “vilão” ou do “herói”. O que se considera mais adequado, 

segundo os critérios trazidos pelas próprias pessoas com deficiência, é tratá-los de acordo com 

a idade e capacidade de desenvolvimento de cada um (LEPRI, 2007).     

Ocorridos na maioria dos países no mundo, os movimentos de pessoas com deficiência 

dão ênfase em convenções elaborada pela ONU e por outras entidades de apelo mundial como 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), e os avanços por eles obtidos trazem voz e 

visibilidade para que suas as questões e definições de interesse sejam trabalhadas de forma 

estruturada e global.  

No entanto, transformar a visão cultural obtida pelo senso comum de cada região do 

globo é um grande desafio, já que, com tantas informações sendo vinculadas ao mesmo tempo 

pelos meios digitais, trazer a visão construída por determinado grupo em uma reunião – como 

a convenção da ONU de 2006 – exige a desconstrução de um conceito criado e globalizado há 

séculos no senso comum de determinada sociedade. Seria o caso, então, de fazer com que a 

informação definida globalmente chegue a cada indivíduo de uma sociedade: 

Hoje quando a dialética entre a globalização e realidades locais assume proporções 

radicalmente novas, e transforma nossos modos de conceber o tempo, o espaço e os 

lugares, quando os meios de comunicação de massa formam e transformam padrões 

tradicionais de vida, o problema do outro e sua diferença emerge renovado e nos 

convoca a uma compreensão e conceitualização detalhada. (GIDDENS, 1992; 

THOMPSON, 1994 apud JOVCHELOVITCH, 1998, p. 69)   
 

A busca por canais na mídia que falem dessa nova definição atribuída às pessoas com 

deficiências, a formação de multiplicadores que, no termo popular “boca a boca”, auxilie na 

desconstrução de uma visão antiga a respeito da pessoa com deficiência, decorrem da realização 

de um trabalho árduo, mas extremamente necessário para a transformação e construção de uma 

representação social diferente da obtida até então. 

Somente com os outros participando de um determinado grupo ou sociedade e 

compartilhando de sua respectiva visão sobre um tema como a deficiência, por exemplo, é 

possível consolidar um conceito ou uma nova visão. Sem este exercício de aproximação dos 

indivíduos e das imagens criadas por eles a respeito da temática, torna-se inviável a tentativa 

de tal criação.     

“Quem Sou” está estritamente relacionado à imagem que os outros nos transmitem 

dentro das relações sociais, e, quanto mais formos capazes de nos colocar no ponto de 

vista do outro para tentarmos nos conhecer, maior será a “verdade” que poderemos 

obter sobre nós mesmo. (LEPRI, 2007, p. 37) 
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A ideia de verdade transmitida por Lepri corresponde à definição de que “verdade” é 

aquilo que um grupo decide acreditar de forma conjunta, estabelecendo um ponto de partida 

para a discussão de determinado assunto. Ao se aceitar essa nova verdade, não somente a 

questão conceitual passa a ser transformada na sociedade que a define, mas também o 

sentimento manifesto por este grupo. 

No caso das pessoas com deficiência, essa transformação é fundamental, pois na visão 

inclusiva a ideia central é a de se colocar no lugar do outro não de forma a tentar sentir o que o 

outro sente – o que seria psicologicamente impossível, já que sentimos de acordo com as 

experiências vividas e praticadas por nós mesmos –, mas sim no intuito de ouvi-las, e, a partir 

da escuta, criar os apoios necessários para que o outro se sinta devidamente incluído. 

 As reflexões desenvolvidas até aqui trazem-nos de volta para o conceito fundamental 

de autonomia, ponto de partida e chegada para que se atinja a prática da inclusão. Para tanto, é 

decisivo que sejam trabalhados os aspectos relacionados à escuta e a linguagem, pois é por meio 

deles que poderemos auxiliar as pessoas com deficiência em sua constituição identitária. 

 Vale destacar que, em relação aos aspectos da linguagem, as pessoas com deficiência 

intelectual muitas vezes irão precisar de apoios diferenciados para que consigam generalizar e 

abstrair aspectos pertinentes à sua personalidade e à visão que tem de si mesma em relação ao 

meio onde estão inseridas. Este estudo trará, em seus últimos capítulos, a experiência 

demonstrativa de como promover tais possibilidades e adaptações.    

A presença e compreensão do(s) outro(s), como elemento que irá participar da opinião 

formada pelo senso comum a respeito de determinado grupo, e, por consequência, do olhar e 

dos apoios que serão disponibilizados a quem mais precisa, são de fato fundamentais para que 

os direitos e as práticas sociais sejam obtidos e desenvolvidos de forma integral. 

No entanto, vale destacar também a importância do(s) outro(s) como formador da 

constituição do eu, conforme nos lembra Sartre: “Para obter uma verdade qualquer sobre mim 

é preciso compreendê-la por meio do outro. O outro que é indispensável à minha existência 

tanto quanto o conhecimento que tenho de mim” (1987 apud LEPRI, 2007, p. 38).  

Entender a si mesmo a partir da importância que o outro possui na formação humana é 

um fator decisivo para que cada pessoa consiga projetar os aspectos relacionados à sua 

identidade hoje e a quem virá a ser em um futuro próximo. As buscas por sentido e pelo desejo 

de construir um Projeto de Vida se entrelaçam com o entendimento de si mesmo e dos outros, 

que são, ao mesmo tempo, sujeito e objeto, alternando-se na dinâmica do que é viver.  

Albert Camus (2021), vencedor do prêmio Nobel de 1957, poeta que tão bem descreveu 

em suas obras a angústia presente no século XX, traz em sua obra, O estrangeiro, um 
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personagem de nome Meursault, que, dentre as muitas falas presentes no livro, repete com 

veemência: “tanto faz”. Trabalhar, se casar, ser preso, ter ou não liberdade, tudo é permeado 

por um sentimento de indiferença existencial, em que o ato de viver e morrer parece pertencer 

a um terceiro. 

Em outra obra, O mito de Sísifo, Camus escreve que, “num universo subitamente 

privado de luzes ou ilusões, o homem se sente um estrangeiro” (CAMUS, 2010, p. 7). Sendo 

assim, o autor nos ajuda a compreender que o sonho, o Projeto de Vida a ser construído por 

cada pessoa – e, em especial, pelas pessoas com deficiência intelectual, historicamente 

interditadas em sua autonomia – será possível à medida que sejam promovidas formas de 

encontro consigo mesmo e com o outro, que, ao mesmo tempo, será espelho e apoio. 
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3. BASES NORMATIVAS PARA O PROGRAMA INICIAÇÃO AO MUNDO DO 

TRABALHO (IMT) E CONCEPÇÕES NORTEADORAS DA ESCOLA DE ENSINO 

INTEGRAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E DA BNCC ACERCA DA TEMÁTICA 

PROJETO DE VIDA 

3.1 Iniciação ao Mundo do trabalho (IMT)  

Este capítulo iniciará trazendo as referências legais que permitem a promoção da 

parceria entre a Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo e o Instituto Jô 

Clemente no atendimento de pessoas com deficiência intelectual por meio do programa 

Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT). 

Em 2011, cerca de uma década atrás, o Instituto celebrou a criação da primeira turma 

IMT e, desde então, mais de 700 pessoas com deficiência intelectual passaram pelo programa. 

Sem saber exatamente o destino de cada um dos participantes dessas atividades, pois não há 

esse indicador na instituição, encontramos histórias de jovens e adultos que arrumaram o 

primeiro emprego, buscaram um curso técnico ou universitário, e até mesmo mudaram a 

postura, muitas vezes infantilizada, para uma vivência coerente com a sua idade. Tais 

depoimentos foram ouvidos por meio das histórias contadas pelos educadores mais antigos 

nos “corredores” da instituição, durante o período de aplicação da pesquisa.  

O que permite a execução do programa nos moldes hoje encontrados é a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SME Nº 34, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020 6016.2020/0085641-2, que 

Institui normas para a celebração de termos de colaboração com organizações da 

sociedade civil que mantém serviços de educação especial por meio dos centros de 

atendimento educacional especializado (CAEE), escolas de educação especial (EEE) 

e/ou ofereçam cursos e programas de iniciação ao mundo do trabalho - IMT, 

atividades de enriquecimento curricular - AEC, para pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação e estabelece 

critérios para funcionamento (SINESP, 2020, p.1).  

 

 O enriquecimento curricular para pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação é desenvolvido com a lógica da educação 

inclusiva, e as atividades dessa natureza são realizadas no contraturno das atividades 

escolares. A metodologia pensada para as atividades do programa tem em sua organização 

pontos diferenciados em relação ao que é pensado para esses estudantes no dia a dia do ensino 

regular. Conforme destacado no Art. 10, parágrafo IV, do documento citado acima, as turmas 

devem ter, no máximo, doze estudantes por sala, garantida a carga horária mínima semanal de 

oito horas de atendimento, com período máximo diário de quatro horas por dia. Os estudantes 

devem ter idade entre 18 e 30 anos, além de estarem matriculados e frequentes em uma das 
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Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, ou com o Ensino Fundamental 

concluído em uma dessas unidades e no aguardo da continuidade de seu Projeto de Vida.  

As atividades devem ser conduzidas por um educador que tenha experiência mínima 

comprovada de pelo menos um ano nessa área de atuação, o que demonstra a preocupação do 

programa em desenvolver um trabalho assertivo para este público que, por natureza orgânica 

e/ou social, necessita ser apoiado por uma equipe de trabalho devidamente preparada. 

Vale destacar que, no intuito de garantir a qualidade e entrega das atividades propostas 

no plano de trabalho desenvolvido com base na Instrução normativa citada e entregue pela 

instituição à SME, são realizadas pela equipe de supervisão, de acordo com o Art. 41., “[o] 

monitoramento e a avaliação nas organizações parceiras de Educação Especial serão realizados 

in loco, mensalmente pela Supervisão Escolar e CEFAI18” (SINESP, 2020, p. 22). 

O programa tem como objetivo auxiliar a entrada de seus participantes no mercado de 

trabalho ou em algum outro encaminhamento que o permita dar sequência a seu Projeto de Vida 

(ainda que, na época em que foi criado o programa, não existisse o direcionamento da prática 

para a terminologia Projeto de Vida). O período de permanência máximo dos estudantes no 

programa é de até dezoito meses, podendo ser encaminhado para uma vaga de trabalho a 

qualquer momento, e, nesse caso, é feito automaticamente o seu desligamento do programa, 

junto ao recebimento da certificação proporcional ao tempo que o estudante tiver frequentado 

o IMT. 

Esse ponto do programa é bastante destacável, pois nota-se que o objetivo final do 

programa não se concentra apenas na certificação, mas sim na inclusão de seus participantes 

em uma outra esfera social. É comum que programas de profissionalização e educação 

profissional exijam a terminalidade de seu objeto, no entanto, fica claro que o IMT é em si uma 

instância de transição a fim de que as pessoas com deficiência consigam o apoio necessário 

para dar o próximo passo em sua vida após ou durante o término do ensino básico formal. 

3.2 Projeto de Vida na concepção da escola de Ensino Integral do Governo de São Paulo 

Em 2011, em consonância com o movimento nacional de pensar uma nova escola que 

fosse mais atrativa a todos os estudantes e dialogasse com as novas tecnologias cada vez mais 

presentes na vida das crianças, adolescentes e adultos, a Secretária de Educação do Governo do 

Estado de São Paulo estruturou o Programa Educação Compromisso de São Paulo, instituído 

pelo Decreto nº 57.571, de 2 de dezembro de 2011.  

 
18 CEFAI – Centro de Formação e Apoio à Inclusão. 
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Um dos pontos descrito no início do documento refere-se à necessidade de 

aperfeiçoamento dos indicadores por meio de um modelo de gestão baseado em melhores 

resultados, trazendo como argumento a necessidade de inovar:  

Um dos pilares desse Programa foi lançar as bases de um novo modelo de escola e de 

um regime mais atrativo na carreira do magistério. Com o intuito de difundir, na rede 

de ensino do Estado de São Paulo, modelos de gestão escolar voltados para melhoria 

dos resultados. (ICE – Instituto de Co-Responsabilidade, 2013, p. 6) 

 

O documento que prevê a expansão de escolas de ensino integral, nos anos subsequentes 

à criação da Lei, traz em seu entendimento a ideia de que a escola será a principal formadora 

do aluno, trabalhando em dois turnos para sua formação plena: “numa escola que, ao lado da 

formação necessária ao pleno desenvolvimento de suas potencialidades, amplia as perspectivas 

de autorrealização e exercício de uma cidadania autônoma, solidária e competente” (ICE – 

Instituto de Co-Responsabilidade, 2013, p. 7). 

No que diz respeito a esse último aspecto, é entendido que, nesse modelo de educação, 

a escola passa a ser a principal responsável por conduzir os jovens e adultos a um destino no 

qual eles sejam capazes de desenvolver sua potencialidade, sua autonomia cidadã e capacidade 

de ser solidário e competente. Com base nessa percepção, alguns questionamentos se tornam 

latentes, trazendo à luz algumas das questões que serão desenvolvidas na proposta de Projeto 

de Vida como crítica de uma lógica neoliberal. Potencialidades e competências direcionadas 

para que e para quem? Como seria exercer uma autonomia cidadã e solidária em uma sociedade 

com desigualdades significativas em tantos pontos? 

Nesse mesmo documento, em um tópico específico, é desenvolvida a temática que é 

objeto deste estudo, Projeto de Vida. A percepção trazida pelo documento faz referência a 

pontos que trabalham com a subjetividade propícia e convidativa ao tratar do tema, mas que, 

ao mesmo tempo, ao não tocar em pontos objetivos cruciais, podem levar ao risco de manter o 

educando na fantasia de uma realidade que, na prática, não é de fato possível de ser vivenciada.  

Em relação a isso é dito que “[há] uma relação necessária entre os sonhos e as 

realizações humanas com a responsabilidade de se evitar, com as ações educativas, que jovens 

de toda uma geração percam a capacidade de sonhar” (ICE – Instituto de Co-Responsabilidade, 

2013, p. 18). Sonhar está ligado à capacidade humana de projetar, de planejar um futuro. Sendo 

assim, os estudantes, seres humanos como são, têm a possibilidade filogenética de pensar sobre 

o seu futuro, de projetar. No entanto, como dizem os autores do documento, tem-se a impressão 

de que o ato de sonhar pode ser roubado de alguns sujeitos, e que a escola, por meio de um 

Projeto de Vida desenvolvido no contraturno das aulas, poderá trazer de volta tal possibilidade. 

Mais adiante essa ideia é complementada: 
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O Projeto de Vida é um meio de motivar os alunos a fazerem bom uso dessas 

oportunidades educativas. Aos educadores cabe a tarefa de apoiar o Projeto de Vida 

de seus alunos e garantir a qualidade dessas ações. No entanto, cabe também aos 

alunos a corresponsabilidade no seu desenvolvimento, já que são os interessados 

diretos. O Projeto de Vida é o foco para o qual devem convergir todas as ações 

educativas do projeto escolar, sendo construído a partir do provimento da excelência 

acadêmica, da formação para valores e da formação para o mundo do trabalho. (ICE 

– Instituto de Co-Responsabilidade, 2013, p. 18) 

 

É definido, no documento, o papel de cada ator envolvido – ao educador cabe a garantia 

da qualidade das ações, ao educando, responsabilizar-se pelo desenvolvimento direto, e o 

Projeto de Vida é entendido como o foco principal de todas as ações escolares. Esse é um 

modelo que atualmente poderia ser chamado de prático, empreendedor. A respeito da 

constituição dessa ideia, chega-se ao modelo psicológico que norteia tal concepção de Projeto 

de Vida em tempos neoliberais: 

Dimensão na qual podemos encontrar um profundo trabalho de design psicológico, 

ou seja, de internalização de predisposições psicológicas visando à produção de um 

tipo de relação a si, aos outros e ao mundo guiada através da generalização de 

princípios empresariais de performance, de investimento, de rentabilidade, de 

posicionamento, para todos os meandros da vida. Dessa forma, a empresa poderia 

nascer no coração e na mente dos indivíduos. Um design psicológico que só poderia 

ser feito através da repetição generalizada de exortações morais que nos levavam a 

compreender toda resistência a tal redescrição empresarial da vida como falta moral, 

como recusa em ser um “adulto na sala”, em assumir a virtude da coragem diante o 

risco de empreender e abrir caminhos por conta própria. (SAFATLE; DA SILVA 

JÚNIOR; DUNKER, 2021, p. 30) 

     

  Por mais de uma vez o documento que norteia o Projeto de Vida proposto pelo Estado 

de São Paulo faz menção de que não deseja ser utilitarista para o mercado de trabalho, que a 

ideia de concepção desse instrumento deve ultrapassá-lo. Contudo, conforme a citação acima, 

o que forma o sujeito, para além dos discursos diretos, é o design psicológico por trás das ações 

tomadas. Em última instância, é a culpabilização do sujeito pelo seu sucesso e pelo seu fracasso, 

descartando os contextos em que cada aluno está inserido individualmente, retirando do meio e 

do Estado a responsabilidade do resultado atingido por cada estudante. 

[...] não basta que a escola ofereça boas aulas, é igualmente necessário que haja 

interesse por parte dos jovens em participar ativamente do processo ensino e de sua 

aprendizagem. Esse interesse recebe um importante reforço quando o jovem possui 

um projeto, um objetivo, um desejo direcionado, bem como a consciência de que a 

realização de seus sonhos depende daquilo que ele puder aprimorar de si mesmo, 

com a escola. Assim, cabe à escola oferecer recursos para que os jovens consigam 

atingir seu objetivo final. O aluno, ao querer o fim (seu projeto de vida, a realização 

dos seus sonhos), passa a querer os meios (as atividades escolares). (ICE – Instituto 

de Co-Responsabilidade, 2013, p. 19) 

 

  Aprimoração do sujeito em relação a ele mesmo é o ato escolhido para que o aluno 

atinja a realização dos seus sonhos ou não. Sem referenciar seu histórico social, suas condições 

fora da escola para concretizar aquilo que imagina como sendo ideal, o resumo do Projeto de 
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Vida é proposto em uma lógica na qual a escola fornece os recursos e o aluno é o executor dos 

seus próprios sonhos, idealizados em seu Projeto de Vida. 

O documento do governo do Estado discutido até aqui reflete e simboliza justamente o 

vácuo e a confusão deixados pela ideia de Projeto de Vida em uma lógica presente na era 

anterior à pós-modernidade, conhecida como modernidade, na qual os cidadãos que 

participavam da classe trabalhadora costumavam construir seus projetos de vida a partir de uma 

lógica de  trabalho pautada no coletivo – fosse na indústria ou no campo, a ideia de 

pertencimento a um sindicato ou a qualquer outro grupo era imperativa. Hoje, a intensificação 

da ideia neoliberal, para a qual cada sujeito é dono de seu próprio destino, independentemente 

de suas condições de vida serem precárias ou não, alimenta a fantasia de que as condições 

importam menos que o querer individual. 

Despido de seus adereços escatológicos e arrancado de suas raízes metafísicas, o 

trabalho perdeu a centralidade que se lhe atribuía na galáxia dos valores dominantes 

na era da modernidade sólida e do capitalismo pesado. O trabalho não pode mais 

oferecer o eixo seguro em torno do qual envolver e fixar autodefinições, 

identidades e projetos de vida. Nem pode ser concebido com facilidade como 

fundamento ético da sociedade, ou como eito ético da vida individual. Em vez disso, 

o trabalho adquiriu – ao lado de outras atividades da vida – uma significação estética. 

(BAUMAN, 2001, p. 175, grifos no original) 

 

 Esse caráter estético, que agora faz parte da concepção de trabalho na pós-modernidade, 

segundo o autor, está a cada dia mais presente no imaginário da juventude brasileira e, 

possivelmente, mundial. Profissões como jogador(a) de futebol, modelo, ator ou atriz de 

televisão, que na infância e/ou adolescência eram fantasiadas por grande parte população, mas 

que, ao chegar na fase adulta, em geral, davam espaço a profissões menos célebres e mais 

próximas de suas realidades – possibilitando, assim, a continuidade de seus projetos de vidas 

por outras vias – agora abrem-se para uma outra lógica desejante. 

O que se vê repetidamente nos discursos trazidos por jovens e adolescentes em 

diferentes esferas sociais é a lógica pautada no esteticismo referido por Bauman. Outras 

profissões em que o sucesso é tão ou mais dificultoso que naquelas sonhadas antigamente, como 

as citadas no parágrafo acima, dão lugar a ocupações que tragam “likes”. Uma pesquisa feita 

no Reino Unido, em 2017, endossa essa sensação, ao mostrar que 75% das crianças e 

adolescentes têm o desejo de ser Youtubers ou Vlogers19. 

 Talvez esse seja um indicador preocupante para qualquer nação que pense no desejo 

dos jovens e na maioria das ocupações de trabalho existentes atualmente. Há, contudo, 

 
20 Disponível em: https://www.dailymail.co.uk/news/article-4532266/75-cent-children-want-YouTubers-

vloggers.html. Acesso em: 09/10/2022. 

https://www.dailymail.co.uk/news/article-4532266/75-cent-children-want-YouTubers-vloggers.html
https://www.dailymail.co.uk/news/article-4532266/75-cent-children-want-YouTubers-vloggers.html
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possivelmente, um questionamento adicional em relação ao Brasil. O Brasil não é um país 

considerado de primeiro mundo, e, por esse motivo, o impacto dessas possibilidades de acesso 

entendidas como autônoma – por exemplo, o Youtuber ou qualquer outra profissão que 

propague a ideia de que todos podem ser empreendedores de si, independente do contexto – 

pode ocasionar em uma geração inteira na qual muitas pessoas vivam de forma miserável e 

insustentável devido à baixa qualificação em relação aos trabalhados oferecidos socialmente. 

Haja vista que países de primeiro mundo costumam garantir a seus cidadãos direitos básicos 

como saúde, educação, moradia e alimentação, isso não ocorre, porém, em países como o Brasil, 

mesmo que tais direitos estejam previstos em sua Constituição.  

 A crítica não se dá em torno de que as pessoas socialmente mais pobres no Brasil não 

possam sonhar, pelo contrário. A ideia deste estudo é justamente explicitar que, para que o ato 

de sonhar se concretize, é preciso conhecer o próprio desejo a partir do contexto em que se 

nasceu, buscando encontrar e desenvolver os apoios necessários a fim de viabilizá-lo. Defende-

se, aqui, um trabalho que mobilize o ato da liberdade dentro de cada um a partir da sua 

capacidade de agir no mundo, diferentemente de um princípio de autonomia difundido por uma 

vertente neoliberal. Assim, “[a] ‘autonomia’, no sentido de dar a si mesmo o princípio de sua 

ação, converte-se na mera internalização das injunções do mercado, tal como a ‘liberdade em 

empreender’, que envolve ‘transformar os trabalhadores em empreendedores de suas próprias 

tarefas’” (SAFATLE; DA SILVA JÚNIOR; DUNKER, 2021, p. 49). 

O questionamento em torno da construção de uma liberdade que vá além da ideia de 

empreender é fundamental para que se expandam as possibilidades de ser de todas as pessoas, 

a partir da realidade na qual estão imersas. No próximo capítulo, esse conceito de liberdade será 

aprofundado, mas, para que se possa ter um norte sobre a que se refere essa opção ao modo 

neoliberalista de se pensar, Franklin Leopoldo e Silva, com base na concepção Sartriana de 

liberdade, define que “[a] realidade humana, enquanto existência, define-se pela liberdade. Mas 

a realidade do indivíduo e o modo de exercício da liberdade que o define supõem sempre uma 

dada situação: fatores limitantes e determinantes da efetivação da liberdade” (LEOPOLDO E 

SILVA, 2015, p. 40).   

Uma proposta de Projeto de Vida que trabalhe nessa lógica do ser, analisando a si 

mesmo, suas origens, seus apoios, a comunidade que o cerca e as condições que o fazem sujeito 

do contexto em que vive atualmente, vai abrir possibilidades para além da lógica de mercado 

estabelecida pelo sistema capitalista, para o qual a razão humana é a razão dos mercados, da 

empresa. Cabe aqui, ainda, a análise histórica da criação desse conceito proposto por Michel 

Foucault: “Esse ideal de si foi o resultado psíquico necessário da estratégia neoliberal de 
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consumir uma “formalização da sociedade com base no modelo da empresa”. (FOUCAULT 

apud SAFATLE; DA SILVA JÚNIOR; DUNKER, 2021, p. 30). 

3.3 Projeto de Vida na concepção da Base Nacional Comum Curricular  

No intuito de compreender como é pensado o conceito de Projeto de Vida na perspectiva 

da educação em nível federal, serão exploradas as citações em que esse tema aparece no 

documento que norteia a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Fundamental e Médio, 

criada pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC).  

O termo “projeto de vida” é citado por dezessete vezes, e sua primeira ocorrência se dá 

no tópico vinculado às competências gerais da Educação Básica, em que é colocado como parte 

do entendimento da diversidade de saberes e vivências culturais: 

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do 

mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 

projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

(MEC, 2017, p. 9)  
 

A primeira referência citada está relacionada à capacidade do educando entender as 

relações próprias ao mundo do trabalho, seguida do exercício da cidadania e demais conceitos 

complexos como liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. Desse modo, 

reforça-se a ideia, já citada anteriormente, de uma escola como agente formadora de um sujeito 

que atenda a necessidade do mercado de trabalho atual.  

Na segunda vez em que é citado, o termo surge no contexto da explicação da escola de 

Ensino Integral: “a importância do contexto para dar sentido ao que se aprende e o protagonismo 

do estudante em sua aprendizagem e na construção de seu projeto de vida” (MEC, 2017, p. 15). 

Junto a “projeto de vida” aparece o termo “protagonismo”, que, aliás, é bastante explorado no 

contexto da cultura neoliberal. A noção de protagonista automaticamente prevê uma perspectiva 

contrária, de antagonista, ou seja, a competição como princípio da convivência. 

Na parte referente ao Ensino Fundamental, no contexto da Educação Básica, é proposto 

que se trabalhe com essa temática já nos anos finais dessa etapa: 

Nessa direção, no Ensino Fundamental – Anos Finais, a escola pode contribuir para o 

delineamento do projeto de vida dos estudantes, ao estabelecer uma articulação não 

somente com os anseios desses jovens em relação ao seu futuro, como também com a 

continuidade dos estudos no Ensino Médio. Esse processo de reflexão sobre o que 

cada jovem quer ser no futuro, e de planejamento de ações para construir esse futuro, 

pode representar mais uma possibilidade de desenvolvimento pessoal e social. (MEC, 

2017, p. 62)  
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Assim como demonstrado nessas citações selecionadas, as colocações trazidas 

demonstram pouca profundidade no entendimento da ação e demasiada subjetividade no uso de 

termos como “anseios”, sem conexão com a constituição identitária do educando, menos ainda, 

com alguma reflexão que remeta ao contexto histórico social no qual ele está inserido. 

A próxima aparição do tema é bastante direcionada, traz a disciplina de Geografia como 

uma possibilidade de se trabalhar a temática de forma concreta: “Espera-se, assim, que o estudo 

da Geografia no Ensino Fundamental – Anos Finais possa contribuir para o delineamento do 

projeto de vida dos jovens alunos, de modo que eles compreendam a produção social do espaço 

e a transformação do espaço em território usado” (MEC, 2017, p. 383).  

Na sequência desse trecho, o documento recupera referências tecnológicas como 

possíveis transformadoras dos espaços citados. A ideia de correlacionar a disciplina com o 

Projeto de Vida é bastante coerente ao estudo que será demonstrado na parte de aplicação 

prática desta pesquisa, que trará, como alternativa, a técnica do mapa das comunidades. Apesar 

do vínculo importante com a disciplina de Geografia citada no documento, a crítica sobre esse 

ponto fica em relação a como o professor da disciplina fará essa conexão entre espaço e Projeto 

de Vida, sem um direcionamento metodológico específico? 

Em seguida, chega-se na parte em que o documento trabalha as temáticas do Ensino 

Médio e a ele faz referência assim como às juventudes: 

Considerar que há muitas juventudes implica organizar uma escola que acolha as 

diversidades, promovendo, de modo intencional e permanente, o respeito à pessoa 

humana e aos seus direitos. E mais, que garanta aos estudantes ser protagonistas de 

seu próprio processo de escolarização, reconhecendo-os como interlocutores 

legítimos sobre currículo, ensino e aprendizagem. Significa, nesse sentido, assegurar-

lhes uma formação que, em sintonia com seus percursos e histórias, permita-lhes 

definir seu projeto de vida, tanto no que diz respeito ao estudo e ao trabalho como 

também no que concerne às escolhas de estilos de vida saudáveis, sustentáveis e 

éticos. (MEC, 2017, p. 463, grifo original) 

 

Os próprios pontos destacados no texto reforçam as palavras “diversidades” e 

“protagonistas”, sempre vinculando-as à ideia de Projeto de Vida. Vale destacar que a palavra 

inclusão em nenhum momento é citada, possivelmente porque o termo abrange sempre a 

necessidade do outro, o outro como meio, como sujeito, como possibilidade da existência de 

um eu, e, dessa forma, citá-lo significaria sair da lógica na qual o sujeito promove, por si 

mesmo, seus anseios, desejos e necessidades.  

Na página 464 do documento (MEC, 2017), subsequente à citação acima, faz-se 

referência à escola de ensino integral, como alternativa possível para o desenvolvimento do 

projeto de vida do educando. Já na página 465, o documento faz referência a uma das temáticas 

exploradas no capítulo anterior desta pesquisa, o conceito de identidade: “valorizar os papéis 
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sociais desempenhados pelos jovens, para além de sua condição de estudante, e qualificar os 

processos de construção de sua(s) identidade(s) e de seu projeto de vida” (MEC, 2017). 

Além da crítica já feita anteriormente, em torno de que conceitos complexos como este, 

de identidade, ao não serem definidos a partir de uma referência teórica, abrem possibilidades 

complexas de interpretação, dificultando seu desenvolvimento haja vista profissionais que não 

possuem intimidade com tais temáticas. Vale ressaltar que foi dada nesta dissertação a 

preferência pelo uso do termo “constituição identitária”, ao invés de “construção de 

identidades”, pois a ideia de constituição remete automaticamente a uma esfera coletiva na qual 

o sujeito e sua subjetividade são partes da equação, e não a equação por completo. Afinal, como 

será visto no próximo capítulo, na lógica subjetiva, em que a intersubjetividade é o ponto de 

partida, nenhum ser se basta, principalmente no que se refere à permanente constituição de sua 

identidade. 

Na página seguinte do documento, é feita uma menção de que o projeto de vida deve 

ser criado de forma a se adaptar às novas condições impostas pelas ocupações emergentes. Ou 

seja, a limitação do sujeito se dará de acordo com a lógica estabelecida pelo mercado, deixando 

em segundo plano o desejo ligado à sua subjetividade. 

Ao entrar no tema “a progressão das aprendizagens essenciais do Ensino Fundamental 

para o Ensino Médio”, o conceito de projeto de vida aparece no primeiro parágrafo: 

O conjunto das competências específicas e habilidades definidas para o Ensino Médio 

concorre para o desenvolvimento das competências gerais da Educação Básica e está 

articulado às aprendizagens essenciais estabelecidas para o Ensino Fundamental. Com 

o objetivo de consolidar, aprofundar e ampliar a formação integral, atende às 

finalidades dessa etapa e contribui para que os estudantes possam construir e realizar 

seu projeto de vida, em consonância com os princípios da justiça, da ética e da 

cidadania. (MEC, 2017, p. 471) 

 

Competências é uma palavra que ainda não tinha surgido nesta análise, mas que, assim 

como protagonismo, é essencial para se manter na lógica empresarial, pois, a partir delas, se 

classificam as capacidades de cada um, comparando os sujeitos entre si. Não à toa, as palavras 

competência e competição possuem a mesma origem etimológica20. Em sequência, é dito que 

o projeto de vida deverá estar no contexto dos princípios da justiça, da ética e da cidadania. A 

que justiça e a que ética se refere o documento? Estariam elas pautadas na lógica do mercado?  

 
20 “Ambos substantivos, competência e competição, determinados pelo latim como competentia e competitĭo 

respectivamente, tem referência no verbo competir, visto na forma latina competĕre, configurando-se a partir do 

prefixo com-, atuando como união ou encontro, e do verbo petĕre, indicando a iniciativa de realizar algo, no base 

do indo-europeu *pet-, por ir. Acompanha o sufixo -cia, no caso de competência, e -ção, em competição, para 

formar o substantivo correspondente”. Disponível em: https://etimologia.com.br/competencia-competicao-

competir/. Acesso em: 09/10/2022 

https://etimologia.com.br/competencia-competicao-competir/
https://etimologia.com.br/competencia-competicao-competir/
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Nesse mesmo item, mas na página seguinte, há um tópico de título projeto de vida, ao 

qual são dedicadas vinte e três linhas que tentam definir as expectativas em torno dessa 

temática. Um ponto, no início do parágrafo, auxilia no entendimento da intencionalidade da 

aplicabilidade do conceito: “Na BNCC, o protagonismo e a autoria estimulados no Ensino 

Fundamental traduzem-se, no Ensino Médio, como suporte para a construção e viabilização do 

projeto de vida dos estudantes, eixo central em torno do qual a escola pode organizar suas 

práticas” (MEC, 2017, p. 383).  

 No final, ainda é citado que a escola poderá se organizar em torno do projeto de vida 

proposto pelo aluno. A primeira questão a se pensar é se a escola em si não tem os seus próprios 

valores quanto instituição coletiva, histórica e social, representando o contexto da comunidade 

na qual ela está inserida, e, também, como entidade de ensino regulamentada.  

Outro aspecto a ser levantado ao redor dessa questão seria: como funcionaria este 

suposto projeto de customização de cada projeto de vida? Esse ponto é bastante atual e 

seguramente necessita de uma reflexão complexa diante dos aspectos globalizados que 

influenciam na constituição identitária de todos os indivíduos, conforme discutido no segundo 

capítulo desta pesquisa. 

A próxima menção feita sobre o tema Projeto de Vida está no tópico com título e 

subtítulo: “Competência específica 5: compreender os processos de produção e negociação de 

sentidos nas práticas corporais, reconhecendo-as e vivenciando-as como formas de expressão 

de valores e identidades, em uma perspectiva democrática e de respeito à diversidade”. No 

campo habilidades é escrito como objetivo: “Vivenciar práticas corporais e significá-las em seu 

projeto de vida, como forma de autoconhecimento, autocuidado com o corpo e com a saúde, 

socialização e entretenimento” (MEC, 2017, p. 495).  

Na temática “competências específicas de ciências humanas e sociais aplicadas para o 

ensino médio”, é entendido que o objetivo deve ser: “Participar do debate público de forma 

crítica, respeitando diferentes posições e fazendo escolhas alinhadas ao exercício da cidadania 

e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade 

(MEC, 2017, p. 570), sendo que a mesma citação é repetida na página 578.  

As últimas citações que trazem o conceito Projeto de Vida nos objetivos das ciências 

humanas e da prática de expressão corporal parecem fazer referências a ele apenas para constar 

como temática nesses eixos, sem estabelecer nenhum aprofundamento ou explicação sobre 

como, de fato, introduzi-lo junto aos educandos.       

A fim de apresentar possibilidades para se trabalhar o tema Projeto de Vida em uma 

perspectiva que valorize a subjetividade do sujeito, sem desconsiderar as especificidades 
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identitárias que o compõem – e, no caso desta pesquisa, ainda mais peculiar por ser tratar de 

pessoas com deficiência intelectual –, o próximo capítulo traz referências sobre o 

desenvolvimento do sujeito em sua luta por reconhecimento diante de sua formação 

intersubjetiva, baseando-se na continuidade da crítica à formação do indivíduo neoliberal.  
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4. PROJETO DE VIDA: UMA PROPOSTA QUE CONTEMPLE A FORMAÇÃO DA 

SUBJETIVIDADE DO SUJEITO POR MEIO DE RELAÇÕES INTERSUBJETIVAS 

EM SEU CONTEXTO EXISTENCIAL 

Sapo não pula por boniteza, mas porém, por precisão. 

Guimarães Rosa (2015, p. 287). 

 

A espécie humana se diferencia das demais também pela capacidade de projetar algo 

além de si mesmo (algo que compartilhe o olhar do outro), marcado pelas possibilidades que a 

levarão a um futuro diferente ou não do presente vivido. O passado é responsável por contar a 

história de cada sujeito que caminha por essa terra, e, para além da estética e da busca por se 

destacar na multidão, a necessidade – a precisão citada por Guimarães Rosa – é o guia instintivo 

supremo de cada ser que busca sobreviver, e, quando muito, viver da forma que lhe for possível 

dentro do contexto social e comunitário no qual está inserido.  

No caso das pessoas com deficiência intelectual, como mostrado no breve histórico 

apresentado no segundo capítulo desta pesquisa, a luta por sobrevivência sempre foi um atributo 

que as acompanhou, a ponto de palavras como “superação” serem entendidas enquanto parte 

de sua respectiva representação social. No entanto, com o avanço da conquista de direitos e da 

promoção de oportunidades mais equitativas nas últimas décadas, a luta agora também é por 

reconhecimento, por viver dignamente dentro de suas possibilidades, deixando para trás a 

necessidade de se superar obstáculos culturais e atitudinais para além das barreiras orgânicas 

impostas por sua própria deficiência.  

  Por esse motivo, é fundamental conhecer as marcas identitárias, físicas e conceituais, 

os estigmas e preconceitos que formam o contexto no qual estão imersas as pessoas com 

deficiência intelectual. A possibilidade de conhecer a si mesmo e refletir sobre as circunstâncias 

naturais em que se vive é, com certeza, o caminho mais provável para se mudar uma realidade 

por ora vivida (ORTEGA Y GASSET, 2005).  

Da mesma obra de onde foi tirada a reflexão do parágrafo acima, escrita originalmente 

pelo filósofo José Ortega y Gasset, destaca-se a que é considerada uma das principais frases do 

autor: “Yo soy yo y mi circunstancia, y si no la salvo a ella no me salvo yo”21 (ORTEGA Y 

GASSET, 2005, p. 32). Ou seja, a completude do sentido de todas as coisas trazidas por um 

indivíduo passa necessariamente pelas circunstâncias que o rodeia. 

 
21 Tradução nossa: “Eu sou eu e minha circunstância, e se não salvo a ela, também não me salvo”. 
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Essa lógica levantada pelo autor traz a reflexão de que a tentativa de se conhecer a si 

mesmo passa pela necessidade de se conhecer os Outros, as ações que são parte das 

circunstâncias que moldam o dia a dia de cada sujeito. A criação de um Projeto de Vida que 

leve em consideração a subjetividade da pessoa que o está criando, objeto principal desta 

pesquisa, necessita que sejam investigadas as pontes que o ligam ao mundo no qual está 

inserido, sendo que a essas pontes dá-se o nome de intersubjetividade.   

A concepção desse último conceito citado, intersubjetividade, foi criada e muito 

explorada por Hegel, em sua primeira fase. Trazendo o pensamento de que para existir a 

percepção de identidade humana é necessário que haja o reconhecimento intersubjetivo entre 

as pessoas, George Mead, com sua teoria da psicologia social, resgatou esse conceito hegeliano 

e o aprimorou com algumas outras premissas, dando destaque para a ideia de que tal 

reconhecimento é recíproco; de que os sujeitos, para formar uma autorrelação, precisam 

necessariamente conceber um ao outro, tornando-se parceiros de interação e destinatários 

sociais recíprocos (HONNETH, 2003). 

O reconhecimento recíproco construído pelos sujeitos ao longo de suas vivências 

coincide com a importância que Sartre deu, em sua teoria, para a construção histórica de cada 

pessoa em relação à formação de sua subjetividade, passando necessariamente pelo conceito 

hegeliano de intersubjetividade, de que se formar como sujeito é também incidir sobre o outro, 

sobre o meio no qual se está inserido: “Pois se é verdade que o homem está na história, também 

é verdade que ele é que faz a história” (LEOPOLDO E SILVA, 2015, p. 39-40).   

Sendo assim, é possível compreender que as relações humanas se constroem 

principalmente de forma histórica. Assim, diferentes sujeitos e circunstâncias afetam-se 

mutuamente e criam relações intersubjetivas entre si, auxiliando, ao mesmo tempo, na 

construção do meio que compartilham e, também, em suas subjetividades individuais. Contudo, 

a pergunta que fica é: há uma formação intersubjetiva inicial que alicerce todos os sujeitos na 

construção das demais relações que ele constrói e construirá em outras fases de sua vida?   

4.1 Intersubjetividade primária 

Neste capítulo também serão utilizados estudos de base psicanalítica, que servirão de 

base para o entendimento de como se dão as primeiras relações intersubjetivas. Tendo como 

referência a teoria desenvolvida por Donald W. Winnicott, Honneth (2003) traz a relação dos 

primeiros meses entre a figura materna e o bebê enquanto a primeira vivência de 

intersubjetividade de todo ser humano:   
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Essa unidade originária do comportamento, reciprocamente vivenciada, para a qual 

ganhou cidadania na pesquisa empírica o conceito de “intersubjetividade primária”, 

suscita a questão com que Winnicott se ocupou principalmente durante sua vida: como 

se constitui o processo de interação através do qual mãe e filho podem se separar do 

estado do indiferenciado ser-um, de modo que eles aprendem a se aceitar e amar, 

afinal, como pessoas independentes. (HONNETH, 2003, p. 165) 

 

Tal aceitação passa pela necessidade de que, após essa fase inicial do nascimento, ambos 

aprendam, de forma cooperativa, a se diferenciarem como seres autônomos. Neste movimento 

de desenvolvimento, a simbiose entre mãe e filho é parte do processo de aprendizagem e 

acomodação intersubjetiva de qualquer ser humano. Para que essa construção, independente da 

individuação subjetiva entre ambos, ocorra de forma saudável, é recomendado que haja um 

equilíbrio no processo de distanciamento entre os sujeitos (HONNETH, 2003). Suficientemente 

boa – Emprego Apoiado 

 Um aspecto importante no processo de individuação, conforme descrito por Winnicott, 

é a criação de fenômenos transicionais como forma de superar essa primeira fase simbiótica de 

dependência absoluta existente entre a mãe e o bebê. Introduzir objetos que, aos poucos, 

possibilitarão ao sujeito deslocar parte do seu afeto – que, anteriormente, era todo direcionado 

para a mãe – para outros objetos, faz com que o bebê compreenda que ele e a mãe são seres 

diferentes, e que o desenvolvimento de sentimentos poderá ocorrer com um Outro diferente 

dessa primeira figura materna, sendo esse um ponto decisivo para que o sujeito forme novas 

relações intersubjetivas para além da mãe (WINNICOTT, 1975). 

Segundo a datação feita pelo autor, no estágio em que o bebê está aproximadamente 

com seis meses de vida, os sinais acústicos e ópticos começam a ser vistos e compreendidos. 

Assim, ele passa a ter condições de começar a estruturar cognitivamente o próprio ego e, 

também, a compreender o ambiente no qual está sendo colocado.  

A este novo estágio de “dependência relativa”, ocorrem todos os passos decisivos no 

desenvolvimento da capacidade infantil para a ligação; é por isso que ele lhes dedicou 

a maior, e além disso, a mais instrutiva parte de suas análises. Elas dão a entender 

como se constitui na relação entre mãe e filho aquele “ser-si-mesmo em um outro”, o 

qual pode ser concebido como padrão elementar de todas as formas maduras de amor. 

(HONNETH, 2003, p. 167-168)   

 

Em sua teoria, Winnicott introduz dois conceitos que se desenvolvem a partir desse 

estágio, sendo o primeiro deles o mecanismo denominado pelo autor de “destruição” e o 

segundo, já citado anteriormente, de “fenômenos transicionais”. Ao começar a se entender 

como ser independente, o bebê passa a rebelar-se contra a mãe, tentando destruir o corpo dela, 

pois, até aquele momento, ele a entendia como parte dele, e cuja existência servia para lhe dar 
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prazer, seja por meio do peito, do colo, ou de qualquer outra necessidade apresentada 

(HONNETH, 2003).  

Pode-se observar esta sequência: (1) o sujeito relaciona-se com o objeto. (2) o objeto 

está em processo de ser encontrado, ao invés de ter sido colocado pelo sujeito no 

mundo. (3) O sujeito destrói o objeto. (4) o objeto sobrevive à destruição. (5) O sujeito 

pode usar o objeto. O objeto está sempre sendo destruído. Essa destruição torna-se o 

pano de fundo inconsciente para o amor a um objeto real, isto é, um objeto situado 

fora da área do controle onipotente do sujeito. O estudo desse problema envolve um 

enunciado do valor positivo da destrutividade. Esta, mais a sobrevivência do objeto à 

destruição, coloca este último fora da área de objetos criados pelos mecanismos 

psíquicos projetivos do sujeito. Dessa maneira, cria-se um mundo de realidade 

compartilhada que o sujeito pode usar e que pode retroalimentar a substância 

diferente-de-mim dentro do sujeito. (WINNICOTT, 1975, p. 131) 

 

No período em que a mãe resiste às investidas agressivas do bebê em relação a seu 

corpo, ao demonstrar resistência e dar as negativas necessárias aos ensejos de fúria apresentados 

por ele, surge no bebê a capacidade de integrar as frustrações de tais impulsos agressivos, 

criando um primeiro passo do que irá compor seu princípio de realidade, no qual é possível 

amar sem as fantasias narcisistas de onipotência, amar a mãe sobrevivente com ternura 

(HONNETH, 2003).  

A teoria de Winnicott sobre esse primeiro momento vivenciado entre o bebê e a mãe é 

fundamental para a compreensão de como se dá a luta por reconhecimento proposta por Hegel, 

e incorporada pelos estudos de Jessica Benjamin: 

Se concebermos dessa maneira o primeiro processo de desligamento da criança como 

o resultado de manifestações de comportamento agressivo, então se revela justificada 

a proposta de Jessica Benjamin de aduzir a “luta por reconhecimento” descrita por 

Hegel, considerando-a um modelo instrutivo: com efeito, só na tentativa de destruição 

de sua mãe, ou seja, na forma de uma luta, a criança vivencia o fato de que ela depende 

da atenção amorosa de uma pessoa existindo independentemente dela, como um ser 

com pretensões próprias. (HONNETH, 2003, p. 169-170) 

 

A luta por reconhecimento como ato primeiro exercido pelo indivíduo no intuito de 

tornar-se pessoa auxilia e estabelece as bases de sua compreensão cognitiva e emocional atual, 

influenciando diretamente na formação de sua subjetividade futura. A individuação – conceito 

usado e descrito variavelmente por Honneth, Hegel, Jung e tantos outros importantes 

intelectuais da história – é iniciada pela luta de separação com o outro, que, ao mesmo tempo, 

cuida e frustra, possibilitando a criação e o amadurecimento de relações intersubjetivas que 

valorizem a autonomia em si e nos outros.  

Não a autonomia de princípio neoliberal, destacada no capítulo anterior desta pesquisa, 

em que “se vende” a ideia de que o ser em si se basta, ao contrário, a proposta desta pesquisa é 

entender o princípio de autonomia de acordo com a descrição teórica da intersubjetividade 
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conforme elaborada por Honneth, na qual o outro é “pedra fundamental” na criação da 

subjetividade individual de todo e qualquer ser humano.     

Vale destacar a existência de outro conceito crucial na teoria de Winnicott, que 

complementa a compreensão da teoria da intersubjetividade, o conceito de objeto transicional. 

Por meio da relação criada pelo bebê com objetos para além da mãe, o sujeito começa a variar 

seu desejo, sua condição de amar, iniciando seu processo de inclusão no meio. Quando ele 

começa a se entender independente da mãe, e a luta pela busca de sua autonomia vai se fazendo 

mais frequente, é essencial que lhe sejam ofertados objetos que o ajudem nessa transição. 

Brinquedos, chupeta, ou até mesmo o próprio dedo polegar, podem funcionar como apoio na 

transição dessa fase, em que outros objetos auxiliarão na descentralização da figura materna, 

na sustentação de si mesmo, e, por consequência, na construção de sua subjetividade 

(HONNETH, 2003). Parou aqui 

4.2 Intersubjetividade e Inclusão 

Para Honneth, é por meio do reconhecimento intersubjetivo que os sujeitos podem 

garantir a plena realização de suas capacidades e uma auto-relação íntegra, uma vez 

que as identidades são construídas relacionalmente. Segundo o filósofo alemão, o 

reconhecimento constrói-se em três domínios: o amor, os direitos e a estima social. 

Das relações emotivas fortes adviria um misto de dependência e autonomia, essencial 

para que os sujeitos desenvolvam sua autoconfiança. Os direitos, por sua vez, 

garantiriam uma universalização da dignidade, fomentando o auto-respeito, na 

medida em que possibilita aos sujeitos verem-se como dignos do mesmo respeito que 

os demais. (MENDONÇA, 2009. p. 145) 

 

 Os conceitos de amor, direitos e estima social, trabalhados por Honneth, articulam-se 

com o conceito de inclusão trabalhado nesta pesquisa, a partir das ideias de autonomia e de 

desenvolvimento de oportunidades equitativas para as pessoas com deficiência, com destaque, 

aqui, para as pessoas com deficiência intelectual. 

 A ideia de amor concebida por cada sujeito, conforme visto no tópico anterior, está 

diretamente ligada à como ele aprendeu o ato de amar em sua infância, como lhe foi 

proporcionada a primeira relação intersubjetiva à qual foi submetido, se o misto de dependência 

e autonomia lhe deram base para que se tornasse um sujeito com autoconfiança ou não. 

 No entanto, junto a essa dimensão do aprender a amar, apresentada em sua infância e 

continuada nas demais fases de sua vida, Honneth traz outras esferas para a discussão. O direito 

é ponto decisivo para a garantia de uma dignidade universalizada, assim como a estima social 

é crucial para que a pessoa com deficiência intelectual se veja respeitada assim como as demais 

pessoas sem deficiência.   
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 Em relação à concepção de identidade presente na teoria da luta por reconhecimento, 

Peter Berger e Thomas Luckmann afirmam que “a identidade é um fenômeno que deriva da 

dialética entre indivíduo e a sociedade” (1991, p. 230 apud BRAGA; SCHUMACHER, 2013, 

p. 377). Ou seja, o meio tem papel determinante na formação do indivíduo também em sua 

esfera identitária. 

 O conceito de inclusão preconiza justamente esse mesmo princípio, a ideia de 

deficiência pensada na ótica inclusiva prevê que a deficiência não está centralizada somente na 

pessoa, mas está presente também no meio que a cerca. Por exemplo, uma pessoa com 

deficiência visual poderia andar de condução pública por toda a cidade de São Paulo, desde que 

os sinais presentes em todos os meios de transporte fossem não só luminosos, mas também 

sonoros, como no caso dos metrôs. Não sendo assim, como é o caso de muitos ônibus e outros 

meios de transporte da cidade, a pessoa com deficiência visual acaba tendo sua autonomia de 

locomoção impedida. Dessa perspectiva, a barreira está no meio não adaptado, na sociedade, e 

não na pessoa com deficiência. 

 O exemplo trazido tem o intuito de ilustrar o quanto o conceito de reconhecimento se 

aproxima da ideia de inclusão, pois só é possível criar os apoios necessários a cada indivíduo 

quando se reconhece sua existência, e, junto a esse reconhecimento, há de se pensar nos apoios 

a serem criados e adaptados para cada pessoa, a fim de lhe proporcionar uma vida mais digna e 

com oportunidades de desenvolvimento equiparadas. 

 Fomentar junto às pessoas com deficiência relações que tenham como princípio a 

afirmação de sua autonomia é fundamental para que a sociedade possa ouvi-las falando em 

primeira pessoa. A respeito da importância de se alimentar a confiança na relação com o outro, 

Honneth diz que “Hegel fez bem em supor nele o cerne estrutural de toda a eticidade: só aquela 

ligação simbioticamente alimentada, que surge de delimitação reciprocamente querida, cria a 

medida de autoconfiança individual, que é a base indispensável para a participação autônoma 

na vida pública” (HONNETH, 2003, p. 178). 

 Vale ressaltar que, para Honneth (2003), um grupo é instituído em uma luta social 

quando diferentes indivíduos, com alguma característica semelhante, passam por situações de 

desrespeito em comum, fazendo com que, coletivamente, busquem o reconhecimento devido, 

enfrentando manifestações preconceituosas e ofensivas a sua existência.  

 Sobre esse ponto, é preciso destacar a complexidade existente na relação entre 

identidade e subjetividade, pois, de um lado, os sujeitos se identificam pela falta de 

reconhecimento devido a características identitárias comuns, que os permitem se identificar e 

se unir como grupo; por outro lado, ao mesmo tempo que vivenciam essa identificação coletiva, 
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eles buscam manter características que conservem e desenvolvam sua subjetividade, 

independente da pertença à determinada luta social. 

Da perspectiva da teoria do sujeito, o reconhecimento, na forma de condições 

intersubjetivas, permite a formação de identidades resolvidas, dotando os sujeitos 

de condições para a autorrealização individual. A concepção de reconhecimento de 

Honneth está diretamente relacionada com seus conceitos de eticidade e justiça social, 

referindo-se ao processo de socialização moral do sujeito e à integração moral da 

sociedade. De sua noção complexa de justiça social, pode-se depreender o 

entendimento sobre inclusão. Se, da perspectiva da teoria do sujeito, Honneth concebe 

um ideal de sujeito autônomo, fruto de processo de formação da identidade produzido 

através de etapas de interiorização das respostas de reconhecimento socialmente 

padronizadas, da ótica da sociedade, a questão se dirige à garantia de condições para 

relações confiáveis de reconhecimento mútuo em distintos níveis. (BRAGA; 

SCHUMACHER, 2013, p. 382) 

 

 Para Honneth a própria luta por reconhecimento promoverá a possibilidade de 

fortalecimento dos conceitos de eticidade e justiça social, de modo que estimule a integração 

socializada do sujeito, fazendo com que ele se torne mais autônomo por meio das relações de 

reconhecimento mútuo vivenciadas em todo o processo. Em suma, no caso das pessoas com 

deficiência, a luta coletiva por reconhecimento dos elementos identitários presentes nos 

indivíduos participantes do grupo possibilitará que a pessoa com deficiência também 

desenvolva sua dimensão subjetiva, tornando-a mais segura e conhecedora de si. 

4.3 A formação da Intersubjetividade como contraponto a um Projeto de Vida neoliberal 

Especialista dele mesmo, empregado dele mesmo, inventor dele mesmo, empresário 

dele mesmo: a racionalidade neoliberal pressiona o eu a agir sobre ele mesmo no 

sentido de seu próprio reforço para seguir na competição. Todas as atividades devem 

se comparar a uma produção, a um investimento, a um cálculo de custo. A economia 

se torna uma disciplina pessoal (DARDOT; LAVAL, 2010, p. 412 apud SAFATLE; 

DA SILVA JÚNIOR; DUNKER, 2021, p. 48)  

 

A proposta de Projeto de Vida trazida por uma perspectiva neoliberal centraliza no 

próprio sujeito as noções de fracasso e desesperança por ele sentidas e praticadas em seu dia a 

dia. Separando sua capacidade de pensar sobre si mesmo e o que pretende para o futuro em 

categorias produtivas, tal concepção é principalmente norteada pelos conceitos da psicologia 

positiva, que tem como um dos principais representantes da temática o norte americano William 

Damon. 

Damon descreve os resultados de suas pesquisas nos Estados Unidos e propõe a 

formulação de políticas públicas e trabalho social com os próprios jovens, seus pais e 

os professores para enfrentar essa problemática contemporânea. Ao longo do livro, 

ele apresenta quatro categorias de jovens encontradas em suas pesquisas: 

desengajados ou sem projetos vitais, sonhadores, superficiais e com projetos vitais 

nobres ou antissociais. (ARAÚJO; ARANTES; PINHEIRO, 2020, p. 10) 
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Na discussão categorial proposta pelo autor aparece a ideia de que o Projeto de Vida é 

baseado no termo em inglês “purpose”, cuja tradução para o português seria “propósito”. No 

livro que discute essa temática e de onde foi retirada a citação acima, a definição do dicionário 

escolhida para a ideia de propósito foi a de sentido, objetivo, finalidade (ARAÚJO; ARANTES; 

PINHEIRO, 2020).  

A ideia de Projeto de Vida proposta na experiência desta pesquisa de mestrado, 

diferentemente do foco norte americano apresentado no parágrafo acima, tem como objetivo 

apoiar os participantes no desenvolvimento de sua capacidade subjetiva, para além das questões 

de sentido e objetividade. Nota-se que, durante o processo de construção desse tema, os termos 

escolhidos como norteadores para se referir à concepção de propósito trazida pelo dicionário 

da língua portuguesa foram as palavras: sentido, objetivo e finalidade – todas relacionadas à 

perspectiva do objeto, sem referência direta ao que compõe a subjetividade, a perspectiva do 

sujeito como fator fundamental na construção de seu Projeto de Vida.  

 “[O] significado de propósito adotado por Damon e o ‘projeto’ se aproximam, 

constituindo uma das condições para se dar um sentido ético à vida das pessoas e à sociedade” 

(ARAÚJO; ARANTES; PINHEIRO, 2020, p. 12).  A ideia de que o Projeto de Vida dará um 

sentido ético social à pessoa envolvida em sua elaboração é oposta à concepção de que cada 

sujeito traz em si sua própria constituição subjetiva, em que estão presentes fatores culturais, 

históricos e comunitários para além do contexto que lhe está sendo ofertado de forma 

generalista e imediata. Ou seja, um Projeto de Vida construído a partir da subjetividade de cada 

sujeito, conforme o proposto nesta pesquisa, considera que cada indivíduo já possui um sentido 

ético em sua formação, e é a partir desse sentido e da observação das circunstâncias em que 

está imerso que seu Projeto de Vida é pensado, ficando a critério do sujeito repensar ou não 

sobre o seu sentido ético social.  

Quando se parte de uma ética social pré-moldada (imposta pelo meio) à qual o sujeito 

deverá se adequar, há uma grande chance de que ele pense em uma lógica fora de sua realidade 

local, criando possibilidades que venham a ser fantasiosas e, por consequência, frustrantes. Isso 

pode até mesmo fazer com que ele apenas reproduza o que o sistema capitalista espera de todos 

os sujeitos, como no caso da pesquisa sobre o desejo dos adolescentes em ser Youtubers, citada 

neste capítulo. Independentemente das condições que eles tenham para atingir o objetivo 

esperado, todos acabam por desejar a mesma coisa de forma massificada.  

Outro ponto de discordância em relação à compreensão de ambos os olhares acerca da 

temática se refere ao papel do contexto. Quando aproximam o conceito de Projeto de Vida da 

psicologia positiva, Araújo, Arantes e Pinheiro (2020) relatam que o principal norteador da 
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teoria é o estudo dos fatores psicológicos positivos, sendo eles: as emoções positivas, 

engajamento, relacionamentos positivos, sentido de vida e realização pessoal. Ou seja, a ideia 

de centralizar as ações de realização e sucesso do Projeto de Vida tão somente no indivíduo22, 

deixando o meio como coadjuvante no processo, faz com que a autorrealização seja o elemento 

chave na formação epistemológica desse pensamento. Já as circunstâncias – o contexto em que 

vive cada pessoa e no qual construiu e constrói suas relações – são entendidas como secundárias 

nesse processo, sendo pouco ou quase nunca citadas e referenciadas. 

 Dessa forma, a ideia trazida pela psicologia positiva, e pelo conceito neoliberal, de que 

a pessoa é o principal empreendedor de si mesmo, contrapõe-se à ideia de subjetividade 

elaborada por meio das relações intersubjetivas e à teoria da luta por reconhecimento propostas 

por Axel Honneth. O entendimento de que o sujeito se forma durante o seu processo de vida, a 

partir das lutas que trava e busca atravessar em sua trajetória, questiona a hipótese trazida pela 

teoria excessivamente centrada no individualismo de que a construção do Projeto de Vida deve 

estar principalmente centrada e focada no indivíduo que pensa e reflete sobre e partir de si, de 

suas fantasias narcísicas pré-moldadas e massificadas por uma cultura de pensamento 

homogeneizado. É como se o Outro (representando aqui a alteridade), as possibilidades de 

encontro, as condições sociais e as circunstâncias da “vida que se vive”23 não fossem 

imperativos no direcionamento de sua tomada de decisão, principalmente em relação aos 

Projetos de Vida pensados e experienciados por aqueles sujeitos que socialmente estão em 

constante vulnerabilidade e que, consequentemente, são mais suscetíveis à interdição do 

desenvolvimento de sua subjetividade, como no caso das pessoas com deficiência intelectual 

participantes desta pesquisa.  

 No entanto, há também pontos de convergência entre a proposta desta pesquisa e a dos 

estudos realizados por Damon, por exemplo, quando o autor diz que o Projeto de Vida é “tanto 

um fenômeno profundamente pessoal quanto inevitavelmente social. É construído 

internamente, ainda que se manifeste na relação com os outros. É fruto de reflexão interna, 

ainda que também o seja de exploração externa” (DAMON, 2009, p. 173 apud ARAÚJO; 

ARANTES; PINHEIRO, 2020, p. 25). Apesar de não usar palavras como subjetividade, 

 
22 “Aparece no latim como individuus, fazendo alusão àquilo que não pode ser dividido. Esta palavra é formada a 

partir da negação in-, acompanhada do adjetivo dividuus, do qual se associa ao verbo dividir como dividere. O 

conceito indivíduo se conecta com aquilo que é um elemento concreto dentro de um sistema global.” Disponível 

em: https://etimologia.com.br/individuo/. Acesso em: 10/05/2022. 
23 Marx e Engels (2006) fazem referência a este conceito da “vida que se vive” como sendo a lógica real em que 

todo sujeito está imerso em seu dia a dia. A vida do sujeito se dá de forma rápida, frenética, com possibilidades 

múltiplas, sem tempo de parada, semelhante à lógica de mercado desenvolvida nas sociedades capitalistas. 

https://etimologia.com.br/sistema/
https://etimologia.com.br/individuo/
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intersubjetividade e contexto, Damon faz referência ao que seriam dimensões internas e 

externas de cada pessoa e sua devida importância. 

 Nesse aspecto, vale ressaltar que conceitos como os apresentados – e outros como desejo 

e autonomia – estão presentes em diferentes teorias, e o que diferencia uma das outras é 

justamente a interpretação e o papel que se dá a cada um deles. Como já citado em diferentes 

momentos, neste capítulo e no anterior, em uma sociedade com oportunidades tão desiguais, a 

autonomia entendida a partir de uma lógica intersubjetiva depende principalmente do outro e 

do meio, que funcionam como moderador de cada sujeito, possibilitando ou não o seu 

desenvolvimento, diferentemente de uma ideia neoliberal, na qual a autonomia significa “ser 

determinado e independente” (BURTON; SINGER, 1998 apud ARAÚJO; ARANTES; 

PINHEIRO, 2020, p. 23). 

 4.4 O Projeto de Vida desenvolvido por meio do programa IMT como ferramenta de uma 

escola que valorize a formação do sujeito  

Pour rattraper le retard qu'a pris l'école, il est nécessaire de donner clairement la 

priorité à la subjectivation des jeunes gens sur les fonctions de socialisation de l'école. 

Celle-ci doit se mettre avant tout au service de la conscience de soi et de la réflexion 

sur soi orientées vers la défense des droits universels. C'est à partir de ce but supérieur 

qu'il faut que s'organisent les autres niveaux de fonctionnement de l'éducation.24 

(TOURAINE, 2016, p. 114) 

       

 No intuito de compor a formação do conteúdo escolar com elementos que valorizem o 

desenvolvimento do aluno em seus aspectos subjetivos, o programa IMT, desenvolvido pela 

parceria entre a prefeitura de São Paulo e o Instituto Jô Clemente, traz em sua composição a 

possibilidade de os estudantes com deficiência intelectual criarem seu próprio Projeto de Vida, 

dando ênfase para o que Touraine entende como essencial na formação de uma escola que 

valorize a subjetivação do educando.   

 A ideia de desenvolver uma educação que parta da realidade vivida pelo educando e seu 

contexto, elaborando, a partir dessa lógica, seu desejo e o que almeja para seu futuro, é 

justamente a desconstrução da necessidade de um sistema gestado por meio de conceitos 

abstratos trabalhados sem um significado existencialista que apenas reproduzem a necessidade 

produtiva desse mesmo sistema, que mantém, por meio da escola, a reprodução de uma lógica 

colonizadora: “I'expérience personnelle à laquelle se livre l'école quand elle prétend agir au 

 
24 Tradução nossa: Para compensar o atraso que a escola tem levado, é preciso dar clara prioridade à subjetivação 

dos jovens sobre as funções de socialização da escola. Isto deve ser colocado sobretudo a serviço da 

autoconsciência e da autorreflexão orientada para a defesa dos direitos universais. É com base neste objetivo maior 

que os demais níveis de funcionamento da educação devem ser organizados. 
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nom d'un monde adulte aux règles duquel les élèves doivent se soumettre comme le cheval doit 

se plier aux règles du manège ou le colonisé aux ordres du colonisateur”25 (TOURAINE, 2016, 

p. 115). 

 Construir um programa que leve em consideração o sujeito como fator primeiro da 

formação educacional é justamente interceptar a ideia de um aluno formado para o mercado, 

que sonhe, pense e reflita distante de suas próprias experiências, internalizando apenas o que 

lhe é apresentado como produto.  

A educação, qualquer que seja o nível em que se dê, se fará tão mais verdadeira quanto 

mais estimule o desenvolvimento desta necessidade radical dos seres humanos, a de 

sua expressividade. É exatamente isto o que não faz a educação que costumo chamar 

de “bancária”, em que o educador substitui a expressividade pela doação de 

expressões que o educando deve ir “capitalizando”. Quanto mais eficientemente o 

faça tanto melhor educando será considerado. (FREIRE, 1981, p. 20) 

 

No escrito trazido por Paulo Freire em 1981, e em sua obra Pedagogia do Oprimido, 

escrita originalmente em 1968, já era uma afronta radical pensar a educação para além da 

lógica bancária, da formação do educando a partir do seu próprio desejo. Com a ascensão e a 

proliferação do neoliberalismo nas últimas décadas no Brasil, é difícil dissociar a formação 

do sujeito, no ano de 2022, das razões trazidas pelo mercado, e educar tornou-se um ato ainda 

mais revolucionário: “A razão humana e razão do mercado são uma e a mesma, portanto o 

mercado é o resultado de toda ação humana” (SAFATLE; DA SILVA JÚNIOR; DUNKER, 

2021, p. 63). 

Esses pontos devem ser refletidos a partir de um cenário político, sanitário e 

sociocultural brasileiro, no qual a dignidade humana tem sido vista cada vez mais como um 

ato secundário em relação às necessidades trazidas pela lógica do mercado e do lucro a ser 

adquirido por meio das ações praticadas e vivenciadas pelos próprios indivíduos. A respeito 

da importância de a escola se preocupar com a formação sociocultural de seus alunos, Alain 

Touraine nos diz que: 

Notre objectif principal, en matière d'enseignement, doit être d'accroître la conviction 

de chacun d'entre nous d'être un sujet porteur de droits universels, que nous unissons 

dans cette séquence de mots : dignité des êtres humains. Nous n'avons plus à choisir 

entre une école scientifique et la défense d'une culture particulière, mais à édifier une 

école à l'usage d'êtres humains créateurs.26 (TOURAINE, 2016, p. 120) 

 
25 Tradução nossa: a experiência pessoal a que a escola se entrega quando pretende agir em nome de um mundo 

adulto a cujas regras os alunos devem se submeter como o cavalo deve se submeter às regras do carrossel ou o 

colonizado às ordens do colonizador. 
26 Tradução nossa: Nosso principal objetivo, em termos de ensino, deve ser aumentar a convicção de cada um de 

nós de sermos sujeitos titulares de direitos universais, que reunimos nesta sequência de palavras: dignidade da 

pessoa humana. Não temos mais que escolher entre uma escola científica e a defesa de uma determinada cultura, 

mas construir uma escola para o uso de seres humanos criativos. 
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A propósito de uma formação escolar que tenha como princípio a formação subjetiva 

humana e o respeito a sua dignidade, nos próximos dois capítulos serão apresentados a 

composição teórica e o estudo prático da experiência metodológica da planificação centrada na 

pessoa, feita com onze estudantes que frequentaram ou frequentam a rede de ensino municipal 

de São Paulo e que, atualmente, participam do Programa Iniciação ao Mundo do Trabalho 

(IMT) realizado no Instituto Jô clemente.  
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5. MÉTODO 

O ponto de partida da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela verbal (oral ou 

escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada. 

Necessariamente, ela expressa um significado e um sentido. Sentido que não pode ser 

considerado um ato isolado. (FRANCO, 2018, p. 12) 

 

Nesta etapa da pesquisa serão coletados os dados, as percepções e representações dos onze 

jovens e adultos com deficiência intelectual, que possuem idade de 18 a 29 anos, e são 

participantes de um dos grupos do programa Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT) realizado 

no Instituto Jô Clemente.  

Como dito por Maria Laura Puglisi Barbosa Franco na citação acima, compreender a 

mensagem transmitida pelos participantes de determinado grupo analisado é um ato de 

sensibilidade que não se resume a somente propor e aplicar atividades, para obter, a partir delas, 

dados objetivos. Há que se ir além, analisar também o que não se é dito concretamente, 

considerando as diferentes dimensões e contextos nos quais cada indivíduo está imerso em seu 

cotidiano, e a forma singular com que se expressa. 

Vale destacar que será utilizado como referência para os encontros um material criado e 

adaptado para todos, considerando possibilidades alternativas de expressão para além da leitura 

e escrita tradicionais, de modo a contemplar ao máximo as necessidades dos participantes do 

grupo. 

As informações solicitadas por meio das atividades desenvolvidas durante os encontros irão 

trabalhar com contextos que ultrapassam o aspecto escolar, coletando dados e percepções de 

âmbito familiar, comunitário e pessoal. A necessidade de trazer tais informações é relevante 

pois, como afirma Moscovici, “as representações sociais estão vinculadas à memória coletiva e 

circulam entre os indivíduos através das interações sociais, que por sua vez, ocorrem em 

diferentes espaços, dentre eles o ambiente familiar” (MOSCOVICI, 2003 apud SOUSA 2018, 

p. 226).  

Mesmo que as atividades sejam desenvolvidas em um espaço coletivo e trabalhadas em 

diferentes dimensões, o olhar para o desenvolvimento de cada tarefa será individualizado, visto 

que, ao final dos encontros, é desejado que cada participante possa, com base na criação de um 

portfólio individual, descobrir e ressignificar informações e experiências relacionadas a si 

mesmo, ao Outro, e aos espaços nos quais está inserido em seu dia a dia. Assim, espera-se que 

eles ganhem ainda mais consciência dos aspectos que envolvem sua subjetividade, 

possibilitando fazer escolhas autônomas durante a construção do seu Projeto de Vida.   
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Os encontros terão como base principal a metodologia espanhola Planificação Centrada na 

Pessoa criada pela instituição FEAPS (2007), e, também, alguns pontos de referência dos 

MAPS27 desenvolvidos no livro de origem americana intitulado INCLUSÃO: Um guia para 

educadores (1999).  

5.1 Diretrizes Teóricas 

O conceito de Planificação Centrada na Pessoa (PCP) é trazido para este estudo a partir da 

concepção espanhola do tema, chamada de Planificación Centrada en la Persona, desenvolvido 

pela Fundación San Francisco de Borja para Personas con Discapacidad Intelectual28, situada 

em Madrid. Suas origens conceituais e históricas estão atreladas à luta pelos direitos civis das 

pessoas com deficiência ocorrida no mundo todo a partir dos anos 1970, que tinha como um de 

seus principais objetivos a garantia a esse grupo de pessoas o acesso aos direitos básicos de 

convivência na sociedade, além da desinstitucionalização integral desses indivíduos de 

organizações segregativas (FEAPS, 2007).  

O processo que possibilita às pessoas com deficiência uma vida para além do ambiente 

institucional tem como princípio garantir que elas consigam realizar seus desejos e projetos 

pessoais, sendo incluídas na sociedade a qual pertencem. Esse é um direito inquestionável para 

todas as sociedades que pretendem promover a inclusão, no entanto, vale ressaltar que a forma 

pela qual ocorre essa inclusão é um elemento chave para que, efetivamente, ocorra a promoção 

dos direitos básicos às pessoas com deficiência. Não basta idealizar um Projeto de Vida 

“normalizado” e generalista para as pessoas com deficiência intelectual, desconsiderando sua 

subjetividade e necessidade individual. É preciso ir além e trazer elementos de sua constituição 

identitária e da formação de sua subjetividade.  

Em relação a esse aspecto, o material elaborado pela Federación de Organizaciones a favor 

de Personas con Discapacidad Intelectual de Madrid diz que:  

[…] hay un duro contraste entre “vida normalizada” y “vida institucional. La variedad 

es tremenda: desde personas que se desarrollan en instituciones y tienen contactos con 

la comunidad como parte de programas que se elaboran para ellos, se planifica su 

futuro, sus propias vidas, sin que ellas tengan control sobre las mismas, hasta otras 

que realmente pueden provocar cambios importantes em sus vidas”.29 (2007, p. 9) 

 

 
27 Tradução nossa: Mapas. 
28 Tradução nossa: Pessoas com deficiência. 
29 Tradução nossa “Há um forte contraste entre “vida normalizada” e “vida institucional. A variedade é enorme: 

desde pessoas que se desenvolvem em instituições e têm contato com a comunidade como parte de programas que 

são preparados para elas, planejando seu futuro, suas próprias vidas, sem que elas tenham controle sobre elas, até 

outras que realmente podem trazer importantes mudanças em suas vidas. 
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 Como é colocado pela citação acima, a linha entre fazer um Projeto de Vida para as 

pessoas com deficiência intelectual e fazer um Projeto de Vida junto às pessoas com deficiência 

intelectual é bastante tênue. Conforme os relatos presentes nesta dissertação a respeito das 

pessoas com deficiência intelectual e sua condição social, a escuta em relação a elas foi um 

elemento historicamente interditado, que deve ser sempre considerado na criação de todo e 

qualquer método de trabalho pensado junto a esse grupo, para que não se repitam os mesmos 

erros históricos de sequestro do seu lugar de fala. No intuito de manter a direção deste processo 

de construção da subjetividade das pessoas com deficiência intelectual, John O’Brien nos diz 

que há cinco princípios essenciais: “presencia comunitaria, participación comunitaria, 

competencia, elecciones y respeto” (O’BRIEN, 2003 apud FEAPS, 2007, p. 9).30 

 O programa de planificação centrado na pessoa evoluiu muito, desde sua criação, 

deixando de ser algo em que os profissionais escolhiam as direções do que seria importante 

para as pessoas com deficiência, e passou a ser uma ferramenta de escuta e planificação das 

metas e sonhos de futuro para esse grupo, considerando o nível de apoio que cada uma delas 

precisa para alcançar o que desejam e almejam (FEAPS, 2007). Este modelo centrado no desejo 

e na exploração e construção da subjetividade de cada pessoa com deficiência intelectual se 

aproxima do modelo social da deficiência, já citado anteriormente, no qual o foco se dá na 

criação e formação de apoios estabelecidos nos próprios espaços sociais frequentados pela 

pessoa com deficiência, seja no âmbito escolar, laboral ou comunitário.  

A equipe multiprofissional característica dos atendimentos feitos institucionalmente 

deve dividir sua atenção entre o apoio dado às pessoas com deficiência intelectual e a formação 

dos apoios presentes nos ambientes em que ela frequenta socialmente. Tais atitudes auxiliam 

na redução de desigualdades e marginalização desse grupo, além de facilitar o acesso a 

oportunidades que elas tenham desejo de acessar (FEAPS, 2007). Para que isso ocorra é preciso 

que se desenvolva um olhar apurado, levando em consideração as características que auxiliam 

o sujeito a enxergar suas potencialidades, dificuldades e barreiras que o impedem de atingir 

seus objetivos. Para tanto, a definição abaixo ajudará a compreender a trilha epistemológica 

que guiará os encontros programados. 

Um MAP não é um truque, uma artimanha ou uma solução rápida para problemas 

humanos complexos. Não é uma sessão única que vai proporcionar a solução mágica 

que vai inserir uma pessoa na vida da comunidade. O MAP é uma abordagem de 

resolução de problemas para lidar com questões humanas complexas. Pode e deve ser 

realizado todas as vezes que for necessário. No seu âmago, ele é pessoal, sensato e 

vem do coração. (PEARPOINT; FOREST; O’BRIEN, 1999, p. 95) 

 
30 Tradução nossa: presença comunitária, participação comunitária, competência, escolhas e respeito. 
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5.2 Diretrizes Metodológicas 

Planificar é uma ação que costuma estar presente na vida da maioria das pessoas: está 

presente na preparação de uma viagem de férias, no caminho que será feito da casa para a escola 

ou para o trabalho, nos alimentos que são comprados para a preparação de uma refeição... O 

ato de projetar o futuro e planificá-lo é uma condição humana (FEAPS, 2007). Em concordância 

com esta afirmação, Xavier Zubiri nos mostra que “añade que uno de los ‘actos puramente 

humanos’ que nos diferencia de los animales es la capacidad de proyectar entre las cosas y las 

acciones” ZUBIRI, 1942 apud BUSTOS; DANIEL, 2016, p. 122).31 

Apesar de algumas dificuldades inerentes à própria deficiência, as pessoas com 

deficiência intelectual também possuem capacidade de planejar e planificar sua própria vida, 

desde que tenham o apoio adequado para a execução das tarefas desejadas. Como mostrado no 

parágrafo acima, planificar requer ao indivíduo a capacidade de refletir sobre suas ações futuras 

a partir dos objetos e condições presentes em seu universo e, com base nessa reflexão, construir 

um plano de ação para atingir seus objetivos. Ou seja, esse ato requer uma construção cognitiva 

autônoma do próprio indivíduo, e, como foi visto nos capítulos anteriores desta pesquisa, a 

autonomia das pessoas com deficiência intelectual é uma condição sócio-histórica que está em 

construção, devido à estigmatização da sociedade em pensar que eles não podem pensar por si. 

Por esse motivo, esta pesquisa pretende refletir e possibilitar a construção de alternativas a 

respeito da forma pela qual esse grupo de pessoas desenvolve o ato de pensar por si mesmas e, 

por consequência, sua capacidade de projetar e planificar seu próprio futuro.  

Vale ressaltar que a planificação é um processo que não deve ser feito nunca por um 

terceiro, mas sim pela própria pessoa com deficiência intelectual, que, por meio desse processo, 

buscará compreender sua subjetividade, tomar suas decisões e, a partir delas, planificar suas 

potencialidades, dando condições para que enfrentem as barreiras que a impedem de chegar aos 

seus objetivos (FEAPS, 2007). 

No decorrer dos encontros, a presença de membros da família, amigos, profissionais que 

a atendem e demais apoios presentes em seu ambiente, quando necessário, poderão ser 

convocados a participarem ativamente da criação do processo de planificação. É visto que, ao 

se realizar um trabalho de PCP adequado, não somente a pessoa com deficiência intelectual 

poderá evoluir e modificar suas relações, mas também todas as pessoas que compõem o seu 

entorno.  

 
31 Tradução nossa: “Ele acrescenta que um dos “atos puramente humanos” que nos diferencia dos animais é a 

capacidade de projetar entre coisas e ações”. 
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São cinco as perguntas que deverão ser respondidas ao final do processo de planificação 

centrada na pessoa: Como podemos aumentar e aprofundar as amizades e relacionamentos da 

pessoa envolvida no processo? Como podemos aumentar a presença da pessoa com deficiência 

intelectual em sua comunidade local? Como podemos ajudar as pessoas com deficiência 

intelectual a terem mais controle e eletividade sobre as decisões que envolvem sua vida? Como 

podemos melhorar a reputação desse grupo de pessoas e aumentar o número de oportunidades 

valiosas disponíveis a elas, de forma que possam contribuir mais com sua comunidade? Como 

podemos ajudar essas pessoas a desenvolver suas competências e dar sequência a seu Projeto 

de Vida? (FEAPS, 2007). 

Ao definir as perguntas centrais do processo, o facilitador deverá compreender o seu 

papel na construção dos encontros que irá conduzir. Ele será a ponte entre a pessoa com 

deficiência intelectual, que está desenvolvendo a PCP, e as conexões que ela poderá elaborar 

nas dimensões sociais nas quais está inserida, e, se for do seu desejo, auxiliar no 

desenvolvimento de novas conexões. Nesse aspecto, destaca-se que o facilitador poderá se 

comprometer com as seguintes funções: 

- Responsabilizarse del proceso de la persona. 

- Preparar las reuniones. 

- Reconducir las reuniones. 

- Reconducir al grupo (evaluar el proceso junto con otros agentes). 

- Ser confidente o apoyar al confidente de la persona con discapacidad intelectual. 

- Velar por el cumplimiento de los acuerdos tomados en las reuniones. 

- Mantener la confidencialidad con el grupo y persona.   
- Estar atento a las necesidades de la persona para cuando necesite contar con el grupo 

de apoyo. 

- Buscar quien le sustituya, de acuerdo con la persona, em caso de ausencia.32 (FEAPS, 

2007, p. 17) 

 

 

 Vale destacar que os pontos citados acima poderão ser adaptados ao contexto vivenciado 

pelo grupo atendido, sendo necessário que não se perca a referência dos princípios e valores da 

PCP. 

 Além dos registros realizados no portfólio individual dos participantes, a cada encontro 

será também preenchido, pelo facilitador responsável, um instrumental chamado de “ficha da 

sessão”, em que estarão contidos os seguintes itens norteadores: 

Esta es la sesión de…; fecha…; lugar…; ¿Qué hemos hablado? (contenido de la 

sesión); ¿Qué hemos descubierto en esta sesión? (hacer consciente los hallazgos); 

 
32 Tradução nossa: assumir a responsabilidade pelo processo da pessoa; preparar as reuniões; redirecionar reuniões; 

redirecionar o grupo (avaliar o processo junto com outros agentes); ser confidente ou apoiar o confidente da pessoa 

com deficiência intelectual; assegurar o cumprimento dos acordos alcançados nas reuniões; manter a 

confidencialidade com o grupo e a pessoa; esteja atento às necessidades da pessoa para quando ela precisar ter o 

grupo de apoio; encontre alguém para substituí-lo, de acordo com a pessoa, em caso de ausência. 
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¿Qué estrategia debemos seguir para mejorar? (compromisos y pasos a dar); ¿Cómo 

se ha desarrollado la sesión?; ¿Cómo nos hemos sentido?; ¿Qué hemos aprendido del 

grupo?;¿Qué nos falta para aprender?33 (FEAPS, 2007, p. 41) 

 

Serão realizados seis encontros formativos com os estudantes que compõem um dos 

grupos do programa Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT), oriundo da parceria entre a 

prefeitura de São Paulo e o Instituto Jô Clemente. Haverá também um sétimo encontro junto 

aos dois educadores que participam da formação dos estudantes no projeto e que acompanharão 

os encontros desenvolvidos. Nesse último encontro serão apresentadas questões que mensurem 

suas percepções em relação ao trabalho realizado. 

Os encontros terão duração de uma hora e meia em média, e ocorrerão em dois espaços 

distintos, sendo um deles a sala de aula onde ocorrem as aulas do programa, e o outro, um 

espaço onde há computadores e demais recursos tecnológicos para que se possam fazer 

pesquisas na internet.  

 

1º Encontro: mapa das relações sociais    

 No primeiro encontro serão definidos os apoios que auxiliam as pessoas com deficiência 

intelectual e divididos em quatro grupos principais: Família, amigos, membros da comunidade 

e profissionais ou serviços de apoio. Para a construção da atividade poderão ser utilizadas fotos 

originais ou presentes em redes sociais dos integrantes ou serviços citados, além do uso de 

desenhos ou escritos que expressem as informações trazidas pela pessoa com deficiência 

intelectual responsável pela própria planificação. 

 

Figura 1 – Planificação Centrada na Pessoa 

 
 

Fonte: FEAPS, 2007, p. 18. 

 
33 Tradução nossa: título da sessão: data; local; sobre o que falamos (conteúdo da sessão); O que descobrimos 

nessa sessão? (tornar as descobertas coletivas conscientes); que estratégia devemos seguir para melhorar? 

(Compromissos e passos a dar); como se desenvolveu a sessão? Como me senti? O que aprendi sobre o grupo? O 

que nos falta aprender? 
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 Após a identificação de uma ou mais pessoas em cada campo exposto acima, deverá ser 

anexado a primeira atividade da PCP ao portfólio que contará com um total de seis encontros. 

Nele, além da figura com o mapa das relações acima preenchido, terá uma tabela citando o 

nome dos locais e dos indivíduos determinados como referências pela própria pessoa com 

deficiência intelectual em sua planificação. 

 Abaixo da figura com o preenchimento dos quatro campos realizados por cada 

participante do grupo, o facilitador deverá solicitar que o participante determine as pessoas que 

serão referência para cada campo desenvolvido nos encontros. Para os que não puderem 

escrever ou falar, podem ser dadas alternativas de acordo com o conhecimento que se tem da 

estrutura familiar do educando, e pedir para que ele eleja a melhor opção apontando com o 

dedo.   

Na sequência é indicado que, para que os desafios se tornem conscientes, sejam trazidas 

as seguintes considerações ao grupo em relação às referências escolhidas por eles: 

• ¿Cuáles son las relaciones que deberían mejorar, construir o fortalecer? 

• ¿Cómo pueden estas relaciones ayudarlos a alcanzar sus metas? 

• ¿Qué relaciones no son buenas para ti? 

• ¿Qué intereses tienes en común con las personas o lugares que has elegido como 

referencia? 

• ¿Cuáles son los lazos étnicos, religiosos, familiares y valores culturales, estilos 

de vida que son importantes para usted? 

• ¿Te gustaría relacionarte con otros entornos o personas? ¿Cuáles serían?34 

(FEAPS, 2007, p. 19) 

 Vale destacar que todas as perguntas acima poderão ter seus conteúdos adaptados de 

forma que todos os integrantes do grupo consigam compreendê-las. E se mesmo com a 

adaptação ainda não for possível que todos respondam, existe a possibilidade, após o encontro, 

de buscar, junto às pessoas definidas como apoio, os possíveis questionamentos não 

respondidos. 

 

 

 

 

 

 

 
34 Tradução nossa: Quais são as relações que devem melhorar, construir ou fortalecer? Como estas relações podem 

ajudá-los na conquista de seus objetivos? Que relações não fazem bem para vocês? Quais os interesses em comum 

que há entre vocês e as pessoas ou locais que escolheram como referência? Quais são os laços étnicos, religiosos, 

valores familiares e culturais, estilos de vida que são importantes para vocês? Vocês gostariam de se relacionar 

com outros ambientes ou pessoas? Quais seriam? 
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Figura 2 – Mapa das relações sociais 

 
Fonte: FEAPS, 2007, p. 23. 

  

É fundamental que, após a realização dessa primeira tarefa, o facilitador ou profissional 

de apoio que está conduzindo o processo de planificação, independentemente de terem ficado 

questões em aberto, entre em contato com os locais e as pessoas indicadas no mapa de cada 

indivíduo, informando sobre a atividade que está sendo realizada, e que o participante o 

identificou como sendo parte da referência de apoio em relação à atividade da planificação. 

Além disso, o facilitador deve dizer que, se possível, é fundamental que ele participe do 

processo se comprometendo com os seguintes aspectos: 

• Mantener la confidencialidad de los temas tratados; 

• Participar y contribuir activamente al proceso cuando se activa; 

• Mantener una relación horizontal y transparente con las personas con 

discapacidad intelectual; 

• Respetarla en todo momento, buscando sobre todo su beneficio, sin pretender 

controlar sus acciones y toma de decisiones.35 (FEAPS, 2007, p. 42) 

 

2º Encontro: mapa dos lugares    

O segundo encontro tem o intuito de auxiliar o indivíduo a descobrir sua capacidade de 

observação, a partir do reconhecimento dos lugares que fazem parte de sua rotina diária. Assim 

como no encontro anterior, o foco da atividade deve ser elaborado de forma concreta e visual, 

sendo a linguagem proposta de fácil compreensão para todos os participantes, de modo a 

 
35 Manter a confidencialidade dos temas tratados; participar e contribuir ativamente com o processo quando 

acionado; manter uma relação horizontal e transparente com a pessoa com deficiência intelectual; respeitá-la a 

todo momento, buscando seu benefício acima de tudo, sem tentar controlar suas ações e tomadas de decisão.  
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valorizar os pontos fortes, as habilidades e capacidades dos indivíduos em relação ao que 

conseguem observar, dando menos ênfase a suas limitações e deficiências momentâneas. 

 É fundamental auxiliar as pessoas para que consigam expressar em seu portfólio as 

estratégias e deslocamentos que serão necessários para a construção da trajetória entre o lugar 

que estão hoje e o que almejam alcançar no futuro, compreendendo as habilidades e 

competências que serão precisas para que seu Projeto de Vida se converta em uma realidade 

possível de ser alcançada (FEAPS, 2007). 

 Dando sequência à construção dos mapas, após o mapa das relações elaborado no 

primeiro encontro, será agora desenvolvido o mapa dos lugares. A estratégia de construção 

deverá seguir a mesma lógica do encontro anterior, e poderão ser utilizadas imagens e figuras 

retiradas da internet ou de revistas e jornais, além da elaboração de desenhos feitos pelos 

próprios participantes. O intuito é que consigam trazer elementos dos espaços onde vivem, 

diferenciando os espaços comunitários daqueles que oferecem serviços. 

 

Figura 3 – Mapa dos lugares 

 
Fonte: FEAPS, 2007, p. 23. 

 

 Durante a construção do mapa dos lugares realizado junto aos participantes, deverão ser 

observados aqueles que precisam de mais apoio para identificar o local onde vivem, e os 

elementos que fazem parte do seu entorno, devido a uma dificuldade espacial acentuada, 

presente em algumas pessoas com deficiência intelectual. Lembrando que quaisquer referências 

são válidas, por exemplo, os serviços disponibilizados pela Unidade Básica de Saúde (UBS) da 

região onde moram, o terminal ou ponto de ônibus mais próximo de sua residência, o campo de 

futebol ou ginásio de esportes que há na região, ou qualquer outro espaço trazido pelo 

participante. Vale ressaltar que, dependendo do contexto da região onde mora o participante, a 

escassez de locais comunitários ou de serviços pode ser extrema, e, nesse caso, será necessário 
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auxiliá-lo por meio de pesquisa a fim de descobrir quais seriam os espaços de referências mais 

próximos da região onde reside. 

 O trabalho do mapa dos lugares desenvolvido poderá envolver os apoios definidos no 

encontro anterior, pois o ideal é que, após a identificação destes espaços, a pessoa consiga ir 

sozinha ou acompanhada de seus apoios até os locais apontados. Dessa forma, ele poderá iniciar 

o reconhecimento desses locais, ou até dar continuidade à exploração deles, caso seja um lugar 

que já frequente, permitindo o reconhecimento e apropriação do território onde vive. 

 Após o término da atividade, podem ser elaboradas perguntas em relação a quais espaços 

gostaria de frequentar em sua comunidade ou em outra localidade, para que se desperte nele o 

desejo de ida a esses lugares. Outro ponto possível de ser trabalhado é relativo à pesquisa do 

trajeto e das condições necessárias para que o acesso a essas localidades ocorram, fazendo parte 

do incentivo ao desenvolvimento da autonomia do sujeito em relação ao meio no qual está 

inserido. 

Por fim, vale destacar que o apoio no preenchimento dos registros individuais feitos por 

cada participante, assim como a ficha de sessão preenchida pelo facilitador, deverá ser atestado 

com o máximo de atenção, pois é a partir desses registros que a planificação das pessoas com 

deficiência intelectual vai tomando forma. 

 

3º Encontro: mapa biográfico   

No terceiro encontro serão trabalhadas questões relativas à memória e recordações dos 

participantes, com o intuito de compreender os eventos mais significativos de sua vida. Deverão 

ser utilizadas fotos, desenhos e objetos que sejam ou tenham sido significativos na trajetória 

das pessoas que compõem o grupo. Vale reforçar que talvez haja eventos que a própria pessoa 

não queira recordar, e, assim, o grupo de apoio deverá ser consultado para que a memória 

surgida da recordação seja trabalhada com o sujeito após a realização do encontro (FEAPS, 

2007). 

Para os integrantes do grupo que tenham mais dificuldade em recordar seu passado, 

buscar reviver algumas experiências de forma consciente e concreta será fundamental para que 

possam obter o conhecimento de sua própria trajetória. A esse respeito: “Para estimular sus 

recuerdos y motivar su participación se puede utilizar la estrategia de ir retrocediendo en el 



90 
 

tiempo desde fotografías presentes hacia las más antiguas que poseemos, comentando cuándo 

fueron hechas, dónde estaba, que ocurrió antes…”36 (FEAPS, 2007, p. 24). 

Para essa atividade serão utilizados recursos tecnológicos com o apoio da sala de 

informática. Lá, os estudantes que tiverem redes sociais poderão fazer buscas nelas, além de 

procurarem fotos, vídeos e imagens dos lugares em que recordam ter vivido e compartilhado 

experiências de suas vidas.  

Após o retorno do espaço informatizado, em um segundo momento, serão 

disponibilizados revistas e materiais de colorir para que possam desenhar, escrever e expressar 

imagens que representem quem foram no passado e quem são nos dias de hoje. 

 

Figura 4 – Mapa biográfico 

 
Fonte: FEAPS, 2007, p. 24. 

 

Depois do término da atividade do registro feito pelos participantes, poderá ser 

solicitado que um ou mais estudantes, de forma espontânea, falem sobre um registro que 

fizeram de sua própria história, trazendo naturalidade e liberdade para o grupo, além de 

fortalecer os laços afetivos entre os participantes. Caso algum participante queira adicionar um 

ponto novo na história, pois se lembrou de um fato durante a contação, não há restrição para a 

inserção de informações, quanto mais elementos, melhor.  

Para auxiliar na construção e elaboração desse e dos outros encontros em especial, se 

utilizou a referência do MAP em sua versão americana, também uma das inspirações para a 

 
36 Tradução nossa: “Para estimular suas memórias e motivar sua participação, você pode usar a estratégia de ir 

voltando no tempo, desde as fotografias atuais até as mais antigas que tiverem, comentando quando foram tiradas, 

onde estavam, o que aconteceu antes…”. 
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criação do próprio PCP, na sua versão espanhola. Essa referência primeira é encontrada no livro 

INCLUSÃO: Um guia para educadores: 

 o facilitador do MAP deve tomar cuidado para não deixar que o relato se torne um 

estudo de caso. Deve ouvir com seu coração, com sua alma e com seu corpo. O 

anotador do MAP escreve a história em palavras, desenhos e imagens. O facilitador 

do processo pede aos participantes que também ouçam com seus corações. “Não 

ouçam apenas com seus ouvidos. Ouçam com todo o seu corpo. Não formulem 

opiniões. Isso não é um julgamento. Tentem sentir, ouvir o que a pessoa está lhe 

dizendo de dentro para fora - como se fosse a sua própria história” (PEARPOINT; 

FOREST; O’BRIEN, 1999, p. 95). 
 

 As questões biográficas vistas nesse encontro, assim como o mapa das preferências, dos 

sonhos e dos medos que serão trabalhados nos próximos encontros, trabalham com análises 

subjetivas, em que o sujeito tem de fazer um exercício de fora para dentro, em prol de observar 

suas potencialidades, dificuldades e projeções de futuro. Para isso, serão utilizados recursos que 

trabalharão a referência espanhola utilizada nos primeiros encontros, junto à referência norte 

americana apresentada na citação acima, a fim de que nenhuma informação objetiva ou 

subjetiva deixe de ser incorporada ao estudo por falta de recurso metodológico.  

 

4º Encontro: mapa de preferências  

 Esse encontro irá trabalhar os aspectos relativos às preferências de cada aluno nos 

diferentes campos de suas vidas. Informações relacionadas ao que preferem fazer quando estão 

em casa com tempo livre, quais são os programas que mais gostam de assistir quando estão no 

celular ou na televisão, o horário em que preferem dormir, o que mais gostam de comer, e outras 

possibilidades que poderão ser trazidas pelos próprios estudantes e que se relacionam com o 

campo dos desejos. 

 Diferentemente dos mapas anteriores, esse exercício irá contemplar questões que se 

relacionam diretamente com o campo da subjetividade. Assim, perguntas que incentivem os 

educandos a pensar sobre a temática poderão ser desenvolvidas a fim de provocar o pensamento 

acerca do que costumam fazer no dia a dia e o que lhes costuma trazer satisfação. 
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Figura 5 – Mapa de preferências 

 
Fonte: FEAPS, 2007, p. 25. 

 

 Caso algum dos estudantes tenha extrema dificuldade em se expressar, poderá ser 

utilizado o recurso de pesquisar em suas redes sociais, ou de seus parentes e amigos próximos, 

momentos ali registrados, completando junto ao educando as ocasiões que simbolizam suas 

preferências (FEAPS, 2007).  

 Além dos recursos obtidos nos computadores, serão disponibilizados para a atividade 

revistas, jornais e recursos de pintura para que possam expressar por meio pictográfico suas 

preferências e desejos. Outros contextos deverão ser apresentados para que os educandos 

possam ir além das preferências que possuem em relação às atividades do seu cotidiano. 

Perguntas sobre a profissão de sua preferência, as atividades esportivas que mais gostam, e 

outras possibilidades de atividades que surjam na discussão junto ao grupo, irão auxiliar na 

percepção que ele possui de si mesmo em relação ao que deseja, introduzindo e preparando o 

conteúdo que será desenvolvido no próximo encontro, referente aos seus sonhos, esperanças e 

medos.   

 

5º Encontro: mapa de sonhos, esperanças e medos 

 Esse encontro finaliza o trabalho de desenvolvimento dos mapas, intencionalmente, ele 

se configura como o último encontro antes da apresentação que cada um fará do seu trabalho 

para o grupo. O último mapa irá trazer conteúdos subjetivos de investigação e interpretação 

mais complexos, levando o aluno a questionar aspectos relacionados ao seu desejo, seus anseios 

e projeções frente ao mundo, possibilitando pensar seu Projeto de Vida a partir de uma 

experiência existencialmente concreta.  

Pois queremos dizer que o homem, antes de mais nada, existe, ou seja, o homem é, 

antes de mais nada, aquilo que se projeta num futuro, e que tem consciência de estar 

se projetando no futuro. De início, o homem é um projeto que se vive a si mesmo 

subjetivamente ao invés de musgo, podridão ou couve-flor; nada existe antes desse 
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projeto; não há nenhuma inteligibilidade no céu, e o homem será apenas o que ele 

projetou ser. (SARTRE, 1987a, p. 6) 

 

Tornar-se homem, de acordo com a afirmação proposta por Sartre, tem relação com a 

capacidade de enxergar a si mesmo e projetar seu futuro a partir de suas circunstâncias. Sendo 

assim, essa atividade poderá se apoiar nos mapas criados anteriormente, pois a capacidade de 

sonhar, esperançar e sentir medo sobre o que está por vir se relaciona diretamente com as 

características de sua existência observadas nos demais mapas construídos até o quinto 

encontro: “Nos podemos apoyar en los mapas realizados conjuntamente con anterioridad”37 

(FEAPS, 2007, p. 25).    

 

 

Figura 6 – Mapa dos sonhos, esperanças e medos 

 
Fonte: FEAPS, 2007, p. 25. 

 

Conforme demonstrado pela figura acima, há a possibilidade de organizar os sonhos e 

esperanças em uma coluna e os medos em outra. No entanto, a forma como cada um irá dispor 

as figuras, escritos e demais expressões, em seu portfólio, será livre, pois é ela que irá auxiliar 

no entendimento do que cada aluno enxerga enquanto medo, sonho e esperança. Para aqueles 

que não puderem organizar sozinhos suas próprias expressões, serão oferecidas possibilidades 

baseadas nos mapas anteriores, a fim de que, a partir delas, possam eleger o que lhe dá 

esperança, o que o faz sentir medo e, principalmente, o motiva sonhar para a realização de 

outras atividades (FEAPS, 2007). 

Por se tratar de temas subjetivos, no início do encontro, poderá ser feita uma discussão 

coletiva com o grupo no intuito de dar significado aos termos que serão trabalhados nessa 

atividade. Ou seja, perguntar e definir para e com o grupo: o que é esperança? O que é sonhar? 

 
37Tradução nossa: Podemos nos apoiar no conjunto de mapas realizados anteriormente. 
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O que é medo? Pontos esses que são essenciais para que a tarefa atinja seu principal objetivo, 

o de proporcionar o encontro do indivíduo com sua subjetividade. 

 

6° Encontro: apresentação dos portfólios dos mapas e correlação com a planificação do 

Projeto de Vida 

A reprodução da vida social se efetua sob o imperativo de um reconhecimento 

recíproco porque os sujeitos só podem chegar a uma autorrelação prática quando 

aprender a conceber, da perspectiva normativa de seus parceiros de interação, como 

seus destinatários sociais. (HONNETH, 2009, p.155) 

 

 A apresentação do portfólio dos mapas feito por cada aluno participante do processo é 

fundamental para que ocorra o reconhecimento de si a partir do outro. Os parceiros de interação, 

como descrito na citação acima, são os destinatários sociais que receberão as informações 

construídas por meio dos mapas apresentados pelo aluno ao grupo. Com base na lógica da busca 

por reconhecimento, Honneth afirma que: “Neste sentido, o processo da individuação, 

discorrendo no plano da história da espécie, está ligado ao pressuposto de uma ampliação 

simultânea das relações de reconhecimento mútuo” (HONNETH, 2009, p. 156). 

 A parte prática desta troca mútua de informações ocorrerá por meio da apresentação do 

portfólio dos mapas. No entanto, antes da apresentação serão preenchidas duas fichas adicionais 

preparatórias junto com os estudantes, de modo a dar apoio para que compreendam a síntese do 

que fizeram em cada encontro e auxiliar na projeção do que pretendem fazer em Projeto de 

Vida futuro.   

Na ficha apresentada abaixo, deverão ser levantados, em relação a cada mapa, de três a 

cinco pontos fortes que o aluno vê em si mesmo e de três a cinco pontos que ele entenda ser 

importante reforçar e melhorar, separados de acordo com o portfólio preenchido em cada um 

dos encontros (FEAPS, 2007). Observação: os estudantes que tiverem dificuldade em leitura e 

escrita poderão receber o apoio do educador ou colega de sala para o preenchimento das 

questões presentes na ficha.  

 

Quadro 2 – Avaliação dos mapas 

O que tenho de melhor? O que preciso melhorar? 

Nome: Data: 

Mapa das relações sociais O que tenho de melhor? 

(Capacidades): 
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O que preciso melhorar? 

(Capacidades a reforçar): 

 

Mapa dos lugares 

 

 

O que tenho de melhor? 

(Capacidades): 

 

 

 

O que preciso melhorar? 

(Capacidades a reforçar): 

Mapa biográfico 

 

O que tenho de melhor? 

(Capacidades): 

 

 

O que preciso melhorar? 

(Capacidades a reforçar): 

 

Mapa das preferências 

 

O que tenho de melhor? 

(Capacidades): 
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O que preciso melhorar? 

(Capacidades a reforçar): 

 

Mapa dos sonhos, esperanças e medos 

 

O que tenho de melhor 

(Capacidades): 

 

 

O que preciso melhorar (Capacidades 

a reforçar): 

 

Fonte: FEAPS, 2007. 

 

A segunda ficha também será desenvolvida junto aos estudantes e tem como objetivo 

identificar se, após o preenchimento dos mapas, do resumo de suas capacidades e dos pontos a 

melhorar, os estudantes com deficiência intelectual conseguirão transpor as informações 

obtidas até então para a reflexão a respeito de seu Projeto de Vida e a visualização de futuro. 

As perguntas feitas no questionário abaixo foram organizadas e correlacionadas de 

forma progressiva, ou seja, a resposta dada em cada uma das questões auxiliará na construção 

da pergunta seguinte. Essa organização tem o intuito de auxiliar os estudantes com deficiência 

intelectual na construção lógica de seu raciocínio, para que, ao final do preenchimento da 

avaliação, atinja-se o objetivo de ampliar a percepção dos pontos da análise proposta pela ficha 

em formato instrumental.  

 

Quadro 3 – Construindo o Projeto de Vida 

Meu Projeto de Vida 

Nome: Data: 
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Qual futuro desejo? Desenhe, 

escreva, ou cole um desenho.   
 

Como vou chegar ao meu 

objetivo/desejo38? 
 

Quem pode me apoiar?  

Como preciso ser (habilidades) 

para atingir meus 

objetivos/desejos? 

 

Desenhe, escreva ou cole 

figuras que representem os 

passos que precisa seguir para 

atingir seu objetivo/desejo, na 

ordem que eles deverão 

ocorrer. 

 

O que você acha que será mais 

difícil de fazer no caminho 

para atingir seu 

objetivo/desejo? 

 

O que você acha que será mais 

fácil de fazer no caminho para 

atingir seu objetivo/ desejo? 

 

Fonte: FEAPS, 2007. 

 

Vale ressaltar que as duas fichas preenchidas no último encontro com os alunos não têm 

o intuito de construir uma concepção definitiva do Projeto de Vida dos estudantes participantes, 

pois tal raciocínio seria irreal dadas as circunstâncias em que se é trabalhada uma temática 

extremamente complexa em um curto período. O preenchimento das duas fichas finais e do 

portfólio no qual foram desenvolvidos os mapas de cada encontro visa dar oportunidade de o 

aluno ampliar a visão de si a partir dos outros que o cercam, para que possa, assim, fazer suas 

 
38 O uso de “objetivo/desejo” está relacionado à necessidade de possibilitar uma visão relacionada ao objeto a ser 

adquirido, somada a uma perspectiva subjetiva em que o desejo também é considerado relevante ao sujeito que 

escolhe sobre si.  
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escolhas com o máximo de autonomia possível. Desse modo, esse processo auxilia nas tomadas 

de decisão de cada um a respeito da constante construção de seu Projeto de Vida, considerando 

os aspectos que compõem sua subjetividade, sua constituição identitária e, por consequência, o 

seu desejo de ser e estar no mundo. 

Após a apresentação dos estudantes e seus portfólios, de forma livre e descontraída, 

poderá ser feita uma roda de conversa com os participantes, onde eles poderão expressar da 

forma que desejarem, os sentimentos e emoções vividos durante os encontros.   

 

7º Encontro: entrevista com os educadores 

 Para o último momento de coleta dos dados, será realizada uma entrevista junto aos dois 

educadores que participaram da formação realizada com os estudantes. Será utilizado um 

gravador tanto para que se tenha um registro fidedigno das respostas quanto para que se possa 

obter o conteúdo na íntegra da posterior análise que será desenvolvida. 

 Serão feitas as quatro questões básicas da modalidade de entrevista: “a) Por que usar a 

entrevista como técnica de coleta de dados? b) Onde fazer a entrevista; c) Quem entrevistar? e 

d) Quando entrevistar?” (MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 167). Além disso, a modalidade de 

entrevista será a em grupo semiestruturada, com o intuito de obter as percepções e informações 

dos educadores em relação aos encontros desenvolvidos juntos aos estudantes participantes. A 

entrevista será realizada no próprio laboratório de informática onde ocorreram as atividades, 

após os seis encontros realizados com os educandos. 

 A escolha pelo uso da modalidade da entrevista semiestruturada tem o intuito de obter, 

dos educadores, respostas com informações objetivas sobre a participação no processo, mas 

também objetiva deixá-los à vontade para expor suas percepções para além das perguntas 

previamente formuladas. 

 As questões avaliativas desenvolvidas para os educadores tiveram como inspiração o 

conteúdo das cinco perguntas expostas inicialmente nas diretrizes metodológicas, a saber: 

Como podemos aumentar e aprofundar as amizades e relacionamentos da pessoa envolvida no 

processo? Como podemos aumentar a presença da pessoa com deficiência intelectual em sua 

comunidade local? Como podemos ajudar a pessoa com deficiência intelectual a ter mais 

controle e eletividade sobre as decisões que envolvem sua vida? Como podemos melhorar a 

reputação desse grupo de pessoas e aumentar o número de oportunidades valiosas disponíveis 

para elas de forma que possam contribuir mais com sua comunidade? Como podemos ajudá-

las a desenvolver suas competências e dar sequência a seu Projeto de Vida? 
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Tomando como referência os questionamentos acima, baseados na planificação centrada 

na pessoa proposta originalmente pela FEAPS, foram elaboradas as questões abaixo, que 

servirão de base para entrevista feita de forma individual junto aos educadores: 

1) Você considera que o processo de planificação pode ajudar as pessoas com deficiência 

intelectual a elaborarem seu Projeto de Vida? Como?  

2) O processo de planificação, de acordo com sua observação, auxiliou na construção de 

novas habilidades para os estudantes participantes dos encontros? 

3) No seu entender, os encontros realizados auxiliaram os estudantes participantes a 

conhecerem melhor seus aspectos identitários (as características que o identificam 

enquanto pessoa)?   

4) As atividades fizeram com que eles se vissem como são ou que fossem mais bem 

compreendidos por eles mesmos? 

5) Você considera que o processo de planificação irá auxiliá-los a tomarem decisões de 

forma mais autônoma? Como?  

6) Quais aspectos dos encontros você destacaria como sendo de maior ganho para a 

formação dos estudantes participantes?    

 

Ainda em relação a avaliação dos educadores, será solicitado que eles preencham as 

questões alternativas abaixo, relativas ao acompanhamento individual de cada aluno. A escala 

utilizada para resposta será de 1 a 4, com os seguintes critérios: 1- Não Atingiu o Esperado 

(NAE); 2- Atingiu Parcialmente o Esperado (APE); 3- Atingiu o Esperado (AE); 4- Atingiu 

Além do Esperado (AAE).  

1) Qual é a sua opinião em relação à compreensão do aluno no que se refere às tarefas 

aplicadas durante os encontros?  

2) Qual é a sua opinião a respeito da melhora na qualidade (esforço, dedicação e 

progresso no desempenho) dos trabalhos desenvolvidos pelo aluno após os encontros? 

3) Qual é a sua opinião no quesito evolução (interação com o grupo e compreensão) do 

aluno durante os encontros (do primeiro ao último)?  

 

 A tabela abaixo será utilizada para a tabulação dos dados obtidos a partir das perguntas 

feitas aos educadores no que se refere ao desenvolvimento individualizado de cada aluno 

participante do processo. Esses dados serão complementares à análise dos dados obtidos por 
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meio da entrevista individualizada desenvolvida junto aos dois educadores participantes das 

atividades.   

 

Tabela 2 – Avaliação objetiva do processo de planificação (preenchida pelos educadores) 

Questões: 
Aluno 

1  

Aluno 

2 

Aluno 

3 

Aluno 

4 

Aluno 

5 

Aluno 

6 

Aluno 

7 

Aluno 

8 

Aluno 

9 

Aluno 

10 

Aluno 

11 

1) Qual é a sua 

opinião em relação à 

compreensão do aluno 

no que se refere às 

tarefas aplicadas 

durante os encontros?                        

2) Qual é a sua 

opinião a respeito da 

melhora na qualidade 

(esforço, dedicação e 

progresso no 

desempenho) dos 

trabalhos 

desenvolvidos pelo 

aluno após os 

encontros?                       

3) Qual é a sua 

opinião no quesito 

evolução (interação 

com o grupo e 

compreensão) do 

aluno durante os 

encontros (do 

primeiro ao último)?                        

  

Critérios: 

  

1- Não Atingiu o 

Esperado (NAE) 

2- Atingiu 

Parcialmente o 

Esperado (APE) 

3- Atingiu o Esperado 

(AE)  

4- Atingiu Além do 

Esperado (AAE) 

Fonte – Elaborada pelo autor 
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6. ANÁLISE DOS DADOS  

Neste capítulo serão analisados os dados obtidos por meio dos seis encontros 

desenvolvidos junto aos onze estudantes participantes do programa Iniciação ao Mundo do 

Trabalho (IMT). Todos os participantes possuem em comum o diagnóstico da deficiência 

intelectual, exceto uma das alunas participantes da turma, que possui a Síndrome de Down e, 

consequentemente, perda cognitiva e dificuldades de aprendizagem similares ao diagnóstico de 

deficiência intelectual. Vale destacar que um dos estudantes, junto ao laudo de deficiência 

intelectual leve, também possui o diagnóstico de transtorno globais do desenvolvimento, no seu 

caso, em específico, com características que o enquadram no transtorno do espectro autista. 

Além de condições diagnósticas diferentes, inclusive referente à capacidade de 

elaboração discursiva, desenvolvimento da fala e possibilidade de compreender a expressão de 

si mesmo e do outro, os estudantes participantes possuem condições socioeconômicas variadas, 

uma vez que o programa atende estudantes da rede pública municipal e estadual residentes na 

cidade de São Paulo, independente da renda, das condições de acesso e de moradia dos 

estudantes e de seus familiares. Essa turma, em específico, é composta por alunos residentes da 

Zona Sul que frequentam ou frequentaram escolas próximas à cidade Dutra.   

Para auxiliar na compreensão dos perfis dos estudantes participantes da pesquisa, foi 

inserida abaixo uma tabela de caracterização contendo informações referentes ao nome fictício 

com o qual cada um deles será referenciado no texto, à idade, escolaridade e diagnóstico da 

deficiência, síndrome e/ou transtorno.   

 

Tabela 3 – Caracterização dos Estudantes 

Nome Idade Escolaridade Diagnóstico I  

Alefe 19 anos Ensino Médio Completo F 70 II 

Arnaldo 22 anos Ensino Médio Completo F 84 IV e F 70 II 

José 22 anos Ensino Médio Incompleto (1º ano) F 70 II 

Julia 28 anos Ensino Médio Completo F 70 II e G 80 V 

Joaquim 19 anos Ensino Médio Incompleto (3º ano) F 70 II 

Laura 18 anos Ensino Médio Incompleto (2º ano) F 70 II 

Mathias 20 anos Ensino Médio Completo F 70 II 

Ruth 26 anos Ensino Médio Completo Q90. 9 VI 

Raimunda 23 anos Ensino Médio Completo F 70 II 

Beatriz 27 anos Ensino Fundamental F 71 III e G 80 V 

Tassiano 20 anos Ensino Médio Completo F 70 II 
I Tipificação da deficiência, síndrome e/ou transtorno 

II Deficiência Intelectual Leve 
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III Deficiência Intelectual Moderada 

IV Transtorno Globais do Desenvolvimento (autismo) 

V Paralisia Cerebral  

IV Síndrome de Down não especificada 
             Fonte: Elaborado pelo autor. 

Vale destacar que, mesmo tendo participado pouco dos encontros devido a problemas 

de saúde enfrentados no período em que ocorreram as atividades, o nome do estudante Tassiano 

foi preservado na caracterização como membro do grupo, pois, ainda que não seja citado na 

análise dos encontros feita neste capítulo, foi lembrado por seus colegas como integrante do 

grupo em diferentes ocasiões. 

Mesmo que todos os estudantes tenham realizado as mesmas atividades, alguns tiveram 

mais falas destacadas do que outros, visto que o foco desta pesquisa é o desenvolvimento de 

um produto como proposta de trabalho que auxilie educadores a construírem atividades que 

permitam aos estudantes criarem seu Projeto de Vida de forma autônoma, independentemente 

de sua deficiência. Nesse sentido, a análise dos perfis e das atividades feitas por eles é um meio 

de atingir tal objetivo, e não o seu aspecto central.  

A diversidade de características e atributos citados acima trouxe um aspecto adaptativo 

em relação ao tempo de desenvolvimento, à linguagem e às formas de aplicação das atividades 

planejadas, sempre com o intuito de que todos pudessem participar dos encontros a partir de 

sua capacidade cognitiva e elaborativa. A análise dos conteúdos apresentados teve como foco 

principal a avaliação da funcionalidade das atividades propostas pelo PCP, sendo destacadas as 

observações que poderão ajudar no entendimento das melhores práticas junto ao material 

desenvolvido. Foram trazidos também alguns aspectos em relação ao preenchimento dos 

portfólios de cada participante, mas sem detalhá-los ponto a ponto, a fim de não desfocar a 

análise e a avaliação do produto de apoio: a criação de um instrumento para desenvolvimento 

do Projeto de Vida.     

Em relação à observação do método de condução das atividades, com o 

desenvolvimento dos encontros foi possível notar que o conteúdo proposto serviu como norte 

para a execução das atividades, e que, à medida em que os estudantes foram se apropriando da 

proposta de planificação, o conteúdo originalmente pensado foi sendo flexibilizado e adaptado 

ao tempo e à necessidade de apoio de cada um.  

Da percepção geral dos estudantes a respeito da recepção e acomodação dos conteúdos 

trabalhados, notou-se que as atividades propostas pela planificação levaram os educandos a 

elaborar uma reflexão de si mesmos em relação ao mundo, trazendo a complexidade implicada 
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em construir e correlacionar o pensamento subjetivo dos participantes com as atividades 

objetivas previstas para os encontros.  

Com o passar dos encontros e da extensão do exercício da planificação, houve a criação 

de um ambiente acolhedor, de troca coletiva, no qual o diálogo realizado entre educadores e 

educandos (também entre os próprios educandos) foi se construindo de forma leve e 

democrática. Desse modo, as defesas e dificuldades de expressão e compreensão da própria 

subjetividade foram diminuindo, e o objetivo principal de conhecer a si mesmo a partir do outro 

foi se materializando.     

 Para desvelar o conteúdo implícito nas observações dos encontros trazidos durante essa 

experiência, os tópicos de análise dos dados foram organizados em três grandes grupos. O 

primeiro deles será relativo à observação dos conteúdos dos cinco encontros sequenciais em 

que foram realizados os mapas. Em seguida, será feita a análise dos dois instrumentais 

avaliativos preenchidos e apresentados pelos educandos no sexto e último encontro realizado 

com eles. Por fim, será analisado tanto o instrumental avaliativo preenchido pelos dois 

educadores que participaram e apoiaram os encontros do processo de planificação quanto a 

entrevista realizada junto a eles.  

 A fim de que o conteúdo ficasse direto e objetivo para uma melhor compreensão dos 

leitores, foram suprimidos vícios de linguagem presentes na fala dos educandos, priorizando, 

assim, seu conteúdo. Para os momentos de destaque da escrita, foi escolhido o realce do texto 

em negrito. Vale destacar ainda que as pausas na fala, e até mesmo as expressões não coloquiais 

trazidas pelos educandos, foram mantidas, pois o não dito verbalmente, isto é, o falado por meio 

de expressões não verbais, segundo Franco (2018), é parte do trabalho de observação e captação 

do pesquisador em seu processo de análise. 

6.1 Análise do conteúdo extraído do processo de planificação  

Ao todo foram cinco encontros desenvolvidos no processo de planificação. Cada 

encontro era iniciado na sala de aula com a explicação do que seria feito no dia, e era perguntado 

aos educandos o que eles entendiam pelo conceito norteador do mapa a ser desenvolvido na 

tarefa proposta. Após a discussão inicial, todos se encaminhavam para o laboratório de 

informática, tendo como apoio o recurso da internet para que pudessem pesquisar em suas 

próprias redes sociais objetos e pessoas que fazem parte de seus mapas, ou figuras que 

simbolizassem o que melhor lhes representava. 

No primeiro encontro, cujo tema foi o mapa das relações, cada aluno recebeu uma folha 

A3, e foi pedido que dobrassem e dividissem a folha em quatro partes. Cada uma dessas partes 
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ficaria com um conceito específico, a saber: família, comunidade, amigos e profissionais de 

apoio. Realça-se que o uso do computador como apoio de pesquisa foi extremamente 

enriquecedor para a atividade, mas ter a folha física como base para montar o mapa auxiliou na 

organização concreta da atividade, assim como possibilitou o uso do desenho e da escrita. 

Especificamente para pessoas com deficiência intelectual, cuja dificuldade de abstração de 

elementos é um desafio ainda maior do que para pessoas sem deficiência, ter um material 

palpável e concreto se faz ainda mais necessário para a organização do sujeito em seu processo 

cognitivo (LURIA, 2010).   

A maioria dos educandos optou por demonstrar suas representações por meio de figuras 

retiradas da internet, que foram impressas e coladas em suas respectivas folhas. Os que 

possuíam maior domínio da escrita utilizaram desse recurso para complementar as ilustrações 

escolhidas por eles.  

 

Figura 7 – Desenhando o mapa das relações 

 
           Fonte: registro capturado pelo autor. 

 

Sublinha-se também que, mesmo com todos os recursos ofertados aos estudantes, um 

deles optou por se expressar por meio do desenho, utilizando o lápis grafite, como mostra a 

figura acima. Isso demonstra a importância de se manter a possibilidade de variação dos 

recursos, para que cada aluno elabore sua individualidade e se expresse da forma que se sentir 

mais à vontade, desconstruindo, assim, a ideia de um processo massificador.  

Ao ser questionado se iria se expressar daquele modo por não saber usar os 

recursos oferecidos, o aluno afirmou que sabia utilizar o computador, mas que, para tal 
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atividade, por algum motivo que não sabia dizer, preferia desenhar. Em alguns dos 

encontros seguintes, ele utilizou os recursos tecnológicos, demonstrando que, de fato, essa 

atitude foi uma escolha autônoma de expressão pontual. 

 

Figura 8 – Referência médica nas relações sociais 

 
Fonte: registro capturado pelo autor. 

 

 Na figura acima estão quatro dos mapas de relacionamento desenvolvidos pelos 

educandos, e é trazida em destaque, por meio de um círculo vermelho, a questão relacionada 

aos profissionais de apoio. As figuras que prevaleceram na escolha dos estudantes para 

demonstrarem essa categoria foram as que representavam profissionais da área médica, que, 

além dos exemplos acima, apareceram por mais duas vezes, totalizando quatro aparições. Ao 

serem questionados, ficou evidente nas falas dos estudantes que, devido à necessidade de 

realizarem desde cedo atendimentos médicos específicos para a deficiência intelectual, os 

profissionais da saúde são vistos como apoios constantes em seu processo de desenvolvimento.  

 Um outro ponto de vista trazido por um dos estudantes foi o de que, [...] por meio da 

atividade, perceberam que possuem poucos amigos e que gostariam de fazer mais 

amizades [...] (Alefe). Outro estudante concordou com a afirmação do colega e, quando 

questionado a respeito de que forma ele pretendia fazer mais amigos, disse: [...] me 

comunicando melhor e saindo mais de casa [...] (Arnaldo). Por essa e algumas outras falas 

relacionadas à dificuldade em se comunicar com o outro, a presença de bullying durante a vida 
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escolar, o isolamento e a falta de amigos fora do meio familiar foram comuns a quase todos os 

participantes do grupo. 

Ao final do primeiro mapa foi possível notar que os tempos de entrega das atividades 

foram bastante diferentes, e que, para os próximos encontros, os tipos e intensidades de apoios 

oferecidos a cada estudante deverão ser ainda mais individualizados, a fim de que todos possam, 

dentro do seu limite, desenvolver a tarefa solicitada. Ter dois educadores como auxiliares para 

o desenvolvimento dos encontros foi crucial para garantir a qualidade na oferta dos apoios 

individualizados e a diversidade de compreensão acerca das necessidades apresentadas pelos 

estudantes. 

 No segundo encontro foi trabalhado o tema mapa dos lugares, que tem por natureza um 

conceito concreto de observação do meio em que se vive e que explora as possibilidades que 

existem no entorno da própria localidade. O que trouxe subjetividade para a tarefa foi o olhar 

que cada aluno demonstrou ao analisar a moradia onde vive e os locais que mais lhe chamam a 

atenção. 

 Assim como no primeiro encontro, foi estipulado com o grupo um momento para a 

definição do que significava o conceito de lugar. As primeiras expressões que surgiram no 

grupo foram “morar em algum lugar” e “pertencer a uma comunidade”, sendo essas as 

expressões norteadoras para o desenvolvimento do grupo em relação à temática.  

 Apesar de o tema ter sido elaborado de forma concreta pelo grupo, tendo como 

referência as expressões “morar em algum lugar” e “pertencer a uma comunidade”, foi 

necessário, no início, dar exemplos do que poderia ser observado no entorno do local em que 

cada um vive. Para isso, foi usado como apoio o recurso Google Earth, e demonstrado que, 

próximo do instituto onde acontecia a aula, havia hospitais, escolas e outras localidades. 

 O questionamento acerca da falta de conhecimento dos estudantes sobre o entorno de 

suas moradias deixou evidente o quão pouco eles conheciam a localidade em que vivem. 

Demonstraram que, mesmo ao ir à escola que estudaram, em seu bairro, ou a um posto de saúde 

próximo à sua residência, estavam sempre acompanhados de alguém, e, assim, não precisavam 

se preocupar com o caminho ou com o entendimento do próprio bairro. 

 Ao abrirem a internet e visualizarem os locais que existiam perto de suas residências, 

algumas falas espontâneas começaram a surgir, dando vasão por vezes ao desejo que tinham de 

conhecer alguns lugares, e, em outros momentos, a lembranças de situações que já tinham 

vivenciado: 

[...] Esse lugar aqui é a quadra onde os meninos perto de casa vão jogar bola, não 

sabia que era tão perto da minha casa, se eu soubesse, tinha ido com eles jogar. 

Mas não sei se minha mãe iria deixar [...] (Joaquim, aluno do programa). 
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[...] Aqui é o hospital onde eu fiquei internado quando me machuquei no acidente, 

parecia mais longe de casa [...] (Laura, aluno do programa). 

 

 [...] Meu pai me leva pra comer carne e pizza aqui no gaúcho, eu adoro, porque posso 

comer o quanto quiser. Mas a gente não vai sempre, só quando tem que comemorar 

alguma coisa (Mathias, aluno do programa). 

 

  Os locais que mais apareceram nas pesquisas feitas por eles, nesta ordem, foram: a 

escola onde estudaram, hospitais ou postos saúde em que foram e são atendidos, e igrejas que 

frequentam junto às famílias. As localidades que menos apareceram foram as relacionadas ao 

lazer. Além de duas menções a lugares para comer fora, uma das alunas citou um shopping 

próximo à sua casa, e houve lembranças de três parques: Parque ecológico do Tietê, Parque 

Ibirapuera e Parque Guarapiranga. 

 

Figura 9 – Transporte e residência 

 
             Fonte: registro capturado pelo autor. 

   

Nesse encontro, em comparação com o anterior, houve mais agilidade do grupo no 

desenvolvimento da tarefa, por já terem entendido que a dinâmica era a mesma que a 

estabelecida no encontro passado. Sobre esse aspecto, Laura destacou que [...] a atividade foi 

importante pra que eu pudesse entender onde passa o ônibus perto da casa, ele me traz 

aqui para o IJC e me leva para onde eu quero ir [...].  
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No terceiro encontro foi desenvolvido o mapa biográfico de cada educando. Esse tema, 

por sua vez, trouxe a necessidade de os estudantes trabalharem a questão da memória, 

relembrando pessoas e momentos que mais marcaram suas histórias. Familiares e amigos mais 

próximos foram citados como exemplo, no início do encontro, para que pudesse ser explicado 

e definido com o grupo o significado da palavra biografia.  

Como será visto na figura abaixo, por já terem vivenciado outros dois encontros 

anteriores, a maior parte dos educandos já demonstrava ter se organizado melhor em relação ao 

uso do material disponibilizado e ao desenvolvimento das tarefas propostas. O uso do 

computador passou a ser entendido como um segundo passo da atividade proposta, auxiliando 

na busca de figuras e referências que simbolizassem aquilo que eles desejavam expressar por 

meio de seus desenhos e/ou escritos feitos primeiramente no papel.   

 

Figura 10 – A internet como apoio na descoberta de si mesmo 

 
      Fonte: registro capturado pelo autor. 

 

Em relação ao tema proposto para este mapa, notou-se que, mesmo depois de discutido 

inicialmente o que era biografia e dado o exemplo de algumas possibilidades para se trabalhar 

esse tema, os estudantes continuaram com dificuldade em desenvolver a tarefa. Para clarear o 

conteúdo com exemplos mais concretos, utilizou-se um vídeo extraído da internet, em que é 
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demonstrado, passo a passo, como construir um projeto autobiográfico. O vídeo foi elaborado 

e disponibilizado pela professora e youtuber Fernanda39, que trabalha com essa temática em seu 

canal.  

Nesse tópico, além das ilustrações utilizadas para representar suas próprias histórias, 

quatro estudantes sentiram a necessidade de registrar de forma escrita parte de sua biografia. 

Como as habilidades de escrita desses educandos se limita a copiar um conteúdo já existente, 

sem conseguir produzir um conteúdo escrito por conta própria, um dos integrantes indicou o 

recurso de transcrição presente no aplicativo do WhatsApp, já utilizado por ele em seu dia a 

dia. Os três educandos gostaram e se apropriaram da ideia, fazendo o uso do recurso e 

registrando de forma escrita seus conteúdos. 

O recurso funciona de forma simples e acessível, basta escolher a opção de transcrição 

e, em seguida, falar no microfone do celular o conteúdo desejado que, automaticamente, 

aparece na tela a reprodução, em forma de texto, do que foi dito. Além dessa ferramenta permitir 

que os estudantes fizessem o registro da forma como desejavam, vale sublinhar que a 

intervenção dos educadores foi mínima, já que o próprio educando sabia utilizar o recurso e 

ensinou aos outros, demonstrando que um ambiente de ensino e aprendizagem pode ser 

solidário, mútuo e coletivo, oposto a uma lógica competitiva e individualista reproduzida em 

meios educativos estimulados por uma lógica capitalista.  

  Um dos parâmetros estabelecidos para o grupo foi o de que pensassem em algum 

momento que se sentiram tristes. Sete dos onze participantes elegeram a perda de entes queridos 

como sendo os momentos de maior tristeza em suas vidas. Ao solicitar que trouxessem as 

melhores lembranças de sua trajetória, as respostas foram variáveis, passando por lembranças 

de uma festa de aniversário, visita ao zoológico, até o recebimento de um objeto especial, no 

caso de Raimunda, um violão recebido por seu pai. 

Fato é que a atividade de construção biográfica se mostrou como a mais complexa até 

então. O resgate da memória e o ato de dar significado a momentos vividos anteriormente 

fizeram com que os estudantes tivessem que trazer lembranças de sua trajetória e as 

qualificassem de acordo com sua própria avaliação, tornando a tarefa complexa devido a seu 

alto grau de criticidade. 

 No quarto encontro foi trabalhado o tema do mapa das preferências. Assim como no 

anterior, a temática traz em si subjetividade, o que demandou um apoio com exemplos para a 

 
39 Vídeo de referência utilizado como recurso de apoio em sala de aula. O vídeo de título: Professora Fernanda–

Autobiografia está disponível no Youtube: https://www.youtube.com/watch?v=sxwq9Lhq__Q. Acesso em: 

10/04/2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=sxwq9Lhq__Q
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construção do conceito de preferência junto ao grupo. Ficou definido que seriam exploradas 

preferências em relação ao que cada um gosta de fazer no seu tempo livre: comida predileta, 

horário que preferem ir dormir e tarefas que preferem fazer quando precisam ajudar em casa. 

 

Figura 11 – Tarefas domésticas 

 
          Fonte: registro capturado pelo autor. 

 

As atividades que mais apareceram em relação aos afazeres domésticos foram lavar a 

louça e passar pano na casa, repetidas por quatro vezes, conforme mostra a figura acima. Apenas 

um dos participantes disse que tem autonomia de ir à rua comprar pão ou leite para os pais e 

três participantes disseram que não ajudam com as tarefas no lar. Ao serem questionados sobre 

o motivo de não auxiliarem, disseram não saber. 

 Em relação à preferência no lazer, a figura abaixo dá ênfase e reforça que as atividades 

de diversão preferidas dos educandos estão ligadas a elementos eletrônicos. Sete dos onze 

integrantes disseram se divertir por meio do uso de equipamentos tecnológicos, sendo eles, 

jogar vídeo game, assistir TV, mexer no celular e ouvir música. Três deles disseram navegar na 

internet. Dois dos quatro estudantes citaram ter como atividade de lazer ir à quadra jogar bola. 

Raimunda disse que gosta de tocar violão e Beatriz, de brincar com os colegas. 

 Os dados trazidos acima demonstram a crescente ligação que jovens e adolescentes 

possuem com atividades referentes à tecnologia, ainda mais no período em que ocorre esta 
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pesquisa, durante o qual, por quase dois anos, parte da população brasileira ficou isolada em 

sua residência devido à pandemia do novo Coronavírus, não sendo diferente para os estudantes 

que frequentam o IMT. Tal condição demonstra a necessidade constante de se desenvolverem 

atividades relacionadas à inclusão e ao letramento digital de todos os estudantes, com ou sem 

deficiência.  

 

Figura 12 – O desejo regula o sono? 

 
            Fonte: registro capturado pelo autor. 

  

A figura acima traz os recortes de determinado quadro de quatro mapas, em que foi 

pedido para que os estudantes simbolizassem as atividades que costumam fazer antes de ir 

dormir. Vale destacar o que Laura disse em relação a essa questão: [...] desde que entrei na 

aula aqui vi que quem trabalha acorda cedo, então parei de assistir os programas da TV 

e ficar até tarde mexendo no celular, comecei a dormir mais cedo, pra quando me 

chamarem, eu estar pronta pra trabalhar [...]. Mathias ao ouvir a fala de Laura acenou 

com a cabeça concordando com a afirmação da colega.  

 A fala de Laura auxilia a compreender a importância de trazer para a vivência na sala 

de aula comportamentos que são comuns ao mundo adulto, aqui, em específico, 

comportamentos ligados ao mundo do trabalho. Ao refletir sobre si mesma e sobre sua rotina, 

Laura pôde ter a percepção de que cuidar do horário que iria dormir poderia impactar 
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diretamente em estar mais preparada para o trabalho. Ou seja, conhecer quem ela é hoje, 

contemplando suas condutas e atitudes, está diretamente ligado ao que ela deseja ser e se tornar 

em um futuro próximo. O aprendizado, na prática, do ato de se responsabilizar por suas próprias 

tomadas de decisão é parte crucial da formação de sua autonomia. Nessa mesma situação, a 

manifestação de concordância demonstrada por Mathias confirma a importância de o educando 

refletir e aprender com o grupo no qual está inserido por meio da troca de experiências e da 

observação do outro. 

 Não à toa o último encontro possui a maior complexidade reflexiva. O mapa dos sonhos, 

medos e esperanças traz três conceitos de subjetividade profunda, provocando o educando a 

pensar questões ligadas ao presente e a projeções futuras. 

 Nesse aspecto, o conceito de esperança, por mais que tenha sido discutido e significado 

com os educandos no início do encontro, junto aos termos medo e sonho, foi notoriamente o 

que eles tiveram mais dificuldade de elaborar e trazer para sua realidade. Dez dos onze registros 

trouxeram conceitos de esperança já previamente formulados na internet, prontos na concepção, 

com frases em que estavam citadas a palavra esperança, sem uma reflexão intrínseca manifesta. 

Apenas um deles, ao invés de buscar um conceito escrito já formulado, optou por trazer uma 

figura, dizendo que um mundo mais limpo e verde significava, para ele, esperança. 

 Em relação aos sonhos, o que mais se repetiu foi o ato de se casar. Cinco dos onze 

integrantes escolheram essa ação como o maior desejo que possuem, seguido do ato de 

trabalhar, eleito por quatro integrantes enquanto os demais participantes elegeram viajar e 

brincar. 

 Em conversa entre os próprios educandos foi possível observar que a ideia de se casar, 

presente no desejo explícito da maioria dos participantes, estava relacionada ao medo de ficar 

sozinho quando não tivessem mais os seus familiares. Esse ponto mobiliza a reflexão de que há 

uma tendência acentuada, por parte das pessoas com deficiência intelectual do grupo desta 

pesquisa, do medo da solidão e do abandono, oriundo de um isolamento social familiar. Tal 

condição talvez possa ser replicada no contexto das demais pessoas com deficiência, haja vista 

o histórico demonstrado nos capítulos anteriores deste estudo. 

 Na questão dos medos, também relacionada à hipótese apresentada no parágrafo acima, 

o que prevaleceu foi o ato de perder alguém, opção escolhida por quatro dos onze participantes. 

O medo de sofrer uma violência foi o segundo que mais apareceu, escolhido por três dos onze 

integrantes, seguido do medo de sofrer uma violência, apontado por dois integrantes. Alefe 

elegeu o medo de ficar sozinho como o maior que possui e Julia trouxe o personagem de terror 

como sendo aquilo que mais a amedrontava. 
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 Ainda em relação ao ato de se casar, isso ser o sonho mais frequente entre os estudantes 

de um programa direcionado à formação para o mundo do trabalho, unido ao medo de perder 

alguém, traz uma reflexão complementar à feita anteriormente. No campo do objetivo 

desenvolvido no PCP, essa constatação demonstra que a dependência do outro na constituição 

da segurança emocional, conforme apresentada pelos estudantes, é um ponto afetivo decisivo 

em sua formação, reforçando a necessidade de se trabalhar a temática autonomia enquanto 

principal pressuposto para a construção de um Projeto de Vida que traga, efetivamente, 

subjetividade e desejo.  

6.2 Avaliação dos encontros e preenchimento do instrumental base para a construção do 

Projeto de Vida 

 No primeiro momento serão colocadas as análises dos pontos que mais se repetiram na 

avaliação do instrumental. As perguntas: o que tenho de melhor? O que preciso melhorar?  

serviram como uma espécie de resumo dos mapas desenvolvidos pelos educandos, a fim de que 

pudessem, por meio desses instrumentais, destacar e visualizar os pontos que norteiam os itens 

trabalhados nos mapas. 

 Após o preenchimento da primeira folha, foi fornecido aos educandos um segundo papel 

que corresponde ao instrumental dois, denominado Meu Projeto de Vida. Nele há as sete 

questões que fecham a etapa de preenchimento do material, restando para o sexto e último 

encontro apenas a apresentação de cada educando para o grupo, que consiste em destacar o 

trabalho desenvolvido até então. 

 Referente ao mapa das relações sociais, no item “o que tenho de melhor”, o que mais se 

repetiu foi a palavra família, que apareceu em quatro das onze análises. Isso demonstra o quanto 

o entendimento dos educandos a respeito de suas relações sociais está vinculado ao outro, 

representado principalmente por seu grupo familiar.  

Dois educandos destacaram a palavra honestidade como sendo o que tinham de melhor 

nas relações sociais. Sinceridade e amigos apareceram por duas vezes enquanto organizado, 

inteligente e divertido apareceram apenas uma vez nas análises. 

No que refere às características que precisam ser melhoradas, o destaque maior é para a 

palavra comunicação, que apareceu seis vezes nas análises feitas pelos educandos. Ser mais 

generoso, sincero e ter mais imposição nas relações apareceram uma única vez. Vale destacar 

o ganho de consciência do grupo que, por meio da atividade proposta, percebeu o quanto 

gostaria de fortalecer o item comunicação, relacionando o ato de se expressar com a capacidade 

em ser autônomo, em falar por si. Notar que mais da metade do grupo percebeu esse ponto 
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como necessário de ser desenvolvido em si mesmo indica que os objetivos, apesar de 

individualizados, tiveram causas e percepções compartilhadas. 

Em relação ao mapa da própria comunidade, as respostas foram bastante específicas e 

individualizadas, sendo algumas delas bastante genéricas, por exemplo, apontamentos de que o 

bairro precisa melhorar. Os únicos itens negativos que apareceram de forma repetida foram o 

barulho dos vizinhos, citado por quatro educandos, e ter um atendimento melhor na Unidade 

Básica de Saúde (UBS), citado por dois deles. Ainda em relação a esse ponto, vale destacar o 

item trazido por Alefe, no qual escreveu que gostaria de ter a permissão da família para sair 

sozinho pelo bairro, mais uma vez destacando o potencial de reflexão crítica que a atividade 

pode despertar nos participantes. 

Em relação aos melhores itens da comunidade, apareceram duas vezes os itens mercado 

e pizzaria e uma vez os itens bar, quadra, tabacaria, churrascaria, shopping e UBS. Isso reforça 

a singularidade do desejo de cada participante em relação à prática de suas atividades diárias, 

assim como o contexto dos bairros onde vivem. 

A terceira análise diz respeito ao mapa biográfico, em que ficou notória a dificuldade 

dos educandos em analisar situações ou pessoas que marcaram negativamente e positivamente 

sua história. Mesmo com o apoio dos educadores, três estudantes deixaram em branco os itens 

solicitados, e quatro responderam algo que não se correlaciona com a pergunta realizada. 

Sublinha-se que a palavra escola apareceu por três vezes: duas delas como ponto negativo da 

lembrança biográfica, e uma como ponto positivo, citado por Mathias referente ao término da 

escola como um momento especial. Vale refletir que, apesar de ter sido colocado como ponto 

positivo pelo educando, ao representá-lo, demonstrou um aspecto de alívio por não ter que viver 

mais aquela experiência. 

Outros dois educandos, resgataram os mapas que preencheram no terceiro encontro, e 

citaram a perda de familiares como sendo o ponto mais negativo de sua história biográfica. José 

escreveu que aprender a andar de skate foi o que aconteceu de mais legal na vida dele, e que 

gostaria de ser profissional. 

Quanto ao resumo dos itens relacionados ao mapa das preferências, os que mais se 

repetiram foram TV e internet, aparecendo três vezes cada enquanto lazer apareceu por duas 

vezes e passear, uma vez. Nos itens negativos, dos quais os educandos entendem que precisam 

aprender a gostar mais, destacou-se o ajudar nas tarefas em casa, aparecendo em sete citações. 

No que diz respeito ao último resumo, referente ao mapa dos sonhos, medos e esperança, 

a dificuldade com o último item, mais uma vez, se fez presente. Somente dois educandos 

citaram a palavra esperança, no contexto de que algo melhor aconteça em suas vidas, e os 
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demais não conseguiram correlacioná-la com nada em suas vidas. Em relação ao medo, dois 

educandos citaram a palavra altura, Mathias citou o medo de ser assaltado, três estudantes 

disseram ter medo de perder alguém da família, e Ruth disse ter medo do palco. Quando 

questionada se realmente era palco a palavra, ela [...] disse que sim, pois tem desejo de ser 

modelo [...]. A respeito do item sonhos, mais uma vez prevaleceu o desejo de se casar, 

aparecendo em cinco dos onze educandos, seguido de arrumar um emprego, que apareceu três 

vezes, e comprar a casa própria, duas vezes. Fazer mais amizades foi citado por um dos 

educandos como seu maior sonho. 

Antes de iniciar a análise do preenchimento do instrumental Meu Projeto de Vida e das 

apresentações feitas pelos estudantes, vale ressaltar a importância de preencher o instrumental 

citado na análise acima, pois, com o passar do tempo, muitos já não se lembravam do que 

tinham escrito nos primeiros mapas. O desenvolvimento da tarefa prévia ao preenchimento do 

instrumental que fecha o trabalho junto à apresentação de cada aluno é fundamental para a 

organização e apropriação do conteúdo elaborado até o momento.      

 

Figura 13 – Preparação dos portfólios para a apresentação 

 
          Fonte: registro capturado pelo autor.  

 

O instrumental Meu Projeto de Vida tem sete perguntas que buscam trazer objetividade 

para o processo após o preenchimento dos mapas. As respostas em relação à primeira questão 

sobre o desejo de futuro evidenciaram que os encontros desenvolvidos até o momento 

trouxeram a clareza de objetivos para a maioria dos estudantes. Oito dos onze participantes 

escolheram trabalhar como o principal objetivo do futuro, seguido de se casar, que apareceu 

por seis vezes, e ter uma casa própria, citado em cinco oportunidades.  
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Vale destacar que o tema trabalho prevaleceu na maioria das respostas dadas daqui por 

diante, demonstrando que, com o desenvolvimento dos encontros e formulação das tarefas, o 

desejo passa a ser formulado de forma mais estruturada e latente. Assim, ele sai do universo da 

fantasia de cada educando e passa para a materialização de quem se é, de acordo com suas 

condições e circunstâncias. Por consequência, aquilo que se quer é aflorado de forma autônoma 

em cada um, no seu momento de amadurecimento. 

Ao serem questionados, por meio da segunda pergunta, sobre o caminho que deverão 

percorrer para atingir tais desejos, cinco deles citaram fazer um curso ou estudar e cinco citaram 

trabalhar. Sobre o aspecto da formação, Alefe disse: [...] preciso conhecer alguém que trabalhe 

com fotografia, pois tenho vontade de ser fotógrafo [...]. 

Quando foi perguntado em quem eles podem se apoiar, o termo mãe foi citado três 

vezes; família cinco vezes e Deus foi descrito uma vez, assim como irmã e tio, demonstrando 

que a família segue como sendo o principal alicerce estrutural. 

Ao perguntar quais habilidades eles devem ter para atingir os objetivos que desejam 

alcançar em sua vida futura, as escolhas foram bastante abrangentes, e surgiram expressões 

como: ser esforçado, ter fé, estar bonita, ter iniciativa, ser comunicativo, caprichar nas minhas 

coisas, se manter batalhador, ter esperança e tomar boas decisões. 

 Assim, analisar a capacidade que os estudantes tiveram de olhar para si mesmo, cada 

um com sua forma e seu potencial crítico de análise, e de enxergar as habilidades que o mundo 

espera que eles tenham para alcançar seus próprios objetivos, demonstrou um ganho reflexivo 

significativo no que diz respeito à compreensão das relações do eu em relação ao outro. 

Na quinta questão, ao ser solicitado que descrevessem os “passos” que precisariam 

seguir para atingir os desejos traçados, notou-se uma sequência lógica nas escolhas das 

atividades feitas pela maioria dos educandos. Seis escolheram, como primeira atividade, 

conseguir ir para a entrevista de emprego, três escolheram achar um curso profissionalizante 

como ponto de partida, e dois disseram que teriam que arrumar uma namorada para conseguir 

se casar. 

A sexta questão pedia para que fosse destacado o ponto de maior dificuldade que poderia 

surgir no caminho. Arrumar um emprego apareceu em cinco das onze respostas dadas; não 

saber o curso que quer escolher apareceu uma vez, ficar bom na profissão que deseja exercer 

também apareceu uma vez, assim como encontrar a pessoa com quem quer se casar, citado por 

Mathias como sendo o maior dos problemas. Nesse momento da atividade, Alefe destacou 

novamente o medo de sofrer bullying: [...] sofrer preconceito no trabalho como senti na 

escola vai ser o mais difícil [...]. 
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Na última questão, que se refere ao que será mais fácil de conquistar na trajetória, foram 

escolhidas respostas específicas e incomuns uma com as outras. Expressões como apoio 

familiar e passar na entrevista foram as únicas citadas mais de uma vez, fazer faculdade, ser 

modelo, ter fé e fazer o curso que quero, foram ditas uma única vez pelos educandos, sendo que 

os demais conteúdos apresentados trouxeram particularidades subjetivas e não associativas 

entre si.  

As apresentações dos projetos para a própria turma tiveram como ponto em comum o 

nervosismo demonstrado pelos educandos ao ter que se expressar em público. Uns educandos 

precisaram de mais apoio do que outros, mas, apesar da dificuldade de alguns em se expressar 

de forma que todo o grupo compreendesse, todos apresentaram seus projetos conforme 

puderam, destacando alguns receios e pontos positivos desenvolvidos durante o processo, como 

podemos observar a partir das colocações abaixo. 

 

[...] Agora eu penso que posso arrumar emprego de qualquer coisa, porque o mais 

importante é arrumar dinheiro para pagar o meu curso para depois trabalhar com o 

que quero [...] (Arnaldo, aluno do programa) 

 

[...] Estou com menos medo de fazer a entrevista de trabalho que tenho na próxima 

semana, se estou falando para vocês de todas essas coisas aqui, participar da entrevista 

não vai ser tão difícil assim [...] (Mathias, aluno do programa) 

 

[...] Agora sei que vou conseguir casar e trabalhar igual os meus amigos falaram aqui 

também, só preciso falar melhor para eu consiga ir bem na entrevista de trabalho, 

arrumar a namorada eu já consegui (risos) [...] (Alefe, aluno do programa)  

 

Com base nas colocações acima é possível notar que o processo de planificação 

desenvolvido durante os seis encontros, permitiram que os participantes se sentissem mais 

confiantes e reduzissem o medo e a falta de confiança em si mesmos, permitindo que de forma 

concreta, visualizassem um caminho e um objetivo a ser seguido e alcançado, trazendo para 

suas respectivas trajetórias, a possibilidade de sonhar e desejar um futuro que inclua o ato de 

trabalhar, namorar e estudar, em suma, de desenvolver sua autonomia com liberdade e 

planejamento.      

6.3 Entrevistas com os educadores que participaram do processo 

 Foram realizadas seis perguntas aos dois educadores que participaram da execução do 

processo de planificação junto aos estudantes, para que pudessem mensurar suas percepções do 

processo como um todo. Além das perguntas, foi solicitado que preenchessem um questionário 

de avaliação com três questões alternativas, avaliando objetivamente o potencial atingido por 

cada participante durante o desenvolvimento dos seis encontros.     
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 Ao serem perguntados a respeito da capacidade do processo de planificação em auxiliar 

as pessoas com deficiência intelectual na elaboração de seus próprios projetos de vida, os 

educadores destacaram que: 

[...] Eu acredito que sim porque as pessoas com deficiência esperam outras pessoas 

fazerem escolhas por eles a vida toda, o que eles vão vestir, que horas é o banho, que 

horas vão comer, isso vai até a fase adulta, e até a velhice em alguns casos. Com 

certeza, é um gatilho inicial para eles começarem a pensar. Existiram alguns que a 

gente auxiliou nessas questões e muitas vezes eles não entendiam, a compreensão de 

quem eles são, do que eles querem ser, do que eles sonham em conquistar, como um 

emprego, um casamento [...] (Rogério, Educador). 

 

[...] Sim, acho que foi muito gratificante eles aprenderam a falar sobre o mapa, 

reconheceram as amizades, os laços, o local de origem deles e o local em que eles 

estão morando atualmente, além disso, eles se redescobriram com outras formas de 

linguagem, citando a Beatriz, que tem uma dificuldade, mas quando utilizamos 

o apoio, ela conseguiu, do jeito dela, através de sons e imagens, a fazer os seus 

planos [...] (Wesley, Educador).  

 

 Ambos os educadores já trabalham com os estudantes no programa IMT e sabem a 

dificuldade que é desenvolver o processo de autonomia junto a eles. A partir das falas acima é 

possível observar que os dois tiveram a clareza dos pontos de evolução dos estudantes e viram 

em si a possibilidade de encontrar diferentes formas de linguagem para trabalhar com a aluna 

que não se comunica por meio da fala. Assim, trouxeram para a reflexão que, quando o educador 

está aberto ao processo de formação, sua capacidade de se transformar na companhia do 

educando cresce significativamente. 

 Na segunda questão, para além da observação a respeito da possibilidade de se construir 

um Projeto de Vida, foi perguntado aos educadores se eles acreditam que o processo de 

planificação ajudou os educandos a desenvolverem novas habilidades.  

[...] Sim, porque eu percebi no processo que a gente fez antes da aplicação do teste. 

Cada aula que a gente colocava uma questão diferente, um pensamento diferente, 

algo para eles pesquisarem, buscarem na internet, referência, na próxima eles já 

estavam com um pensamento mais crítico, já começavam a dialogar mais [...] 

(Rogério, Educador). 

 

[...] Sim, quando eles fazem o mapa de relações sociais e entendem que é necessário 

em cada condição do mapa, mapa dos lugares, mapa de preferências, eles saem 

daquele mapa mental e fazem o mapa prático, eles vão aprendendo as formas 

diferentes de comunicação [...] (Wesley, Educador).  

 

 A evolução do pensamento crítico dos educandos referenciada novamente pelo 

educador Rogério é um ponto de destaque quanto ao processo como um todo, pois o 

desenvolvimento de sua autonomia passa justamente pela formação dessa criticidade. Da 

mesma forma, Wesley destacou a variação da linguagem apresentada como possibilidade de os 

educandos criarem mapas mentais práticos e ampliarem sua comunicação. Vale destacar que, 
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ao serem perguntados sobre a questão de a comunicação ser um ponto alto de evolução 

observado no grupo, ambos disseram que sim, e que isso propiciou a ocorrência do trabalho em 

equipe entre os estudantes participantes do programa.   

 Quando perguntados se a planificação auxiliou os educandos a desenvolverem seus 

aspectos identitários, aqueles que ajudam o sujeito a se ver como pessoa, os educadores 

observaram que: 

[...] Sim, também. Até na percepção que eu tive das questões do futuro, dos sonhos, 

da esperança, quando você colocava as questões, teve o caso da aluna que disse que 

queria ser delegada, eu perguntei “o que você precisaria para ser”, ela começou a 

pensar e falou “o que eu sou hoje professor?”, pedi para ela mesma responder a 

pergunta e ela disse “eu sou uma estudante em busca do primeiro emprego”, 

então eu respondi “essa é você, o que você precisa para se tornar a delegada? Quais 

são as suas etapas?” ela respondeu “ah eu tenho que me tornar tal coisa, estudar mais 

[...] (Rogério, Educador). 

 

[...] A Ruth conseguiu ver aquela coisa que ela trazia muito negativa, a questão 

de não ir pro trabalho por algumas questões familiares, mas agora consegue se ver 

no mercado de trabalho e conseguiu entender o que é trabalho em equipe, foi 

muito legal o que ela fez auxiliando os amigos com os mapas [...] (Wesley, Educador). 

   

 A possibilidade de se trabalhar o sonho, o desejo, a partir do que o sujeito é hoje, se 

aproxima muito do objetivo apresentado pelo processo de planificação, conforme apontado pelo 

educador Rogério ao trazer o caso da aluna que deseja ser delegada e que conseguiu olhar para 

si e perceber o que deveria fazer antes de atingir tal objetivo. No entanto, assim como é 

demonstrado tanto no primeiro encontro do processo de planificação quanto nos demais, a 

reflexão que se inicia em sala de aula é apenas um primeiro despertar da busca de autonomia 

junto ao estudante, que deverá ser expandida em relação aos demais atores que participam de 

seu convívio, entre eles, os seus familiares, que, na maioria das vezes, são os principais apoios 

nesse quesito.  

Outro ponto de destaque trazido pelo educador Wesley mostra que a educanda Ruth 

conseguiu superar a dificuldade em se relacionar com o outro e consigo mesma durante o 

processo de desenvolvimento da planificação. Por meio do ato de auxiliar seus colegas de turma 

ela conseguiu fortalecer seu próprio potencial e ampliar seu olhar sobre as temáticas, ou seja, 

essa conquista foi feita justamente a partir do processo de construção intersubjetiva, conforme 

a concepção teórica de Axel Honneth (2003) trazida nesta pesquisa. 

 Em seguida foi perguntado aos educadores se, além dos aspectos de identidade, os 

educandos conseguiram olhar mais de perto para si mesmo e seus desejos mais íntimos, 

tentando aproximá-los do conceito de subjetividade. 

[...] sim, teve uma reflexão. Até citando novamente a aluna, foi um caso em que eu 

percebi que ela parou e teve um momento de olhar para si, por mais que eles não 

tenham tido tempo hábil para colocar algo mais íntimo para fora em questão de 
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sentimento, eles pararam por um momento, a gente estava ouvindo e pedindo para que 

eles falassem, pedindo que pensassem e sonhassem [...] (Rogério, Educador). 

 

[...] Sim, uma jovem que tem muita dificuldade, que é muito apegada a alguns 

educadores, eu notei que nessas horas ela conseguiu se ver como uma agente de 

mudança, ela mostrou quem era ela, saiu um pouco do casulo, sair detrás das pessoas 

[...] (Wesley, Educador). 

  

Foi perguntado ao educador Rogério se ele achava que tinha faltado tempo na realização 

das tarefas para que essa questão subjetiva, ou das emoções – como ele colocou –, florescessem 

ainda mais. Ele trouxe em sua resposta a ideia de que esse assunto necessita de mais tempo para 

ser aprofundado e trabalhar projeções futuras. Já o educador Wesley usou a expressão “sair do 

casulo” como forma de representar algumas mudanças de comportamento significativas 

observadas em certos estudantes participantes, em especial na aluna por ele citada. 

Depois foi perguntado se eles achavam que o processo de planificação pelo qual os 

educandos passaram traria a possibilidade de tomada de decisões mais autônomas em um futuro 

próximo. 

[...] Sim, sendo mais críticos, eles tendo essa atividade e esse exercício de pensar 

criticamente neles mesmos, no que eles querem, que eles podem fazer escolhas, de ir 

atrás, que eles podem ser protagonistas da própria história e não depender de um 

familiar, de um amigo, de um tutor, eles são eles, os outros são auxílios, nós somos 

auxílios, suportes, mas eles são os autores da própria história [...] (Rogério, 

Educador) 

 

[...] O que eu vi entre eles foi aquela questão de quando eu coloquei a Ruth, o Mathias, 

o Alefe, a Laura, essa autonomia que eles já têm, eles reaprenderam a ter aquela 

paciência de até onde vai minha autonomia e a autonomia que eu posso trabalhar 

em equipe com os outros jovens [...] (Wesley, Educador). 

 

A clareza do papel exercido pelo educador expressa na fala do educador Rogério revela 

que o processo de formação foi, de fato, para todos os participantes. A definição do outro ser 

um apoio das pessoas com deficiência em suas tomadas de decisão traz na essência o 

pensamento inclusivo, já citado anteriormente nesta dissertação, “Nada de nós sem nós”. 

Wesley, por sua vez, destacou a complexidade de se trabalhar em sala de aula a autonomia e 

seus limites diante do outro que também possui direito de exercer sua própria autonomia.  

Por fim, foi solicitado que os educadores destacassem os pontos que mais lhe chamaram 

a atenção durante o período em que ocorreu o processo de planificação dos educandos. 

[...] Um dos maiores foi esse “auto olhar”, o olhar para si, se enxergar como pessoa, 

como indivíduo, esse ganho foi muito bom para muitos, você vê o brilho no olhar 

de estar escrevendo a própria história. Acho que um dos maiores ganhos foi 

conseguir demonstrar que eles são indivíduos individuais, que eles podem planejar, 

sonhar e ir atrás, existe essa capacidade [...] (Rogério, Educador). 
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[...] Foi a apresentação final. Todos eles tiveram que falar um pouco de si 

mesmos, do “quem sou eu”, isso é um pouco do espelho, o reflexo, não usar o outro, 

quando eles tomam essa atitude, e é uma autonomia e seguir as regras, falar baixo, 

falar alto, falar um pouco de si, tirar um pouco da vergonha, foi ótimo, eles tiveram 

um ganho muito bom [...] (Wesley, Educador). 

 

 Ambos os educadores concordaram, em suas respostas, que o ponto de maior ganho 

talvez tenha sido a capacidade de os educandos olharem para si mesmos e conseguirem ter 

autonomia para pensar em suas atitudes hoje, o que possivelmente possibilitará que alcancem 

seus sonhos e desejos futuros. 

 Após a entrevista feita com cada educador, foi solicitado que eles preenchessem a 

Avaliação Objetiva do Processo de Planificação (Tabela 2, p. 99), considerando os quatro 

critérios de avaliação: Não Atingiu o Esperado (NAE), Atingiu Parcialmente o Esperado (APE), 

Atingiu o Esperado (AE) e Atingiu Além do Esperado (AAE). Foram três questões perguntadas, 

referentes aos onze estudantes participantes do processo.  

O intuito da análise feita a partir das respostas trazidas no preenchimento desse 

instrumental foi o de captar espontaneamente a percepção de cada um dos educadores acerca 

da evolução e do desempenho de cada estudante no decorrer das atividades desenvolvidas, sem 

questioná-los a respeito de suas escolhas e dos critérios elegidos, ou solicitar justificativas de 

suas avaliações, uma vez que tais aspectos explicativos e análise descritivas foram captados na 

entrevista individual feita com cada um dos profissionais. 

 Tal espontaneidade na resposta teve como objetivo observar a subjetividade que há 

tanto nas convergências quanto nas divergências surgidas das análises feitas por cada um dos 

educadores em relação ao desempenho dos estudantes. Para facilitar a compreensão dos dados 

que serão analisados a seguir, foi desenvolvida a tabela com o resumo das respostas trazidas 

por cada um dos educadores.   

 

Tabela 4 – Resultado da avaliação dos educadores 

Questões e identificação dos educadores Critérios de avaliação 

1) Qual é a sua opinião em relação à compreensão do aluno no 

que se refere às tarefas aplicadas durante os encontros?  
NAI APII AEIII AAEIV 

Respostas Rogério 0 4 4 3 

Repostas Wesley   0  0  5 6 

2) Qual é a sua opinião a respeito da melhora na qualidade 

(esforço, dedicação e melhora no desempenho) dos trabalhos 

desenvolvidos pelo aluno após os encontros? 

NAI APII AEIII AAEIV 
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Respostas Rogério 0 3 7 1 

Repostas Wesley 0 0 7 4 

3)  Qual é a sua opinião no quesito evolução (interação com o 

grupo e compreensão) do aluno durante os encontros (do 

primeiro ao último)?  

NAI APII AEIII AAEIV 

Respostas Rogério 0 2 6 3 

Repostas Wesley 0 0 4 7 

Legenda para os critérios de avaliação: 

  

 

Não Atingiu (NA) I 
 

Atingiu Parcialmente (AP) II 
 

Atingiu o Esperado (AE) III 
 

Atingiu Além do Esperado (AAE)IV 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Em relação à primeira questão, a respeito da compreensão dos estudantes diante das 

tarefas solicitadas ao longo dos encontros, Rogério considerou que quatro estudantes atingiram 

a compreensão esperada, quatro atingiram parcialmente, e três atingiram a compreensão além 

do esperado. Sobre essa mesma questão, Wesley considerou que seis estudantes atingiram a 

compreensão além do esperado e cinco estudantes atingiram a compreensão esperada. 

 Nenhum dos dois educadores considerou que os estudantes não atingiram a 

compreensão, havendo um empate na soma dos resultados referentes ao atingiu além do 

esperado e atingiu o esperado, com nove pontuações de cada. Isso demonstra que há 

subjetividade na avaliação e compreensão das atividades pelo olhar de cada educador. A soma 

dos mesmos critérios em relação às possibilidades de percepção positiva de ambos, contudo, 

traz a ideia de que o resultado ficou exatamente entre os itens “atingiu o esperado” e “atingiu 

além do esperado”. 

 A segunda questão avalia se houve melhora na qualidade dos trabalhos desenvolvidos 

pelos educandos no que se refere ao esforço, à dedicação e à melhora no desempenho. Rogério 

considerou que apenas uma aluna atingiu melhora na sua qualidade além do esperado, sete 

estudantes tiveram a melhora na qualidade esperada, e três atingiram parcialmente a melhora 

na qualidade esperada. Já Wesley considerou que sete estudantes atingiram melhora na 

qualidade além do esperado e quatro tiveram a melhora na qualidade esperada. 

 Essa questão demonstrou bastante disparidade na avaliação feita pelos educadores, 

demonstrando o quão complexo é avaliar questões subjetivas de forma objetiva. O ponto de 
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convergência maior se deu no ponto relacionado a “atingiu o esperado”, que, somando a 

avaliação de ambos quanto a esse critério, houve onze indicações. 

 A última pergunta se refere ao quesito evolução do aluno durante os encontros, 

considerados do primeiro ao último. O conceito evolução ficou restrito à compreensão do aluno 

e à sua interação com o grupo. 

 Rogério considerou que três estudantes atingiram a evolução além do esperado, seis 

educandos atingiram a evolução esperada e dois estudantes atingiram parcialmente a evolução 

esperada. Wesley, por sua vez, considerou que sete estudantes evoluíram além do esperado e 

quatro evoluíram o esperado. 

 Assim como na questão anterior, as opiniões dos educadores convergiram na opção 

“atingiu o esperado”, somando dez classificações no total. Dessa forma, vale destacar que as 

avaliações feitas pelos educadores ficaram centradas no item “atingiu o esperado”, apontado 

por trinta vezes pelos educadores. Em vinte sete oportunidades eles escolheram a opção “atingiu 

além do esperado”, e somente nove vezes foi escolhida a opção “atingiu parcialmente o 

esperado”. Em nenhuma das oportunidades foi considerado o item “não atingiu o esperado”.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Observando quanto a agressividade presente no coração dos homens precisa da 

diversidade (de raça, de etnia, de religião, de cultura, de credo esportivo...) para ter 

um alvo para o qual se dirigir, sempre me perguntei por que as pessoas com deficiência 

intelectual são, de alguma maneira, dispensadas de ser um dos alvos. Não acho que 

tenha encontrado uma resposta convincente e tranquilizadora. (LEPRI, 2007, p. 27) 

 Nesta parte final da pesquisa serão apresentadas as principais reflexões obtidas a partir 

dos estudos teóricos que nortearam e alicerçaram a compreensão e análise dos dados práticos 

extraídos da aplicação da metodologia Planejamento Centrado na Pessoa, desenvolvida por 

meio dos encontros realizados junto aos estudantes do programa Iniciação ao Mundo do 

Trabalho e da avaliação realizada com os educadores que acompanharam e participaram do 

processo de planificação. 

A reflexão trazida pela citação que abre este capítulo justifica a importância de se 

construírem alternativas para que as pessoas com deficiência intelectual possam expressar sua 

subjetividade e, por consequência, desenvolverem seus respectivos projetos de vida com 

autonomia. Como é descrito por Lepri, a representatividade social desses indivíduos é excluída 

até mesmo do grupo considerado diverso, minoritário, em relação aos acessos e direitos sociais 

que possuem, mas também não são enquadrados no grupo dos não diversos, semelhantes a uma 

suposta maioria hegemônica. Assim, vivem como se estivessem à margem de qualquer projeção 

feita pelo senso comum da sociedade e/ou comunidade a qual pertencem.     

Diante dessa problemática foi iniciada uma investigação para compreender a forma pela 

qual todo e qualquer indivíduo, com ou sem deficiência, constrói sua dimensão subjetiva, na 

busca por realizar seus desejos, sonhos e aspirações. Prontamente chegou-se à necessidade de 

compreender os conceitos de identidade e alteridade, pois a formação da subjetividade inicia-

se a partir do outro, que é o caminho para a descoberta de si mesmo e daquilo que se almeja.  

somente através da mediação de outros o eu pode refletir sobre si mesmo e tornar-se 

um objeto do saber para o sujeito do saber. É necessário, entretanto, qualificar a 

maneira na qual o outro apresenta-se para o saber e para a ontologia do sujeito. O 

outro não está simplesmente lá, esperando para ser reconhecido pelo sujeito do saber. 

Ao contrário, o outro está lá, ele próprio, enquanto eu, com projetos que lhe são 

próprios, desejos que lhe são próprios, perspectivas que lhe são próprias. 

(JOVCHELOVITCH, 1998, p. 74) 

 Na busca pela construção dos aspectos identitários que circundam a representação social 

das pessoas com deficiência intelectual, nos deparamos com a necessidade de que as questões 

diagnósticas e sócio-históricas atribuídas a esse grupo sejam conhecidas e explicitadas. Tais 

pesquisas e compreensão fizeram com que a exclusão sofrida por essas pessoas, em todas as 

esferas sociais, não fosse de forma alguma justificada, mas sim entendida como uma atitude 
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decorrente de uma construção histórica ausente de primeira pessoa, narrada pelo olhar e 

interpretação de um outro, que, por mais que tenha se esforçado em transmitir o que foi vivido 

pelas pessoas com deficiência em sua trajetória, limitou-se à condição de observador.   

Já foi dito várias vezes que a história da deficiência é essencialmente uma história dos 

ausentes. As pessoas comuns sempre atraíram pouca atenção dos historiadores, e a 

história é escrita principalmente por meio dos acontecimentos relativos ao poder e aos 

poderosos. A história se ocupou pouco das pessoas com deficiência, os “viajantes 

inesperados”, que geralmente são os últimos dos últimos. E menos ainda falaram sobre 

si as pessoas com deficiência para deixar testemunhos diretos. (LEPRI, 2012, p. 61) 

 

Com o melhor entendimento da pessoa com deficiência intelectual e de seus aspectos 

representativos e identitários, buscou-se uma alternativa para que a escola pudesse auxiliar o 

grupo de estudantes em questão na construção de sua subjetividade. O programa IMT, 

desenvolvido em uma parceria entre a Secretária da Educação da Prefeitura de São Paulo e o 

Instituto Jô Clemente, trouxe o tempo e o espaço necessários para o desenvolvimento dessas 

ações e elaboração dessa alternativa, o que corroborou a ideia prevista na BNCC de auxiliar os 

estudantes do Ensino Fundamental e médio a criarem um Projeto de Vida que os ajude a projetar 

um futuro. 

As bases filosóficas para a concepção do Projeto de Vida desenvolvida pelos estudantes 

participantes do programa tiveram como premissa a intersubjetividade, conceito desenvolvido 

por Axel Honneth (2003) a partir da interpretação da teoria da Luta por Reconhecimento de 

Hegel. Esse conceito diz que toda pessoa desenvolve sua subjetividade desde três esferas: a 

primeira delas está ligada à relação íntima e afetiva, vivenciada primariamente junto a seu 

núcleo familiar e, posteriormente, aprofundada em suas relações amorosas. A segunda é relativa 

ao reconhecimento jurídico dado pelo Estado e, por meio dessa relação, lhe são concedidos seus 

direitos e sua autonomia de agir como cidadão. Por fim, está a esfera social, posição desde a 

qual o indivíduo concebe suas relações de pertencimento comunitário, podendo ou não 

desenvolver e colaborar com suas habilidades e potencialidades na companhia do coletivo no 

qual está inserido. 

Com base nesse respaldo teórico foi desenvolvida uma série de sete encontros junto a 

onze estudantes de uma das turmas do programa IMT, acompanhados por dois educadores que 

já desenvolvem atividades com a turma. Visando auxiliar os estudantes na descoberta de suas 

potencialidades e características relativas às suas identidade e subjetividade, a partir da 

metodologia PCP foram construídos encontros que permitiram aos estudantes criarem mapas 

de suas características subjetivas e objetivas, o que os levou a observar em si as suas maiores 
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potencialidades e as barreiras que impedem seu desenvolvimento, considerando suas esferas de 

reconhecimento afetiva, jurídica e social.  

Após a aplicação das atividades e a análise dos resultados obtidos na coleta dos dados, 

será ainda realizado um oitavo encontro junto aos familiares dos estudantes participantes da 

pesquisa, pois se fez notória a importância de se aprofundar a participação da família como 

fonte de apoio na realização dos desejos e sonhos dos estudantes, a fim de que ela possa ser um 

núcleo de auxílio para o desenvolvimento de sua autonomia. Será feito um nono encontro de 

devolutiva com os professores participantes do processo e com a equipe pedagógica que 

desenvolve o programa IMT no Instituto Jô Clemente, pois, durante a aplicação das atividades, 

houve um crescente interesse por parte dos demais educadores da instituição, que quiseram 

entender como se deu o desenvolvimento das atividades aplicadas no programa sob uma ótica 

que valorizasse, em primeiro plano, a construção da subjetividade do educando. 

 Por fim, vale ressaltar que, apesar da subjetividade das pessoas com deficiência 

intelectual ainda hoje ser algo, por vezes, taxado de utópico e pouco funcional – devido à ideia 

de que pessoas com deficiência intelectual, por terem em seu diagnóstico a previsibilidade de 

um rebaixamento crítico, somente aprendem conceitos objetivos e concretos –, os resultados 

deste estudo demonstram que tal limitação de sonhar e encontrar sua subjetividade não é 

inerente aos estudantes com deficiência intelectual, mas sim decorre da ausência de ferramentas 

adequadas e formativas que auxiliem os educadores e os educandos em suas atividades nesse 

processo de descoberta. Encontrar e construir alternativas para que as pessoas com deficiência 

intelectual possam, ao final dos seus estudos, encontrar possibilidades de ingresso no mercado 

de trabalho, de estudar em escolas técnicas e universidades ou, até mesmo, de buscar atividades 

diversas que sejam do seu interesse na comunidade em que vivem, são parte de um projeto de 

educação inclusiva para todos, do qual o Brasil é signatário em sua concepção teórica e precisa 

seguir avançando em sua esfera prática.  
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APÊNDICE A – ENTREVISTA COM OS EDUCADORES 

Entrevista com o educador Rogério 

Entrevistador - Você considera que o processo de planificação pode ajudar as pessoas com 

deficiência intelectual a, de fato, construírem um Projeto de Vida? Se sim, de qual forma? 

Rogério (educador) - Eu acredito que sim, porque as pessoas com deficiência esperam outras 

pessoas fazerem escolhas por eles a vida toda, o que eles vão vestir, que horas é o banho, que 

horas vão comer, isso vai até a fase adulta, e até a velhice em alguns casos, com isso, eles 

perdem a perspectiva do que eles querem pro agora, quem dirá pro futuro. Então, com certeza, 

é um gatilho inicial para eles começarem a pensar. Existiram alguns que a gente auxiliou nessas 

questões e muitas vezes eles não entendiam a compreensão de quem eles são, do que eles 

querem ser, do que eles sonham em conquistar, como um emprego, um casamento, pra alguns 

deles falta compreensão de que eles podem fazer escolhas e sonhar, planejar. Então, com certeza 

ajuda. 

Entrevistador - Na sua observação, além desse fator, você acha que a planificação ajuda os 

estudantes na construção de novas habilidades? 

Rogério (educador) - Sim, porque eu percebi no processo que a gente fez antes da aplicação 

do teste. Cada aula que a gente colocava uma questão diferente, um pensamento diferente, algo 

para eles pesquisarem, buscarem na internet, referência, na próxima eles já estavam com um 

pensamento mais crítico, já começavam a dialogar mais sobre qualquer assunto que você 

colocasse, até aqueles que não falavam começavam a querer falar, a querer dar opinião. E é 

supreendentemente o quanto eles têm opinião, mas não conseguem se expressar, não têm espaço 

pra se expressar, eles têm dentro da mente deles muitos pensamentos que nem eles entendem 

por si só, quando você abre um espaço de conversa, isso ajuda eles a quererem se expressar.  

Entrevistador - Você acha que essa vontade de se expressar foi algo marcante? 

Rogério (educador) - Foi, para mim foi bastante, em alguns casos bem mais pontuais que 

outros, mas algo bem marcante.  

Entrevistador - No seu entender, você acha que os encontros auxiliaram no desenvolvimento 

de aspectos identitários? Só para nortear o conceito identidade, no sentido de fazer a pessoa se 

identificar como pessoa, você acha que ajudou nessa formação identitária? 

Rogério (educador) - Sim, também. Até na percepção que eu tive das questões do futuro, dos 

sonhos, da esperança, quando você colocava as questões, teve o caso da aluna que disse que 

queria ser delegada, eu perguntei “o que você precisaria para ser”, ela começou a pensar e falou 

“o que eu sou hoje professor?”, pedi para ela mesma responder a pergunta e ela disse “eu sou 
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uma estudante em busca do primeiro emprego”, então eu respondi “essa é você, o que você 

precisa para se tornar a delegada? Quais são as suas etapas?” ela respondeu “ah eu tenho que 

me tornar tal coisa, estudar mais”, essa pergunta que ela fez pra mim “o que eu sou hoje?” 

porque ela não entendia o que ela era, e quando eu joguei de volta ela entendeu que é uma 

estudante em busca do primeiro emprego, ela se viu, ela se projetou numa questão e se viu, 

respondendo a própria pergunta. Então ajuda na própria identidade, sim, com certeza. E ajudou 

essa questão da esperança do sonho, mas em outras questões também ajudou bastante. 

Entrevistador - Ver como o futuro está ligado à identidade, bem interessante. Você acha que, 

além dessa questão identitária, de olhar para o futuro, olhar para o outro, olhar para si mesmo, 

ajudou no olhar para o íntimo, de ver quem eles são como indivíduos?  

Rogério (educador) - Acredito que sim, porém eles têm uma dificuldade de expressar isso, 

mas na percepção que eu tive é que, sim, teve uma reflexão. Até citando novamente o aluno, 

foi um caso que eu percebi que ela parou e teve um momento de olhar para si, por mais que eles 

não tenham tido tempo hábil para colocar algo mais íntimo para fora em questão de sentimento, 

eles pararam por um momento, a gente estava ouvindo e pedindo para que eles falassem, 

pedindo que pensassem e sonhassem. 

Entrevistador - Você disse que faltou tempo, você acha que, por ter implicado um momento 

de mais treino, começando a falar sobre si, com mais tempo isso iria florescer mais ainda? 

Rogério (educador) - Eu acho que sim, porque, como a gente falou, foi pouco tempo, se 

pensarmos que isso é algo a ser trabalhado a longo prazo com eles nas atividades, jogando na 

informática, ou na rotina de empresa, colocando assuntos que os façam pensar nesse critério 

deles, de si, de projetar no agora, no amanhã, no daqui um ano. É bacana colocar isso pra eles. 

Entrevistador - Você acha que nesse aspecto, os encontros farão com que eles tomem atitudes 

mais autônoma futuramente? Como? 

Rogério (educador) - Sim, sendo mais críticos, eles tendo essa atividade e esse exercício de 

pensar criticamente neles mesmos, no que eles querem, que eles podem fazer escolhas, de ir 

atrás, que eles podem ser protagonistas da própria história e não depender de um familiar, de 

um amigo, de um tutor, eles são eles, os outros são auxílios, nós somos auxílios, suportes, mas 

eles são os autores da própria história. Então levar sempre isso pra eles de que eles podem ser 

o que quiserem, têm uma deficiência, uma limitação, uma dificuldade, mas eles podem. E deixar 

isso cada vez mais claro pra eles. No caso, o começo ser aqui, auxiliando até lá fora com amigos, 

família, emprego, faculdade. 

Entrevistador - Se você pensar em todos os encontros, todos eles, apresentação, mapas, o que 

você destaca como sendo o maior ganho que eles tiveram na formação? 
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Rogério (educador) - Tem vários que eu percebi, mas um dos maiores foi esse “auto olhar”, o 

olhar para si, se enxergar como pessoa, como indivíduo, esse ganho foi muito bom para muitos, 

você vê o brilho no olhar de estar escrevendo a própria história. Acho que um dos maiores 

ganhos foi conseguir demonstrar que eles são indivíduos individuais, que eles podem planejar, 

sonhar e ir atrás, existe essa capacidade. Quando eles olham pra si e se enxergam e começam a 

pensar “quem sou eu hoje?”, então o maior ganho foi esse, eles conseguirem olhar pra si.  

Entrevistador - Excelente! Obrigado. 

 

 

 

 

Entrevista com o educador Wesley 

Entrevistador - Você considera que o processo de planificação que a gente fez com eles pode 

ajudar as pessoas com deficiência intelectual a elaborarem o seu próprio Projeto de Vida?  

Wesley (educador 2) - Sim, acho que foi muito gratificante, eles aprenderam a falar sobre o 

mapa, reconheceram as amizades, os laços, o local de origem deles e o local em que eles estão 

morando atualmente, além disso, eles se redescobriram com outras formas de linguagem, 

citando a Beatriz, que tem uma dificuldade, mas quando utilizamos o apoio, ela conseguiu, do 

jeito dela, através de sons e imagens, a fazer os seus planos. Alguns jovens fizeram os mapas 

com a forma que entendiam mais, e outros deram uma resposta totalmente diferente do que a 

gente esperava. Então, acho realmente que as pessoas com deficiência intelectual conseguem 

fazer, sim, os seus projetos de vida.  

Entrevistador - Segunda questão, você acha que o projeto de planificação, de acordo com a 

sua observação, auxiliou na construção de novas habilidades para os estudantes que 

participaram dos encontros? 

Wesley (educador 2) - Sim, quando eles fazem o mapa de relações sociais e entendem que é 

necessário em cada condição do mapa, mapa dos lugares, mapa de preferências, eles saem 

daquele mapa mental e fazem o mapa prático, eles vão aprendendo as formas diferentes de 

comunicação, na apresentação final, com a dificuldade de apresentar, mas todos conseguiram 

apresentar, uns mais devagar, outros muito rápido porque entenderam o trabalho. 

Entrevistador- Então você destaca essa comunicação como uma habilidade marcante? 

Wesley (educador 2) - Sim, uma habilidade marcante, não posso esquecer o trabalho de equipe, 

a Ruth, a Julia, o Mathias com o Alefe e o Junior com o José Pedro. 
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Entrevistador - Outra questão, os encontros ajudaram os estudantes a entenderem os próprios 

aspectos identitários, no sentido de características que os identificam como pessoa? 

Wesley (educador 2) - Sim, eu tive a questão do José Pedro, ele começava devagar e quando 

começou a falar “acho que me vejo como gamer, como youtuber”, o Junior que se via como 

músico, e ele falou “quero ser músico, o que eu preciso?” e ele foi identificando o que ele 

precisava. A Ruth conseguiu ver aquela coisa que ela trazia muito negativa, a questão de não ir 

pro trabalho por algumas questões familiares, mas agora consegue se ver no mercado de 

trabalho e conseguiu entender o que é trabalho em equipe, foi muito legal o que ela fez 

auxiliando os amigos com os mapas. A Laura é uma das meninas que está mais preparada, ela 

entende qual o objetivo, o que ela quer da vida dela. Como a maioria tem até 20 e poucos anos, 

eles têm muito essa ideia do trabalho, eles toparam a ideia porque também é um aprendizado, 

de aprender algumas regras, ver o que está relacionado ao trabalho e à vida pessoal. 

Entrevistador - Você acha que, além desse aspecto identitário que você falou, deles se verem 

muito a partir do outro, também ajudou para que eles pudessem se ver como eles são, de fato, 

compreender melhor a si mesmos? 

Wesley (educador 2) - Sim, uma jovem que tem muita dificuldade, que é muito apegada a 

alguns educadores, eu notei que nessas horas ela conseguiu se ver como uma agente de 

mudança, ela mostrou quem era ela, saiu um pouco do casulo, sair detrás das pessoas. O próprio 

José Pedro tem muita dificuldade de leitura, também saiu do casulo, conseguiu ver a identidade 

dele, além da identidade dos outros. 

Entrevistador - Uma outra questão: você considera que a planificação irá auxiliar as pessoas 

com deficiência intelectual que participaram dos encontros a tomarem decisões de forma mais 

autônoma? Se sim, de que forma? 

Wesley (educador 2) - O que eu vi entre eles foi aquela questão de quando eu coloquei a Ruth, 

o Mathias, o Alefe, a Laura, essa autonomia que eles já têm, eles reaprenderam a ter aquela 

paciência de até onde vai minha autonomia e a autonomia que eu posso trabalhar em equipe 

com os outros jovens. Pensando nas pessoas com deficiência intelectual, independente do grau 

que ela tem de dificuldade, ela consegue. 

Entrevistador - Então nesse sentido, ajuda a ser mais autônomo?  

Wesley (educador 2) - Sim, ajuda a dar mais autonomia, sim. Cada um vai ter o seu momento 

de autonomia. 

Entrevistador - Então não é todo mundo ao mesmo tempo. Por fim, a última: quais aspectos, 

pensando em todos os encontros, até no da apresentação, você destaca como sendo o maior 

ganho para os estudantes que participaram? 
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Wesley (educador 2) - Foi a apresentação final. Todos eles tiveram que falar um pouco de si 

mesmos, do “quem sou eu”, isso é um pouco do espelho, o reflexo, não usar o outro, quando 

eles tomam essa atitude, e é uma autonomia e seguir as regras, falar baixo, falar alto, falar um 

pouco de si, tirar um pouco da vergonha, foi ótimo, eles tiveram um ganho muito bom. 
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APÊNDICE B – PARECER DE APROVAÇÃO CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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